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APRESENTAÇÃO

O s ebooks Contrarreforma gerencial da educação básica no Nor-
deste brasileiro e Educação da resistência: reflexões e práticas 
concretizam propósitos institucionais e acadêmicos da 

Linha 1 – História, Política e Gestão Educacionais do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Campi-
na Grande (PPGEd/UFCG), quais sejam: a disseminação do conhe-
cimento construído nas investigações desenvolvidas pelo coletivo 
dos seus professores e mestrandos, bem como a instauração de 
um espaço de interlocução crítica acerca de temas relevantes da 
educação nordestina e brasileira, na perspectiva do direito e da 
justiça social.

Com esse duplo intento, as duas publicações reúnem textos: 
de egressos da Linha 1, em coautoria com seus respectivos orien-
tadores, extraídos das respectivas dissertações; de professores do 
PPGEd/UFCG; de pesquisadores da UFAL, UFMA, UFPB, UFPE, UFRN, 
USP e do Instituto Joaquim Nabuco, a quem apresentamos nos-
sos agradecimentos pela colaboração e pela contribuição para o 
adensamento das reflexões sobre a atual conjuntura educacional 
da nossa Região e do nosso país.

Campina Grande-PB, janeiro de 2022
As organizadoras
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PREFÁCIO

O livro Contrarreforma gerencial da educação básica no 
Nordeste brasileiro é uma iniciativa da Linha 1–Histó-
ria, política e gestão educacionais do Programa de Pós-

-Graduação em Educação da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG) que, em boa hora, coloca na agenda de discussão 
sobre políticas educacionais alguns temas seminais que vêm sen-
do objeto de interesse de pesquisadores das instituições de ensi-
no superior em todo o Brasil. Esses temas, embora de interesse 
nacional, são abordados a partir das experiências realizadas nos 
estados da região Nordeste.

Do ponto de vista de implementação de políticas educacio-
nais, os nove estados que constituem a região Nordeste apresen-
tam, cada um a seu modo, situações desaiadoras para os gestores 
que trabalham com políticas públicas, em especial, a educação. 
Em 1970, o Nordeste possuía 28.675.110 habitantes dos quais 
58,2% viviam em localidades rurais, a maior taxa de ruralidade 
entre as regiões brasileiras. Se considerar a população de 6 anos 
e mais, havia 50,7% das pessoas não alfabetizadas, o que eviden-
cia uma região com uma população predominantemente rural, 
analfabeta e, até 1998, sem direito à cidadania mais elementar 
nos países cujo regime é democrático, o voto.

É esse Nordeste que nos últimos cinquenta anos enfrenta o 
desaio da urbanização, tenta subverter as agudas desigualdades 
sociais e econômicas e, com o advento da Constituição de 1988, 
adentra na luta pela garantia dos direitos sociais, entre eles, a 
educação. Dessa forma, nada mais inspirador do que iniciar o 
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grama de Modernização da Gestão/Metas para a Educação (PMGP/
ME), criado no ano de 2008. Nesse período, embora o estado tenha 
sido governado por políticos de matizes ideológicas distintas, a 
reforma gerencial segue seu curso para a implantação de um mo-
delo de gestão por resultados nas políticas públicas, incluindo a 
educação.

O capítulo elaborado por Georgia Sobreira dos Santos Corrêa 
introduz uma discussão sobre um tema que vem traspassando 
a nova gestão pública no Brasil, que diz respeito às Parcerias pú-
blico-privadas e hipertroia do mercado na educação. O texto faz uma 
reflexão sobre a compreensão e apresentação das parcerias públi-
co-privadas a partir de suas relações com a crise do capital; dis-
cussão sobre aparência e essência das parcerias público-privadas; 
conexões entre parcerias público-privadas em educação e a “nova” 
economia política da educação, concluindo com considerações 
sobre parcerias público-privadas em educação no Brasil.

Ainda tematizando a inserção do setor privado nas políti-
cas públicas, o capítulo Iniciativas empresariais na educação: proje-
to Alumbrar no estado da Paraíba, de Aline Dionízio Leal e Antônio 
Lisboa Leitão de Souza, analisa as condições de implementação 
do projeto Alumbrar na Rede Estadual de Ensino da Paraíba, rea-
lizado pela Fundação Roberto Marinho no período 2014 – 2018 
e apresenta dados que comprovam a ineicácia do projeto, bem 
como a desconstrução da airmativa de que a “parceria” públi-
co-privada é vantajosa para o público por vir a “custar” menos 
recursos e solucionar problemas em curto prazo.

Continuando com o tema, o capítulo escrito por Maria Clau-
dia Coutinho Henrique e Melânia Mendonça Rodrigues discute 
sobre a Parceria público-privada do estado da Paraíba e o Instituto de 
Corresponsabilidade pela Educação (ICE) para a criação das Escolas 
Cidadãs Integrais (ECI) de ensino médio do Estado da Paraíba. O 
ICE é uma organização não governamental que nasceu em Per-

livro com o capítulo Revisitando o Nordeste brasileiro: uma leitura a 
partir de Celso Furtado, de Leonardo Guimarães Neto e Tânia Ba-
celar de Araújo, retomando a visão do paraibano, que pensou a 
região de forma tão profunda e levantou questões que até hoje 
compõem a agenda dos governantes.

Os oito capítulos que seguem trazem à tona discussões que 
vêm sendo objeto de interesse dos estudiosos de políticas educa-
cionais e estão relacionados: a) à nova gestão pública, que surge 
no escopo das reformas neoliberais e que têm afetado de forma 
incisiva a educação; b) as relações entre o público e o privado, que 
em algumas situações adquire a feição travestida de terceiro setor 
e que gradativamente vai adentrando a seara da educação públi-
ca; e c) a presença e o protagonismo das avaliações externas e em 
larga escala, que têm marcado de forma intensa os sistemas de 
ensino nos últimos quinze anos, especialmente depois do advento 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

No capítulo O labirinto da nova gestão pública e as implicações no 
campo educacional de Allan Solano Souza e Antônio Cabral Neto, 
os autores enveredam por uma reflexão sobre a crise do modelo 
burocrático de administração pública e as tendências de respos-
tas a essa crise, pondo em evidência os caminhos percorridos em 
direção às promessas de modernização na gestão educacional, 
como parte de um processo mais complexo na sua totalidade. Na 
visão dos autores, essa mudança no paradigma da gestão pública, 
influenciada pelo sistema capitalista, tem como consequências o 
reforço da exclusão, a intensiicação da competição entre sistemas 
e a responsabilização individual e coletiva.

O capítulo A reforma gerencial da educação pernambucana: prin-
cípios e políticas (2008–2018), de Josilene Maria de Oliveira e An-
dréia Ferreira da Silva, analisa a reforma gerencial da educação 
pernambucana efetivada a partir de 2008, detendo-se no estudo 
dos princípios e das principais políticas implementadas pelo Pro-
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para tanto, criam políticas de responsabilização com incentivos 
inanceiros para a boniicação dos docentes.

Finalmente, o capítulo Desdobramentos do sistema de avaliação 
municipal da aprendizagem (Sama) no trabalho de docentes da rede mu-
nicipal de Campina Grande/PB, de Renally Vital da Costa e Luciana 
Leandro da Silva, discute sobre os desdobramentos do Sistema 
de Avaliação Municipal da Aprendizagem (Sama) no trabalho de 
docentes da rede municipal de ensino de Campina Grande/PB, 
constatando que ele exerce influência na organização do trabalho 
pedagógico das escolas e que, a partir da criação desse instrumen-
to, tem-se intensiicado a adoção de políticas de monitoramento, 
premiação e responsabilização das escolas e de seus proissio-
nais pelos resultados alcançados, além da ampliação do escopo 
de atuação do setor privado na educação pública municipal, em 
especial por meio da Fundação Lemann.

Os temas apresentados ao longo dos nove capítulos, com o 
estudo de tópicos especíicos das políticas educacionais desen-
volvidas em três estados da região – Paraíba, Pernambuco e Cea-
rá – mostram o quão desaiadora é a tarefa dos pesquisadores 
em aprofundar o entendimento sobre como o modelo de política 
neoliberal adotado pelo Brasil tem impactado a educação pública.

Este livro há de compor o repertório de leitura dos estudiosos 
da área.

Eloisa Vidal
Fortaleza, janeiro de 2022.

nambuco e vem, desde 2000, desenvolvendo propostas pedagógi-
cas e de gestão para o ensino médio, ao longo do tempo ampliado 
para o ensino fundamental e que se faz presente em 19 estados 
da federação, contando com dez investidores de peso e também 
organizações do terceiro setor, ligadas a diversos setores indus-
triais.

O primeiro capítulo sobre avaliações externas e em larga es-
cala é de Denise Xavier Torres e Janssen Felipe da Silva, intitulado 
Avaliação de sistemas e as marcas de processos de regulação e de controle, 
que procura compreender como as avaliações externas são pen-
sadas como processos que, deliberadamente ou não, influenciam 
diretamente a forma como os conhecimentos são validados no 
cotidiano escolar. Os autores discutem as correntes teóricas que 
fundamentam as concepções e os tipos de avaliação contempo-
râneos, as tipologias de conteúdos e suas manifestações nas di-
mensões do planejamento e da prática avaliativa, as avaliações de 
sistema e validação de conteúdos no cotidiano escolar, trazendo 
à tona questões que dizem respeito ao escopo dessas avaliações e 
as relações com o currículo escolar.

O capítulo escrito por Arlane Markely dos Santos Freire e An-
dréia Ferreira da Silva discute sobre Avaliação externa da educação 
básica e responsabilização nos planos municipais de educação do cariri 
cearense (2015–2025), procurando investigar a instituição de polí-
ticas de accountability nas redes públicas de ensino dos municípios 
situadas na Região Metropolitana do Cariri Cearense, no período 
de 2007 a 2018, examinando as deinições dos planos de educação 
(PME 2015–2025) referentes às políticas de avaliação externa e de 
responsabilização na educação básica. Elas constatam que todos 
contêm metas de melhoria da qualidade da educação associadas 
ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), corro-
borando a importância deste índice para a educação brasileira e, 
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 REVISITANDO O NORDESTE 
BRASILEIRO: UMA LEITURA A PARTIR 

DE CELSO FURTADO

Leonardo Guimarães Neto1 

Tânia Bacelar de Araújo2 

INTROduÇÃO

O objetivo do capítulo é examinar o Nordeste em meados 
do século XX – o Brasil industrial confrontado com o 
Nordeste agrário, na visão de Celso Furtado –, desta-

cando o que considerou como os desaios centrais da região, re-
fletidos nas propostas do Grupo de Trabalho para o Desenvolvi-
mento do Nordeste (GTDN) e da fase inicial da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). E, sem abandonar 
um olhar furtadiano, apoiado no método histórico estruturalis-
ta, abordar o Nordeste atual, destacando as permanências e as 
mudanças na realidade nordestina. Por im, busca-se identiicar 
novos desaios para o desenvolvimento regional.

[1]. Doutor em Economia pela Unicamp. Pesquisador da Consultoria Econômica e Planejamento (CEPLAN), 

ex-professor do Instituto de Economia da Unicamp e da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e ex-pes-

quisador da Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ). Email: leonardo@ceplanconsult.com.br. ORCID –  http://

orcid.org/0000-0003-2445-3787

[2]. Doutora em Economia Pública, Planejamento e organização do espaço pela Universidade de Paris I, 

Panthéon-Sorbonne. Professora aposentada da Universidade Federal de Pernambuco. Sócia da CEPLAN - 

Consultoria Econômica e Planejamento. E-mail:  taniabacelar@ceplanconsult.com.br
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fatores. Começando pelos fatores endógenos, vale citar o texto no 
qual Celso Furtado explicita sua visão sobre a realidade do amplo 
espaço do semiárido nordestino:

Escassez relativa de terras aráveis, e inadequada 
precipitação pluviométrica e predomínio do setor 
de subsistência do semiárido, com baixa produtivi-
dade da agropecuária (menor quantidade de terra 
por pessoa ocupada e menor dotação de capital 
por unidade de terra), combinado com excedente 
de população. (FURTADO, 2017, p. 22).

Outros fatores endógenos capazes de contribuir para influir 
na tendência de atraso na economia regional estão associados e 
presentes no litoral úmido:

Monocultura da cana de açúcar da Zona da Mata 
com terra de qualidade e adequada precipitação 
pluviométrica, combinada com extrema concen-
tração de renda, que impedia a formação do mer-
cado interno. (FURTADO, 2017, p. 23).

Furtado destaca, assim, que a terra de melhor qualidade e 
bem-dotada de infraestrutura estava ocupada pela monocultura 
da cana de açúcar.

Em outros textos, como na “Operação Nordeste”, ressalta que, 
com o processo de crescimento demográico nos últimos decê-
nios, havia ocorrido a saturação demográica no Agreste, com o 
deslocamento progressivo da população em direção ao semiárido.

Como resultado, na região com restrição de ter-
ras aráveis e recursos hídricos cresceu o excedente 
de população com impactos econômicos e sociais. 
Deste conjunto de fatores resultaria uma oferta 
inelástica de alimentos inibindo o processo de 
industrialização e uma elevada concentração de 

Uma das bases de informações é constituída, entre outros 
textos, pelos Diários de Furtado, organizados por Rosa Freire 
d’Aguiar, em que, no início da sua apresentação, Freire d’Aguiar 
(2019) assinala:

Dois decênios separam o desejo do estudante do 
Recife, nascido em Pombal em 1920, do economista 
de Cambridge, que aos 38 anos, já era doutor pela 
Universidade de Paris e acumulava larga experiên-
cia como funcionário da Comissão Econômica da 
América Latina (CEPAL). Nesse intervalo, as aspira-
ções, eu diria “a consciência da missão de entender 
o Brasil só izera crescer e aprofundar-se”. Ela se 
tornaria a principal baliza de uma obra teórica, de 
sua atuação pública e de sua carreira acadêmica, 
mesmo quando exercida no exterior, pelas con-
tingências do exílio (FREIRE d’AGUIAR, 2019, p. 7).

1 O NORdESTE E SEuS dESAFIOS Em mEAdOS 
dO SÉCulO xx NA vISÃO dE FuRTAdO

Em várias oportunidades, Celso Furtado apresenta o que con-
siderava os desaios mais relevantes do Nordeste e, por vezes, os 
caminhos e soluções dos desaios assinalados nos seus textos. 
Destacam-se, entre os elaborados, além dos planos, programas 
e projetos para o desenvolvimento regional, “O Nordeste e a Saga 
da SUDENE” sob a direção editorial de Rosa Freire d’Aguiar e, so-
bretudo, o relatório do GTDN (Grupo de Trabalho para o Desen-
volvimento do Nordeste).

Deve ser ainda ressaltado o texto de Furtado publicado pela 
Fundação Joaquim Nabuco que examina a realidade nordestina 
da perspectiva dos fatores endógenos e os determinantes exó-
genos. Para Celso Furtado (2017), a tendência secular do atraso 
da economia nordestina seria resultado da combinação desses 
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O GTDN airma que “a política protecionista cujo louvável ob-
jetivo é proteger as indústrias nacionais tem provocado impor-
tantes transferências internas de recursos em desfavor da região 
potencialmente mais pobre, aumentando assim a disparidade de 
níveis de desenvolvimento.” (FURTADO, 2009, p. 101).

Explica ainda que o Nordeste tinha diiculdades de impor-
tar do exterior, devido às tarifas altas por restrições cambiais, 
enquanto as divisas geradas no Nordeste eram utilizadas para a 
política industrial concentrada no Centro-Sul. O diagnóstico dra-
mático do GTDN identiica, no entanto, algumas potencialidades 
que poderiam ser a base para o desenvolvimento, desde que en-
frentados os graves problemas e restrições endógenos e exógenos.

Seriam elas (BRASIL, 1967):
1. Mercado de dimensões razoáveis para bens manufatu-

rados–apesar da limitada renda e da sua concentração, 
tinha uma população de 20 milhões de habitantes.

2. Oferta elástica de energia elétrica nos principais centros 
urbanos.

3. Disponibilidade de certas matérias-primas com posição 
privilegiada.

4. Oferta francamente elástica de mão de obra não especia-
lizada, o que permitia que o Nordeste tivesse custo baixo 
de mão de obra bem inferior ao Centro Sul, embora com 
menor poder de compra devido à limitada produção de 
alimentos (O GTDN mostrou que, em 1958, o salário míni-
mo do Recife era 25% mais baixo do que o de São Paulo).

5. Existência de instituições inanceiras (BNDE e BNB) le-
galmente obrigadas a inanciar volume substancial de 
recursos no Nordeste.

6. Finalmente, potencial para o deslocamento da fronteira 
agrícola: a abertura da fronteira agrícola no interland ma-
ranhense com o duplo objetivo: i) aumento da produção 
de alimentos; e ii) absorção do excedente da mão de obra, 

renda que impediria a formação de um mercado 
interno de bens e serviços, incluindo produtos in-
dustrializados”. (FURTADO, 2017, p. 23).

Deste conjunto de fatores resultaria o obstáculo ao proces-
so de industrialização, ao lado de uma elevada concentração de 
renda, que impediria a formação de um mercado interno de bens 
e serviços, incluindo produtos industrializados. Arrematando, 
Furtado ressalta que o determinante central do atraso econômico 
do Nordeste resultaria da baixa produtividade da mão-de-obra, 
especialmente na agricultura, impedindo a elevação da renda e di-
icultando a redução do custo de reprodução da força de trabalho.

Repetindo suas constatações, a partir do relatório “Uma polí-
tica de desenvolvimento econômico do Nordeste” (BRASIL, 1967, p. 
31), Celso Furtado conclui que a “tendência a elevação relativa dos 
preços dos alimentos constitui de maneira inegável o principal 
óbice ao desenvolvimento industrial da região na etapa atual”.

Avançando na sua análise, apresenta os determinantes exó-
genos:

(1) Política de industrialização do Governo Brasileiro, com 
controle das importações e inanciamento subsidiado e de longo 
prazo do BNDE (atualmente BNDES) concentrado onde tinha maior 
capacidade empresarial e mais amplo mercado interno, favore-
cendo concentração regional no Centro Sul.

(2) Política assistencialista para o Nordeste, com transferên-
cia de renda para compensar as desigualdades econômicas e so-
ciais, principalmente no período de seca.

A respeito da política assistencialista, Furtado examina em 
profundidade e constata sua visão crítica a respeito. Em primeiro 
lugar, constata o desequilíbrio dos fluxos de renda entre o Nordes-
te e o Centro Sul. Enquanto as exportações do Nordeste inanciam 
os investimentos e a industrialização do Centro-Sul, as transfe-
rências de renda do Governo Federal para o Nordeste, nos anos de 
seca, eram diluídas em obras de gastos assistenciais.
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Como se vê, a estratégia era clara e coerente com os achados 
centrais do diagnóstico. Furtado apenas começara a lançar as ba-
ses de sua implantação com o I Plano Diretor da SUDENE, quando 
o exílio o afastou de seu objeto de intervenção planejada. O Brasil 
dos governos militares mudou muito o país e as mudanças im-
pactaram profundamente a realidade socioeconômica brasileira.

A economia nacional avançou para depois superar a fase de 
articulação comercial, na qual Furtado baseou sua análise no inal 
dos anos cinquenta e se integrou. A integração produtiva usou o 
sistema 34/18 (mais tarde transformado no FINOR) para trazer ao 
Nordeste frações do capital industrial operantes no país – em par-
ticular no Sudeste–e as grandes metrópoles nordestinas captu-
raram importantes investimentos industriais. A industrialização 
sonhada por Furtado ocorreu, mas em outras bases e capitanea-
das por outros agentes. Foi movimento exógeno e não endógeno.

Por sua vez, o Maranhão se consolida como fronteira agrícola 
nova (que alcança o sul do Piauí e o oeste baiano), de modo que o 
processo não foi conduzido por pequenos produtores nordesti-
nos, mas por “gaúchos”, como parte do processo de ocupação dos 
cerrados nacionais, patrocinado pelos governos militares. Trata-
se de uma economia dinâmica, comandada pelo agronegócio e 
produtora de alimentos, mas voltada às exportações e não para o 
mercado interno, com pensara Furtado.

No amplo semiárido, as manchas férteis e com água (vales 
de rios perenes), polos competitivos de fruticultura irrigada se 
estabeleceram e são exportadores importantes. Na parte mais 
seca, onde a hegemonia da pecuária extensiva convivia com o al-
godão e a policultura alimentar, assistiu-se ao “im do algodão”. 
Dessa maneira, desmontou-se o velho tripé que Furtado disse-
cara quanto ao seu funcionamento, ao airmar que nesta orga-
nização socioeconômica residia a real causa da seca hídrica se 
transformar em crise econômica e tragédia social nos períodos de 

que decorreria da elevação da produtividade no semiári-
do (BRASIL, 1967).

Com base nesta análise, Furtado traça a estratégia, valendo 
ressaltar desde o início que a característica principal da estraté-
gia é a ênfase no que se refere à influência dos fatores exógenos 
sobre os determinantes endógenos e a influência negativa sobre 
o desenvolvimento das regiões mais atrasadas. Para Celso Furta-
do, o mais grave ocorria na utilização dos fluxos de renda entre 
as regiões.

Para ele, o caráter assistencial do fluxo vindo para o Nordeste 
(transferência do Governo Federal) quase nenhum efeito tinha no 
Nordeste sobre sua estrutura econômica ou capacidade de produ-
ção. Ao contrário dos recursos que saíam do Nordeste pelo setor 
privado, eram capitais em busca de oportunidades de investimen-
to, o que não encontravam no Nordeste (BRASIL, 1967).

A estratégia de mudança poderia ser assim sistematizada, 
como o fez Sergio Buarque (2017):

FIguRA 1: VETORES DE TRANSFORMAçãO DO NORDESTE

Fonte: Buarque (2017).
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– a política cambial pós Plano Real impacta negativamente na 
atividade manufatureira –, ao mesmo tempo que não demonstra 
capacidade de engatar nas mudanças de padrão técnico e pro-
dutivo que vinham avançando em outros lugares no mundo; e ii) 
com o Estado desenvolvimentista em crise desde os anos 1980, 
crescentemente endividado (a dívida interna cresceu muito nos 
anos pós Plano Real).

Em paralelo, no entanto, o processo de redemocratização dei-
xara o legado da Constituição Federal de 1988, que criou espaço 
para avanços importantes nas políticas sociais, o que começa a 
acontecer quase que imediatamente.

A chegada ao poder central de forças políticas progressistas, 
coincidindo com uma janela de oportunidades criada pelo “boom” 
das commodities, possibilita iniciativas que ao mesmo tempo que 
estimulam a economia via consumo interno – que, desta vez, in-
clui famílias da base da pirâmide social–avançam na expansão e 
melhorias de políticas sociais, estando o signiicativo aumento 
real do salário mínimo entre as iniciativas mais impactantes.

Este novo contexto beneicia o Nordeste, que atrai investi-
mentos importantes e experimenta melhorias signiicativas nos 
padrões sociais, como bem atestam tanto a taxa de crescimento 
do PIB regional superior à média nacional quanto os avanços sig-
niicativos no Índice de Desenvolvimento Humano–IDH.

Mudanças vindas do século XX, destacadas na seção ante-
rior, se consolidam, enquanto novidades importantes podem ser 
identiicadas. Dentre elas, o importante volume de investimento 
no sistema de ensino superior, patrocinado pelo Governo Federal, 
que inanciou os estudantes pobres no ensino privado (Fundo de 
Financiamento Estudantil–FIES e Programa Universidade Para 
Todos–PROUNI), ao mesmo tempo que patrocinou a expansão e 
interiorização do sistema de universidades públicas. Essas eram 
políticas nacionais, mas que tiveram muita força no Nordeste. 

estiagem prolongada. Por sua vez, outras atividades emergiram, 
como polos de avicultura, de apicultura, entre outros, para desta-
car apenas os de base agropecuária. Mas as cidades–em especial 
as médias–floresceram no amplo território do semiárido, consti-
tuindo-se sobretudo em importantes polos terciários. Mudanças 
de hegemonia política – perda de força da velha oligarquia–acom-
panharam tais transformações socioeconômicas.

Na mata úmida, o PROALCOOL deslocou a produção alcooleira 
para o Centro Sul e o complexo nordestino perdeu peso relativo no 
país ao mesmo tempo em que atividades urbanas em seu redor se 
ampliavam e ele perdia peso também na vida econômica e política 
regional. O antigo complexo açucareiro encolheu e se diversiicou, 
sendo chamado hoje de sucroenergético.

Acompanhando o Brasil no inal do século XX, o Nordeste 
havia passado por importantes mudanças econômicas, mas man-
tivera dramático o quadro social. Tanto que, ao voltar do exílio, 
em palestra no Clube de Engenharia, no Rio de Janeiro, Furtado 
airmou que “o Nordeste é a imagem onde o Brasil se reflete com 
brutal nitidez”. E, ao fazer uma autocrítica, concluiu que pensara 
que o investimento redimiria o Nordeste. Ele ocorreu, mas foi 
capturado por poderosos agentes econômicos, enquanto a maio-
ria dos nordestinos permanecia sem oportunidades. Seria, então, 
preciso distribuir dois ativos estratégicos–terra e educação–para 
promover mudanças reais na vida da maioria.

2 mudANÇAS NO NORdESTE NOS ANOS INICIAIS dO SÉCulO xxI

O Brasil adentra o novo século carregando diiculdades 
herdadas das décadas inais do século XX e, após domar a hipe-
rinflação em meados dos anos 1990, passa a conviver com duas 
heranças importantes: i) a indústria perdendo competitividade 
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Tanto que entre 2000 e 2010, segundo os Censos Demográicos 
do IBGE, o número de pessoas frequentando cursos de graduação 
cresceu 116% no Brasil e 176% no Nordeste. O mais importante é 
que as matrículas se expandiram no tecido de cidades médias 
da região, servindo também para ativar as estruturas de serviços 
e comércio locais. Essa novidade dialogou positivamente com a 
mudança do movimento emigratório dos nordestinos, que ar-
refecera a saída para outras regiões do país, buscando agora as 
áreas urbanas da própria região. Em paralelo, Governos Estaduais 
investem em educação, sendo referência o Ceará, pela aposta es-
tratégica no ensino fundamental, assim como Pernambuco, pela 
implantação descentralizada de ampla rede de escolas de ensino 
médio em tempo integral. A elevação dos indicadores educacio-
nais destes estados no ranking nacional conirma a assertividade 
destes investimentos. Trata-se da valorização do processo de de-
mocratização do acesso ao conhecimento, através do ensino: do 
ensino fundamental ao ensino superior.

Outra novidade importante é o avanço dos investimentos em 
infraestrutura de energias limpas e renováveis, macro tendência 
mundial no século XXI, com destaque para a produção de ener-
gia eólica, em especial no Rio Grande do Norte, Paraíba, Bahia e 
Maranhão, seguindo o mapa brasileiro de potencial eólico, cujo 
endereço privilegiado é o Nordeste. A indústria de equipamentos 
para a produção de tal energia, no entanto, não veio com a mesma 
força para o território nordestino, o que permanece como desaio. 
Quanto à energia solar, o avanço tem sido mais lento, mas o po-
tencial latente é igualmente endereçado ao Nordeste, nos mapas 
de intensidade de insolação do país.

Observa-se, em paralelo, a ampliação e modernização da 
base de infraestrutura econômica no Nordeste, com a duplicação 
de rodovias, a implantação de grandes eixos ferroviários (como 
a Transnordestina e a FIOL); a expansão de portos (como Suape, 

Aratu e Pecém); a ampliação, modernização e posterior privati-
zação de aeroportos, para dar alguns exemplos.

Por sua vez, a ampliação da infraestrutura hídrica teve duas 
marcas importantes: o projeto de interligação de bacias com base 
nas águas do rio São Francisco (o PISF), em fase inal de implanta-
ção e o signiicativo avanço de infraestrutura hídrica de pequeno 
porte (poços e sobretudo cisternas). As cisternas (Programa 1 mi-
lhão de cisternas) se espalharam no meio rural e hoje são a marca 
de uma nova realidade para as famílias que ali vivem, em cujas 
casas chegou também a luz elétrica (Programa Luz para Todos), 
denunciada pelas milhares de antenas parabólicas presentes neste 
novo cenário. Junto com estes investimentos, se deu a extensão 
para o meio rural nordestino da Previdência Social Rural e dos 
programas assistenciais (destaque para o Bolsa Família e o Benefí-
cio de Prestação Continuada), que foram muito importantes para 
as pessoas, mas igualmente para as economias locais, em especial 
para os numerosos pequenos municípios da Região. Nesse con-
texto, o valor do rendimento médio mensal dos domicílios per-
manentes do Nordeste cresceu a uma taxa de 3,1% a.a entre 2000 
e 2010, contra 2,4% de crescimento no total desses domicílios no 
Nordeste e os 2,1% observados nos domicílios rurais do Brasil.

Em paralelo, as mudanças estruturais ocorridas no velho 
complexo gado-algodão-policultura, abriu espaço para que nos 
agrestes e nos sertões se expandisse uma agricultura de base 
familiar que ocupa milhares de produtores que buscam fazer a 
transição, sobretudo em locais próximos a centros urbanos, para 
a agricultura agroecológica, outra tendência que aponta para o 
século XXI. As diiculdades de elevar a produtividade e, portanto, 
a renda desses numerosos produtores, ainda permanecem como 
desaio, como destacara Furtado no passado.

Esta melhora das condições de vida dos habitantes rurais do 
Nordeste explica a concretização de um sonho de Celso Furtado: a 
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ocorrência de uma seca prolongada nos anos recentes, sem que o 
drama social histórico se repetisse. Em paralelo, se consolidavam 
e expandiam no Nordeste, em particular na sua porção oeste, as 
estruturas produtivas agropecuárias organizadas em bases em-
presariais.

Nas cidades, por sua vez, em especial nas metrópoles e cida-
des maiores, estruturas produtivas urbanas ganhavam força, com 
avanço dos serviços modernos e de novos padrões de organização 
do setor comercial, merecendo destaque a criação e consolidação 
de ecossistemas de inovação em diálogo, em muitos deles, com 
os produtores da chamada economia criativa, cujo potencial nor-
destino é amplamente reconhecido.

A base industrial se ampliou e se consolidou, atraindo novos 
segmentos, como o automotivo, em alguns poucos estados, no 
rastro de um modesto processo de desconcentração industrial 
experimentado pelo Brasil desde inais do século anterior.

O mercado de trabalho se transformou, avançando na forma-
lização – como ocorria no restante do país na década inicial do 
século XXI, tendo o Nordeste apresentado a maior taxa de cres-
cimento de emprego formal dentre as regiões do país naquele 
decênio. Mas esse movimento foi interrompido pela crise, que 
atingiu a economia nacional a partir de 2015, em especial no Nor-
deste. A informalidade voltou a crescer junto com o desemprego 
a ritmo intenso. Ciclo de baixa, mudanças institucionais que im-
pulsionam a flexibilização–Reforma Trabalhista–e ampla oferta 
de trabalho se juntam para reconigurar o mercado de trabalho 
nordestino, que volta a apresentar altas taxas de desemprego e 
elevada informalidade.

As mudanças e permanências não conseguem reverter a de-
sigualdade histórica que continua como desaio central. A ela se 
associa a forte presença da violência, em especial no meio urbano. 
Uma violência que se expressa nas condições de vida de ampla 

maioria e que tem componentes de raça, gênero e nível de renda. 
Um indicador chama a atenção neste contexto: a forte presen-
ça de jovens que nem estudam nem trabalham (nem-nem): 25% 
das pessoas entre 15 e 29 anos no Nordeste, contra 20% na média 
nacional (PNAD/IBGE, 2013). Nesse contingente, as mulheres têm 
peso relevante. Mas elas também ganharam protagonismo no 
mercado de trabalho, no ambiente das ciências (universidades), 
nas organizações da sociedade civil (em particular nos movimen-
tos sociais e sindicais rurais).

No geral, o Nordeste chega ao presente tendo se transforma-
do signiicativamente, quando comparado ao que era em meados 
do século passado. Experimentou avanços e manteve travas his-
tóricas ao reconstruir o tecido econômico, social e cultural, tendo 
alterado pouco a relação de suas estruturas socioeconômicas com 
a natureza. A questão ambiental – hoje em debate mundial–aqui 
se expressa como um desaio importante. Mas outros surgiram. 
É o que se tratará na seção seguinte.

3 NOvOS dESAFIOS PARA O NORdESTE

O limiar de mais uma década do século XXI será marcado pela 
pandemia associada ao COVID-19, que se alastrou pelo mundo. Ela 
trouxe desaios grandes no presente, mas está sendo considera-
da como capaz de acelerar mudanças que já vinham ocorrendo 
mundo a fora e que se apresentam como muito desaiadoras para 
o Brasil. Imerso em momento de crise econômica, cujos impac-
tos sociais são muito fortes, em especial no mercado de trabalho, 
lidando com o avanço de um projeto de desmonte do Estado Na-
cional, o país enfrenta a pandemia sem coordenação estratégica 
e colherá resultados adversos em número de mortes de pessoas e 
empresas, em particular no seu rico tecido de pequenas e médias 
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empresas, e na diiculdade de reinserção produtiva de sua popu-
lação em idade ativa.

O Nordeste, nesse ambiente, ancorou-se numa inovação 
institucional que vinha construindo – o Consórcio Nordeste, que 
articula os governadores de todos os estados da região, de parti-
dos políticos distintos – para construir a coordenação estratégi-
ca que faltou ao país. Vale destacar que o Consórcio sucede anos 
de “guerra iscal” nos quais a disputa por investimentos dividia 
o Nordeste. E começa pela construção de modelo e política de 
gestão compartilhada (a primeira iniciativa foram compras com-
partilhadas para a saúde, quando o COVID-19 ainda não chegara 
ao Brasil).

Na pandemia, o Consórcio Nordeste criou, em apoio aos de-
cisores políticos, um “Comitê Cientíico” para mobilizar o acesso 
aos resultados dos aprendizados da ciência mundial sobre o novo 
vírus e suas formas de combatê-lo. As desvantagens relativas do 
Nordeste – maior fragilidade da rede de assistência à saúde, em 
particular no interior, e a dimensão da pobreza associada à gran-
de desigualdade social, em particular nos grandes centros urba-
nos –, foram, assim, minimizadas pela estratégia de combate à 
pandemia.

Em meados do século passado, Furtado comandara uma ino-
vação institucional na região, ao propor a criação da SUDENE, não 
como mais uma autarquia governamental, mas como locus de um 
novo padrão de articulação interfederativa expresso no Conselho 
Deliberativo da SUDENE (CONDEL), integrado por Ministros de Es-
tado, liderados quando necessário pelo Presidente da República 
e pelos Governadores de Estado da região. Extinto e recriado, tal 
Conselho sobrevive com grandes diiculdades, mas poderá ser o 
locus de retomada do diálogo interfederativo, no futuro.

O desaio central, no entanto, será o de dar conteúdo a uma 
agenda nova de desaios e propostas para o desenvolvimento re-

gional nas próximas décadas. Esta agenda tem esboço inicial no 
Consórcio Nordeste – que começava a selecionar projetos estra-
tégicos para o futuro – e no Plano Regional de Desenvolvimento 
do Nordeste – PRDNE–elaborado pela SUDENE (BRASIL, 2019), que 
contou com a participação dos governos estaduais. São sementes 
que tentam mirar o futuro, mesmo que, ainda, com muita dii-
culdade.

Como destacou Furtado, no passado, fatores exógenos pare-
cem ser os portadores dos principais desaios. É que as mudanças 
em curso no ambiente mundial sinalizam para uma “nova era”. 
Era de mudanças nos padrões produtivos, por exemplo, com a 
chamada “quarta revolução industrial”, mas que não guarda como 
referência apenas a indústria de transformação, num mundo 
onde as atividades terciárias já são predominantes, capitanea-
das, em particular, pela passagem da era analógica para a era di-
gital. Mudanças igualmente portadoras de novos paradigmas na 
agricultura, por exemplo, com a perda gradual de hegemonia da 
química para duas outras vertentes produtivas, uma baseada na 
genética (agricultura dos transgênicos) e outra na biologia (agroe-
cologia).

Tais mudanças revolucionam a organização do mercado de 
trabalho e impulsionam transformações na educação, posto que 
novas formas de ensino-aprendizagem dialogam com a valoriza-
ção de habilidades humanas que dialoguem melhor com os novos 
paradigmas produtivos.

Em paralelo, mas igualmente importante, o desaio vem da 
crise ecológica denunciada pelo aquecimento global, que impul-
siona a reflexão sobre novos padrões de consumo e de relação so-
ciedade x natureza para redeinir as organizações produtivas e a 
vida social.

Nesse contexto, o Brasil e o Nordeste vinham tendo diicul-
dade de “engate” nestas transformações. Uma proposta de reposi-
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cionamento do país – e dentro dele, do Nordeste–neste ambiente 
novo, que vai avançar no pós-pandemia, ainda não está construí-
da e muito menos ancorada em razoável consenso, numa socieda-
de imersa num ambiente de polarização forte e sob a tentativa de 
liderança de ideias que, eivadas de equívocos, miram o passado.

Mas a agenda do Consórcio Nordeste e o conteúdo do PRD-
NE trazem insigts sobre o futuro e parecem romper com a velha 
e perversa política de lamentação (“choradeira”) tão cara às elites 
conservadoras locais. Ao invés de lamentar não ter engatado na 
locomotiva da industrialização que passou no século XX – e que se 
concentrou no Sudeste, como denunciou Furtado – percebem-se 
sinais das mudanças e busca-se identiicar os potenciais nordesti-
nos para se articular à nova agenda mundial, assim como mapear 
os entraves a esse movimento.

Uma primeira escolha do Consórcio Nordeste foi o projeto 
de complementação da infraestrutura de ibras óticas, que partiu 
da iniciativa cearense de construir o “Cinturão Digital do Ceará”, 
hoje transformado no “Cinturão Digital do Nordeste”, incluído na 
proposta do PRDNE (BRASIL, 2019, p. 178-180). Como se está avan-
çando para uma sociedade em que a informação (dados, imagens 
etc.) é uma mercadoria estratégica, tal infraestrutura torna-se 
fundamental. Simbólico que uma região que guarda carências 
importantes nas infraestruturas tradicionais de circulação de 
pessoas e mercadorias escolha esta outra prioridade. Embora não 
a esqueça, posto que o “plano de macrologística regional” tam-
bém ocupa a agenda dos governadores e consta do PRDNE (BRASIL, 
2019, p. 189).

O desaio associado à montagem da infraestrutura básica de 
ibra ótica é o de garantir a universalização do seu acesso à po-
pulação urbana e rural, lembrando que, ao lado de grandes em-
presas, os provedores regionais que atuam nas “áreas de sombra” 
– empreendedores de médio e pequeno porte–já vêm oferecendo 

esse serviço e têm atestado nessa tarefa a força da capacidade 
empreendedora regional.

Por sua vez, um dos focos centrais de atenção de Furtado – as 
estruturas socioeconômicas montadas no semiárido–está sendo 
revisitado com o olhar nos novos tempos. Com o secular tripé 
desmontado, novas iniciativas vêm sendo buscadas sob a dire-
triz estratégica da “convivência com o semiárido”, tentando en-
contrar alternativas viáveis que integrem também os numerosos 
produtores familiares ali residentes. A sustentabilidade no seu 
sentido amplo – ambiental, econômico e social–é o norte desta 
busca, lastro conceitual que avança internacionalmente. O po-
tencial estratégico a ser aproveitado é a rica biodiversidade do 
bioma caatinga, visto como reservatório genômico de produtos 
e serviços a serem ofertados à sociedade. Produtos itoterápicos, 
alimentos saudáveis, cosméticos, novos materiais, são exemplos 
de possibilidades, algumas já em curso na região.

Ao seu lado, um novo ativo está presente no semiárido: a in-
fraestrutura hídrica ampliada e disseminada. Nela se destaca o 
Projeto de Interligação do São Francisco (PISF), que pode vir a ser 
um novo eixo de desenvolvimento no interior do Nordeste orien-
tal, se associado a energias limpas e renováveis, abundantes nesse 
território e a uma nova base produtiva a ser estimulada. Esta ideia 
também consta do PRDNE (BRASIL, 2019, p. 158).

Para que estas estratégias avancem, o investimento em ino-
vação é estratégico, sendo hoje muito mais viável que nos tempos 
de Furtado, quando a região contava com modesto e concentrado 
sistema universitário. A base de C,T&I do Nordeste se ampliou 
e se interiorizou, abrigando grupos de pesquisa atuantes e ar-
ticulados em redes amplas – várias delas internacionais–e que 
podem interagir com mais força com outros agentes no enfren-
tamento de desaios comuns. No auge da pandemia, esses grupos 
mostraram seu potencial. E a aposta na inovação é peça central 
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da proposta do PRDNE (BRASIL, 2019, p. 164) para enfrentar este e 
outros desaios estratégicos.

Portanto, a pauta inicial do Consórcio Nordeste e as ideias 
defendidas no PRDNE (BRASIL, 2019) sinalizam para novos tempos. 
Como alertava sempre Furtado, o importante é que os investi-
mentos cheguem à maioria e transformem para melhor a vida 
dos nordestinos.

Para isso, o desaio de ampliar e atualizar o sistema educacio-
nal na região precisa constar na lista inicial de prioridades, como 
faz a proposta do PRDNE (BRASIL, 2019, p. 149-152), quando trata 
do desenvolvimento das capacidades humanas que vão dialogar 
com as novas demandas do mercado de trabalho do século XXI.

Finalmente, a pandemia deixará como herança na memória 
da sociedade mundial e local a importância do sistema de saúde. 
E provavelmente o debate sobre o complexo industrial da saúde 
– que no Brasil e em vários países se mostrou elemento de diicul-
dade face à opção relativamente recente de construção de cadeias 
globais de suprimento – vai ser realizado. Interessa ao nordeste 
tal debate, pois várias sementes deste complexo já estão presentes 
no território regional.

Eis indicações de uma nova agenda para o desenvolvimento 
regional. Certamente ainda incompleta e insuiciente. A região é 
portadora de muitas outras potencialidades. E o início dessa nova 
agenda é estimulante, pois é impregnado de desaios relaciona-
dos com elementos exógenos e endógenos, como tratava Furtado. 
Pena que não esteja mais entre nós.
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INTROduÇÃO

A globalização neoliberal provocou mudanças substanciais 
nas relações entre o Estado e a sociedade, valorizando 
os princípios de mercado como resposta à crise do mo-

delo burocrático de administração pública e fazendo surgir te-
mas como a nova gestão pública, tratada como gerencialismo. A 
dinâmica histórica e as formas assumidas nesse movimento são 
essenciais para compreender o signiicado desses fenômenos, 
considerando que foram incorporados na realidade sob diferen-
tes prismas.

O tema central de nossa reflexão, neste capítulo, está rela-
cionado com o debate e o aprofundamento dos referenciais cien-
tíicos, ético-políticos e práticos que consubstanciam, no tempo 

[1]. Doutor em Educação pela UFRN. Professor Adjunto IV da Faculdade de Educação, da Universidade do 

Estado do Rio Grande do Norte, atuando no Departamento de Educação e no Programa de Pós-Graduação 
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[2]. Doutor em Educação pela USP. Professor Titular do Centro de Educação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte, atuando nos cursos de graduação e pós-graduação. 
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presente, a materialidade histórica dos processos de mudanças 
no paradigma da gestão pública, sobretudo, influenciado pelo 
sistema capitalista, cujas características marcantes são o reforço 
à exclusão, à intensiicação da competição entre sistemas, assim 
como a responsabilização individual e coletiva.

Na análise dessa temática, parte-se da premissa de que as úl-
timas décadas do século XX foram determinantes para a constru-
ção de um modelo analítico acerca das dimensões que envolvem o 
modelo burocrático de administração pública, sendo os motivos 
que levaram a questionar sua eiciência e a qualidade dos serviços 
públicos prestados à sociedade. Como resultado desse processo, 
foram consubstanciadas mudanças no paradigma organizacional 
de diversos países, em que uma nova perspectiva de administra-
ção pública fosse capaz de inserir os países capitalistas e em vias 
de desenvolvimento no âmbito da competição internacional dos 
mercados.

Esse processo é análogo a um labirinto unidirecional, em que 
após a proposição de várias tendências em torno do gerencialis-
mo, volta-se sempre ao mesmo problema: eiciência, eicácia e 
efetividade como estratégias do controle gerencial. O uso da ana-
logia do labirinto para explicar, analisar e desvendar os caminhos 
da gestão pública escolar na perspectiva gerencial não é algo novo 
(LOPES, 2003).

No caso brasileiro, a década de 1990 revelou um projeto de 
reforma mais consolidado, cujo cenário foi favorável à imple-
mentação de uma reforma administrativa, tendo em vista que 
seus contextos político, econômico, cultural, tecnológico, social 
e ideológico são diferenciados. Alguns desses aspectos podem 
exercer maior influência – de mudanças ou continuidade dessas 
realidades – na busca por aumento da eiciência, pela reforma 
patrimonial, por melhoria da qualidade dos serviços públicos e 

pelo aumento da transparência e da accountabillity (LUSTOSA DA 
COSTA, 2010).

Um dos objetivos da reforma gerencial brasileira, segundo os 
seus idealizadores, era assegurar o caráter democrático da admi-
nistração pública com um serviço orientado para o cidadão/clien-
te e a responsabilização do servidor público por seus resultados, 
além de aumentar a eiciência e a efetividade da administração 
direta e indireta e de fortalecer o desenvolvimento econômico e 
social através da garantia de contratos. Considerando que presi-
dente, senadores, deputados federais e estaduais, governadores, 
prefeitos e vereadores são servidores públicos, a responsabili-
zação pelos resultados deve ser evidenciada em todos os níveis 
(LUSTOSA DA COSTA, 2010).

Observa-se que uma das dimensões estratégicas para o en-
frentamento dos desaios conigurados na nova gestão pública é 
o tema da responsabilização, vulgarmente traduzida como accou-
ntability. A prestação de contas e a responsabilização se tornam 
formas fundamentais para guiar os governos “democráticos”, vis-
to que a democracia continua sendo considerada de importante 
valor para a implementação de reformas, dada a possibilidade de 
maior participação e transparência na condução e na prestação 
dos serviços públicos.

Essas categorias na administração pública assumem formas 
clássicas e novas formas, de acordo com a dinâmica histórica, pois 
há de se considerar que as mudanças realizadas no âmbito da ges-
tão pública repercutem de forma mediata na gestão educacional. 
Os sistemas de incentivos funcionam como recompensas, não se 
tratando de elementos novos, pois um sistema baseado em re-
compensas vem desde os princípios da Administração Cientíica.

Taylor (1982), já no inal do século XIX e início do século XX, 
reforçava a necessidade de salários mais altos do que os recebi-
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dos habitualmente pelos obreiros de sua classe, como forma de 
conseguir a máxima prosperidade dos patrões e dos funcionários, 
tendo como fator de maior importância “o aproveitamento dos 
homens de modo mais eiciente, habilitando-os a desempenhar 
os tipos de trabalhos mais elevados para os quais tenham aptidões 
naturais e atribuindo-lhes, sempre que possível, esses gêneros 
de trabalho” (TAYLOR, 1982, p. 29). Essa roupagem dos princípios 
taylorianos invocada pelo império da modernização das organi-
zações tem sido considerada nos estudos de Lima (2002) como 
uma prática neotayloriana.

Outro aspecto que merece destaque está relacionado com a 
liberdade de escolha propagada pela NGP, que foi preservada como 
um de seus fundamentos e reconigurada com o intuito de im-
plantar o novo gerencialismo. Diante desse contexto, é necessário 
refletir acerca das controvérsias presentes nessa combinação e do 
que realmente há de novo em tal dinâmica. Um dos fundamen-
tos dessa posição está situado no direcionamento reformista da 
educação norte-americana, defendida a partir do diagnóstico de 
que ela precisava mudar e, com isso, mostrar qual o problema e a 
solução para as escolas, por meio da disponibilidade de um plano 
de títulos para melhorar a capacidade de escolha dos pais em re-
lação às escolas onde os ilhos estudam, a im de recuperar a ideia 
de que a educação “tem sido um elemento essencial do American 
Dream (Sonho Americano)” (FRIEDMAN; FRIEDMAN, 1980, p. 205).

Para atender tal propósito, o presente capítulo se organiza 
em duas seções: a primeira discute a crise do modelo burocrático 
de administração pública e as tendências de respostas a essa crise, 
enquanto a segunda põe em evidência os caminhos percorridos 
em direção às promessas de modernização na gestão educacional, 
como parte de um processo mais complexo na sua totalidade.

1 AS TRIlhAS dO gERENCIAlISmO: dESCENTRAlIzAÇÃO, 
QuAlIdAdE E FlExIbIlIdAdE

A discussão relativa ao modelo gerencial requer considerar 
aspectos antecedentes para se compreender a sua coniguração. 
Nesse sentido, é imprescindível sistematizar elementos que pos-
sam ilustrar como se chegou ao modelo burocrático, ao diagnós-
tico da sua crise e às respostas gerenciais aos problemas da ad-
ministração pública.

A determinação e o conhecimento das insuiciências do mo-
delo patrimonialista do Estado e a recomendação da adminis-
tração pública burocrática clássica surgiram como necessárias 
ao favorecimento e desenvolvimento do sistema capitalista. Uma 
das principais recomendações foi deinir um quadro de pessoal 
altamente especializado e competitivo com o intuito de substituir 
o quadro administrativo de servidores pessoais a serviço da con-
centração de poderes nas mãos de seus senhores, ou seja, dado o 
diagnóstico de que o Estado patrimonialista é imprevisível e ar-
bitrário, o funcionário impediria que o desenvolvimento do mer-
cado ocorresse de forma calculada e previsível (ANDRADE, 2005).

De acordo com Weber (1978), a burocracia consiste em uma 
construção no tipo ideal fundamentado na autoridade racional 
legal, cujo padrão de racionalidade se intensiica nos meios para 
justiicar os ins, calculados de modo a alcançar o melhor meio. O 
tipo ideal é uma abstração que não tem nenhuma conotação de va-
lor, segundo o qual as suas características extremas são deinidas, 
de forma que possam corresponder ao modelo puro. Entretanto, 
ressalta-se que não existe organização em que o modelo burocrá-
tico apareça em sua forma pura, mas muitas delas se aproximam 
desse modelo. Assim, as suas características fundamentais são:
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1) organização contínua de cargos, delimitados por 
normas; 2) área especíica de competências. Isso 
implica: a) uma esfera de obrigações no desem-
penho das funções, diferenciadas como parte de 
uma sistemática divisão do trabalho; b) atribui-
ção ao responsável da necessária autoridade para 
desempenho das funções; c) deinição clara dos 
instrumentos necessários de coerção e limitação 
do seu uso a condições deinidas. Uma unidade 
organizada de tal forma que no exercício da au-
toridade será denominado órgão administrativo. 
(WEBER, 1978, p. 16-17).

Os signiicados do termo burocracia são muitos e estão to-
dos entrelaçados, porém, o modelo burocrático prevalecente 
no mundo contemporâneo é aquele que representa um sistema 
de dominação ou de poder autoritário, que reivindica para si o 
monopólio da racionalidade e do conhecimento administrativo 
(MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 2004).

Portanto, uma alternativa à administração patrimonialista 
foi anunciada como necessária de modo a garantir processos pre-
visíveis, calculáveis e capazes de promover o desenvolvimento ca-
pitalista com segurança e objetividade do ordenamento jurídico e 
da administração (WEBER, 2000; ABRÚCIO, 1996; ANDRADE, 2005).

Bresser-Pereira (1996) argumenta que esse fenômeno comple-
xo não foi capaz de extirpar o patrimonialismo, nem consolidar 
uma burocracia proissional, na redeinição de carreiras e de um 
processo sistemático de abertura de concursos públicos para a ad-
ministração pública. Assim, o enrijecimento burocrático extremo 
– como no caso do Brasil – dava sinais de que uma crise poderia se 
constituir, evidenciando a necessidade de sistematizar respostas 
para os problemas desse processo. A ideia de reforma implemen-
tada no inal do século XX e início do século XXI é vista como um 
processo de criação ou transformação de instituições, de forma 

a aumentar a governança e a governabilidade. Esse processo é 
marcado sob influência da teoria do principal-agente3 como uma 
forma de criar incentivos e punições para que a vontade dos cida-
dãos se realize no Estado (BRESSER-PEREIRA, 1998).

Concomitante a essa perspectiva, as reformas administrati-
vas se fundamentaram na Teoria das Escolhas Públicas (TEP), na 
economia e eiciência na utilização dos recursos, cujo objetivo era 
passar de um paradigma administrativo preocupado, apenas, em 
seguir o passo a passo típico da lógica dos procedimentos, para 
um modelo baseado na evolução dos resultados. Isso porque o 
Estado e seu modelo de intervenção precisam ser reformulados e 
adaptados às novas imposições do capitalismo globalizado.

A globalização, como evidencia Alves (1997), tende a tirar dos 
Estados-nação a capacidade de controlar tais instrumentos e a 
colocá-los nas mãos de mercados de capitais, dito de outro modo, 
transferir o poder de decisão da esfera pública para a esfera pri-
vada. A crise iscal enfrentada pelo Estado e as mudanças provo-
cadas pela globalização e pela terceira revolução industrial, frente 
ao mundo do trabalho, somadas ao acúmulo e ao monopólio de 
atividades executadas pelo governo, além da crescente insatisfa-
ção dos cidadãos em relação à qualidade dos serviços públicos, 
criaram as condições estruturais que conduziram a diferentes 
processos de reforma administrativa.

Esse processo de reforma inspirado na Teoria das Escolhas 
Públicas (TEP) – perspectiva que surge no espaço de reflexão da 
teoria econômica e que está incorporada no acervo de conheci-

[3]. A teoria do principal-agente foi delineada nas discussões de Berle e Means, em 1932, na obra he Modern 
Copororation e, em 1976, a obra de Jensen e Meckling (1976), heory of the Firm: Managerial Behavior, Agency Costs, 
and Capital Structure, icaram no debate sobre esse modelo. Posteriormente, em 1985, Pratt e Zeckhauser 
publicaram a obra Principals and Agents e, no mesmo ano, houve a publicação de Arrow, he Economics of Agency. 

Mais tarde, em 1988, foi a vez de Levinthal, com o título Agency Models of Organizations. Essa teoria assume que 

os indivíduos são criativos, porém egoístas e maximizadores de utilidade. Nesse sentido, empregam como 

estratégia de produtividade a compensação inanceira por incentivos.
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mentos da ciência política – estuda os processos de decisão po-
lítica na democracia e tem como premissa o fato de que os indi-
víduos agem racionalmente no sentido de maximizar a utilidade 
de suas escolhas por bens e serviços ou partidos e candidatos. 
Nessa argumentação, a escolha pública compreende a agregação 
de preferências individuais. Funda-se na lógica do individualismo 
possessivo do comportamento egoístico que está na base da pros-
peridade, segundo o raciocínio de seu fundador Adam Smith, em 
que todos agem em função de seus próprios interesses (LUSTOSA 
DA COSTA, 2010).

Logo, a travessia para o modelo gerencial está situada em um 
contexto de maior consolidação dos processos de globalização e 
desenvolvimento capitalista, principalmente, porque foi marcada 
pelo diagnóstico da crise do modelo burocrático da administração 
pública, cujo fenômeno impôs, em todo o mundo, a redeinição 
das funções do Estado e da sua burocracia.

Nessas circunstâncias, o Estado passa a atuar de forma de-
initiva em função do alcance dos objetivos do desenvolvimento 
capitalista, agindo como facilitador para tornar a economia inter-
nacionalmente competitiva, ratiicando a regulação e a interven-
ção nas áreas de educação, saúde, cultura, desenvolvimento tec-
nológico e investimentos em infraestrutura como necessidades, 
capacitando funcionários públicos para a competição no plano 
internacional (ABRUCIO, 1996).

Esse fator implicou a necessidade de reformar o Estado e re-
construí-lo, segundo os argumentos neoliberais, porque esse ente 
jurídico tal como estava conigurado mostrava-se ineiciente na 
inserção das nações ao mundo competitivo. A esse argumento 
acrescenta-se a necessidade de separação entre Estado e merca-
do, permitindo o uso aberto de liberdade para se organizar e se 
promover economicamente no quadro internacional. Como parte 
desse movimento, o gerencialismo foi uma possibilidade que se 

materializou nas reformas implantadas em busca da moderniza-
ção administrativa.

O confronto entre os modelos da administração 
burocrática e da gerencial mostra-nos que o se-
gundo introduz elementos das teorias e técnicas 
da gerência empresarial e do culto da excelência 
nas escolas públicas. Isso enfatizando a questão da 
qualidade e a necessidade de atender localmente 
as demandas do cidadão-cliente. Assim, procura-
se estabelecer um replanejamento institucional, 
inspirado tanto no neoliberalismo como nas prá-
ticas peculiares à gestão empresarial, segundo os 
pressupostos da qualidade total: privilegiamen-
to da administração por projetos com objetivos 
previamente estabelecidos, baseados localmente 
e com traços competitivos. Nesse contexto, o ge-
rencialismo, que é uma das marcas das reformas 
educativas em escala planetária, implica uma nova 
postura dos gestores que se tornam responsáveis 
pelo delineamento, pela normatização e pela ins-
trumentalização da conduta da comunidade es-
colar na busca dos objetivos traçados. (AZEVEDO, 
2002, p. 59).

A modernização da gestão pública nos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), como 
preleciona Levy (2002), se consubstancia como um processo su-
bordinado a valores e pressupostos gerenciais próprios do setor 
privado, cujo foco está centrado no cliente e na implantação da 
lógica de mercado nos serviços públicos. A eiciência é um dos 
seus pilares principais, como responsável por nortear concepções, 
discursos e práticas dos agentes públicos.

Essa vinculação coaduna com estruturas híbridas de inan-
ciamento, fornecimento e regulação de serviços públicos (AFONSO, 
2003), situadas numa racionalidade aderente ao quase-mercado – 
conceito desenvolvido por Le Grand (1996) para deinir processos 
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que atuam para a potencial substituição de provedores estatais 
por provedores independentes que agem em um modelo de mer-
cado que assimila a competição, em função dos recursos públicos 
e contratos.

Por um lado, é possível perceber que, com o diagnóstico da 
crise do Estado e a necessidade de melhorar seu desempenho, 
foram criados mecanismos para iscalizar a elaboração e os resul-
tados das políticas públicas, mediante instrumentos provenientes 
da nova gestão pública. Por outro lado,

a chamada Nova Gestão Pública não representa um 
corte total com o modelo weberiano, e sim procura 
constituir instrumentos que deem conta das ne-
cessidades contemporâneas de modiicar o papel 
do Estado. Daí nasceram propostas de revisão da 
prestação dos serviços públicos, baseadas na flexi-
bilização gerencial, no controle de resultados e no 
reforço da accountability. (SANO, 2003, p. 21, grifo 
do autor).

Para Hood (1995), o termo New Public Management (NPM), tra-
duzido para o português como Nova Gestão Pública, foi cunhado 
em virtude das mudanças nos estilos de gestão pública e conce-
bido para cortar transversalmente a linguagem de projetos par-
ticulares ou países individuais (como o francês Projet de Service, o 
britânico Next Steps, o canadense Public Service 2000). A analogia 
foi feita a partir de termos como nova política, novo direito e novo 
estado industrial, inventados por uma razão similar.

Gruening (2001) e Hood (1995) concordam que a Nova Gestão 
Pública (NGP)4 surgiu entre o inal da década de 1970 e o início 

[4]. Hood (1995) esclarece que não se deve confundir Nova Gestão Pública com o movimento “Nova Adminis-

tração Pública” nos EUA, no inal da década de 1960 e início da década de 1970, fato que não deixou nenhuma 
influência real dominante. Neste trabalho, estamos utilizando new public management, nova administração 

pública e nova gestão pública, como termos sinônimos.

dos anos de 1980, sendo incorporada ao longo dos anos de 1990 
em diante, no contexto da globalização neoliberal. Esse momen-
to particular da história está situado no contexto do Reino Uni-
do, sob o governo da Primeira Ministra Margaret hatcher, e dos 
Estados Unidos (Califórnia, Sunnyvale), no governo de Ronald 
Reagan, os quais haviam sofrido fortemente com a recessão eco-
nômica e com crises iscais. Essa realidade gerou a necessidade 
de se construir um diagnóstico e apresentar uma resposta para 
enfrentar a crise. Essas mudanças foram concebidas tendo como 
meta a manutenção ou aperfeiçoamento da proissionalização da 
burocracia estratégica.

Portanto, o inal do século XX e o início do século XXI são 
mais expressivos em relação aos processos de reforma adminis-
trativa. As experiências internacionais evidenciam um quadro de 
alternância política na administração dos países, as quais foram 
fulcrais na implementação de reformas que se fundamentaram 
em conceitos democráticos, dentre eles, o de liberdade.

Para exempliicar uma parte desse processo reformista no 
plano internacional, em 1997, a Inglaterra sofreu uma alternância 
de poder, saindo da mão de políticos de orientação conservadora 
para os trabalhistas. Segundo Lustosa da Costa (2010), Tony Blair 
persistiu com a mesma política adotada pelos conservadores, ao 
combinar economia de livre mercado, regulação estatal e tercei-
rização de serviços sociais. Esse governo buscou na terceira via 
os argumentos de que precisava para sustentar ideológica e con-
ceitualmente a deriva neoliberal do trabalhismo, pois precisava 
eleger o mercado como força progressista.

Tendo em vista que as reformas não aconteceram igualmente 
em todos os países, na América Latina, desde o século XX, observa-
se que os desaios são muitos, desde criar condições macroeconô-
micas para o crescimento sustentável, corrigir as desigualdades 
e deinir a inserção estratégica na ordem internacional, a estabe-
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lecer as disposições que propiciem a cooperação no plano regio-
nal. Entretanto, no Brasil não é muito diferente. Em suma, a nova 
gestão pública compõe o quadro teórico do novo gerencialismo e 
expõe desaios para os países que assumiram essa postura redese-
nharem o papel do Estado e fazer com que este funcione melhor.

Esses desaios são colocados diante das transformações 
econômicas, sociais e políticas do capitalismo contemporâneo, 
na medida em que a resposta neoliberal, baseada na redução do 
papel do Estado em relação às políticas sociais, não resolveu os 
principais problemas de ação coletiva das nações e comunidades 
(CLAD, 1998). Isto se deu porque perceberam que a primeira res-
posta de redução do papel do Estado não foi suiciente para equa-
cionar os problemas do equilíbrio iscal e estabilizar o balanço de 
pagamento dos países em crise no inal da década de 1970, uma 
vez que a corrente neoliberal-conservadora fazia pouco sentido 
no âmbito econômico, político e social. Então, a solução não es-
tava em desmantelar ou reduzir o tamanho do Estado, mas em 
reconstruí-lo e, para isso, recomendava-se redeinir a função e as 
formas de atuação do Estado para melhorar a sua capacidade de 
gestão (CLAD, 1998).

O ponto central das fases de desenvolvimento do gerencia-
lismo está na busca pela eiciência nos serviços públicos. A ei-
ciência “[...] é o critério econômico que revela a capacidade ad-
ministrativa de produzir o máximo de resultados com o mínimo 
de recursos, energia e tempo.” (SANDER, 1995, p. 43). Esse modelo 
não representou em sua totalidade uma superação do modelo 
burocrático tradicional, porém aperfeiçoou algumas das suas 
características.

O modelo gerencial, como explica Abrucio (1997), está assen-
tado em deinir de forma clara as responsabilidades de cada fun-
cionário dentro das agências governamentais, além de delimitar 
os objetivos organizacionais, analisados em sua substância e não 

enquanto processo administrativo. Outra prerrogativa funda-
mental está na perspectiva de aumento da consciência dos fun-
cionários a respeito do valor dos recursos (value money) públicos, 
procurando maximizar a relação inanceira entre os recursos ini-
ciais e os gastos realizados para a produção de políticas, ou seja, 
incorporando o valor da eiciência na lógica de funcionamento 
da burocracia. Para tal, defende a utilização de instrumentos de 
racionalização orçamentária, a aplicação de técnicas de avaliação 
de desempenho e o controle.

Lustosa da Costa (2010) corrobora com essa perspectiva ao 
demonstrar que as características do modelo gerencial são: a des-
centralização administrativa e política; a devolução de funções e 
autonomia ao mercado e à sociedade; a flexibilização da gestão, 
principalmente, nas áreas de pessoal, suprimentos, orçamento 
e inanças; a ênfase na qualidade dos processos e resultados; a 
preocupação com a redução dos custos e a eiciência; e maior 
transparência nos procedimentos de aumento do controle social 
sobre a formulação, avaliação, execução de políticas, programas 
e projetos.

A liberdade é o argumento que está no centro da construção 
teórica desse pensamento, apelando para os valores da igualda-
de, no sentido de igualdade de oportunidades, da liberdade com 
autonomia, dos direitos com responsabilidade e da autoridade 
apoiada na democracia. No plano social e ideológico, busca ado-
tar políticas que promovam “a focalização da assistência social, 
a promoção das capacidades individuais e da emancipação dos 
sujeitos, a valorização da autonomia e do estímulo à participação” 
(ALVES, 1997, p. 151).

As trilhas do gerencialismo estão demarcadas nas ideias de 
descentralização, qualidade e flexibilidade. É importante obser-
var que nem sempre esses componentes funcionam como dis-
positivos promotores da democratização da educação. Ao não 



|  4948  |

se realizar um exame crítico acerca das ressigniicações desses 
conceitos para atender às demandas do capitalismo em sua fase 
mais desenvolvida, corre-se o risco de naturalizar o discurso no 
cotidiano das instituições, sem uma reflexão mais circunstan-
ciada acerca das contradições, não apenas terminológicas, mas 
também nas práticas de gestão e planejamento.

O processo de evolução do modelo gerencial compreende três 
tendências que se articulam, sendo a sua compreensão necessária 
para entender como foram sendo trilhados os caminhos da nova 
gestão pública ao longo da sua materialização teórica, conforme 
pode ser observado na igura 1.

FIguRA 1: CAMINHOS DO GERENCIALISMO

Fonte: Elaboração própria dos autores.

Observando-se os caminhos percorridos pelo modelo geren-
cial, percebe-se que a busca por efetividade, eiciência, efetivi-

dade, qualidade e flexibilidade são as principais diretrizes para a 
nova gestão pública e, portanto, elas se articulam durante todas 
as três fases do modelo. Na primeira fase, a ideia de efetividade é 
apresentada como sinônimo para um bom governo, consistindo 
em “[...] critério político que reflete a capacidade administrativa 
para satisfazer as demandas concretas feitas pela comunidade 
externa.” (SANDER, 1995, p. 47).

No que concerne à descentralização, na primeira fase do mo-
delo gerencial observa-se que não é colocada rigorosamente à luz 
das dimensões políticas e inanceiras, mas na transferência de 
tarefas administrativas para as menores unidades dos sistemas, 
tornando mais claros os objetivos individuais de cada agência, 
os quais deveriam ser cumpridos sob a vigilância e o controle do 
poder central, ou seja, na prática, apenas, uma desconcentração 
de tarefas.

A descentralização no âmbito do ideário gerencial, como pre-
leciona Cabral Neto (2011), é estruturada como estratégia para 
redimensionar o papel do Estado em relação às suas obrigações 
sociais, tendo como desaio promover a eiciência pública. Toda-
via, o autor tece críticas demonstrando que a descentralização 
não é, necessariamente, um sinônimo de democratização da ação 
do Estado, mostrando-se muitas vezes como mais uma forma de 
controle dos gastos públicos.

Nessa mesma linha de argumentação, Azevedo (2002) põe em 
relevo a ideia segundo a qual

[...] Há que considerarmos, contudo, que os pro-
cessos baseados nesta lógica se caracterizam mui-
to mais como práticas desconcentradoras, em que 
o local é considerado como uma unidade admi-
nistrativa a quem cabe colocar em ação políticas 
concebidas no nível do poder central. (AZEVEDO, 
2002, p. 55).



|  5150  |

Portanto, é observável no contexto da educação brasileira 
que as ações de descentralização acontecem mais na ordem da 
execução e se recentralizam outras de caráter mais estratégico, 
relacionadas ao poder de tomada de decisão, favorecendo não a 
gestão democrática, mas o gerenciamento dos recursos, tendo 
como objetivo o aumento da produtividade do sistema, com base 
no modelo empresarial (CABRAL NETO, 2011).

Na segunda fase do modelo gerencial (consumerismo), é im-
portante destacar que a categoria flexibilidade foi sendo incor-
porada na nova gestão pública. Isso signiica a passagem da ló-
gica do planejamento, prevalente na primeira fase, para a lógica 
da estratégia. Trata-se da substituição da visão reducionista do 
conceito de plano como o melhor programa a ser cumprido para 
a lógica da estratégia em que são levadas em conta as relações 
entre os atores envolvidos em cada política. Essa assertiva está em 
acordo com a conjuntura de crise (iscal, decisória e de coniança) 
conigurada na maioria dos estados nacionais.

É importante destacar que “a crise real só pode ser explicita-
da, partindo-se do funcionamento real da produção capitalista, 
da concorrência e do crédito” (MARX, 1963, p. 501 apud MORAES, 
1998, p. 13). Portanto, quando se observa de forma atenta as crises 
do capitalismo, será possível perceber que

a crise constitui sempre o ponto de partida de um 
novo grande investimento. E, portanto, do ponto 
de vista da sociedade em seu conjunto, também 
fornece, em maior ou menor grau, uma nova base 
material para o próximo ciclo de rotação. (MARX, 
2014, p. 300).

É sob o argumento da crise que muitas reformas são implan-
tadas na esfera do Estado. As crises se colocam como novos inves-
timentos, não apenas do ponto de vista inanceiro, mas político, 
ideológico, social e cultural, na medida em que impõem novas 

estratégias gerencialistas, implantando um modelo de mercado 
na administração pública.

Outro conceito incorporado pela nova gestão pública, na se-
gunda fase, foi o de qualidade, que surgiu no mesmo contexto 
em que a administração pública voltava suas atenções para os 
clientes/consumidores, que passaram a ter uma atenção mais 
especial na avaliação das políticas para o setor público. O concei-
to de qualidade está diretamente relacionado com a satisfação 
dos consumidores; parte-se do princípio segundo o qual quanto 
mais próximo estiver o serviço público do consumidor, melhores 
serão as chances da população iscalizá-lo. A relação entre quali-
dade, descentralização e flexibilidade tem como focos: aumentar 
o poder do cidadão e incorporar a competição no setor público.

Na ótica da nova gestão pública, quando não há competição 
entre os serviços, existe uma situação de monopólio e, portanto, 
os consumidores não têm alternativa de escolha. Desse modo, 
para garantir a competição, um modelo contratual para os servi-
ços públicos se coloca como estratégia necessária.

As críticas direcionadas ao modelo gerencial, na fase do con-
sumerism, concentram-se tanto na relação entre o povo e o gover-
no quanto na diferença entre o consumidor de bens no mercado 
e o consumidor dos serviços públicos. Em uma era de escassez 
de recursos, os consumidores que se organizarem mais podem 
se tornar mais consumidores e, em sociedades historicamente 
marcadas por desigualdades, nem todos os consumidores têm a 
possibilidade de escolher em virtude da existência de obstáculos 
geográicos e inanceiros, os quais diicultam o acesso a todas as 
unidades de serviço público. Portanto, esse conceito de consumi-
dor não responde adequadamente ao problema da equidade, valor 
fundamental na administração pública.

Uma das inovações da nova gestão pública na atual fase, co-
nhecida como tendência Public Service Orientation (PSO), foi reto-
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mar elementos do republicanismo e da democracia, a partir da 
utilização de conceitos como transparência, accountability, par-
ticipação política, equidade e justiça, praticamente ausentes na 
discussão a respeito do modelo gerencial nas fases anteriores. 
Resgatam-se os ideais de participação política dentro de um 
conceito mais amplo, o de esfera pública, que se utiliza da trans-
parência como proteção contra novas formas particularistas de 
intervenção na arena estatal, como, por exemplo, o clientelismo 
e o corporativismo (ABRUCIO, 1997).

Além do retorno às questões democráticas, o conceito de 
competição entre as agências públicas é repensado, cujo senti-
do está relacionado com “a possibilidade de cooperação entre as 
agências de modo a obter um melhor resultado global na oferta de 
serviços públicos. Dessa forma, o princípio da equidade, funda-
mental dentro do PSO, pode ser garantido.” (ABRUCIO, 1997, p. 27). 
Portanto, observa-se que a nova gestão pública se estabelece como 
uma resposta às crises do modelo burocrático de administração 
pública, realizando reformas administrativas com o objetivo de 
melhorar a eiciência dos serviços públicos a partir de pressupos-
tos empresariais. Diante desse quadro de referências, quais as 
implicações desse modelo no campo educacional? Essa é questão 
que norteia a construção da próxima seção.

2 ImPlICAÇõES gERENCIAIS NO CAmPO EduCACIONAl: 
mOdERNIzAÇÃO COmO lAbIRINTO SEm SAídA

Esta seção tem como objetivo discutir as principais implica-
ções da nova gestão pública no campo da política e da gestão edu-
cacional, considerando que com o advento do modelo gerencial 
são induzidos projetos de organização do Estado que visam ins-
taurar processos de modernização na administração pública. Em 

educação, como setor público e dotado de orçamento inanceiro 
próprio, percebe-se que “La NGP ha estimulado el mayor alcance 
político de la evaluación educativa, y la mayor presencia de planes 
estratégicos e indicadores de desempeño en base a los que asignar 
recursos a los centros5” (VERGER; NORMAND, 2015, p. 603).

No contexto atual, políticas educacionais consagram com 
frequência pressupostos, orientações e soluções modernizado-
ras. O discurso da modernização tende a estar mais presente nos 
domínios da regulamentação e da ação política, os quais são de 
ordens mais operativas. O consubstanciamento de certas regras 
de mercado e a abertura à competitividade são dois componentes 
que se têm buscado introduzir na gestão escolar. A crença nas 
capacidades reguladoras do mercado, na concorrência e na com-
petitividade, nas ideologias meritocráticas e do sucesso e na em-
presa como sinônimo de organização “é em boa parte sinônimo 
e signiicado de modernização” (LIMA, 2002, p. 19).

De acordo com Lima (2002), os programas de modernização 
têm tomado como referência a organização produtiva e a ativida-
de econômica, incorporando a visão de empresa para o âmbito da 
administração pública. Desse modo, a empresa se transforma em 
um modelo a ser seguido em termos de capacidade de resposta e 
inovação no âmbito das pressões do mercado. É importante frisar 
que a construção dessas estruturas de mercado possui um ideal 
para sua concretização nas políticas educacionais.

Nessas condições, o modelo de gestão das empresas é impos-
to às organizações públicas. No âmbito da modernização dos ser-
viços públicos, a organização pública é considerada uma possibili-
dade de mercado com vocação para a prestação de serviços, tendo 

[5]. “A NGP tem estimulado o maior alcance de políticas de avaliação educacional, e uma presença maior de 

planejamentos estratégicos e utilização de indicadores de desempenho como base para a alocação de recursos 

às escolas” (tradução nossa).
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em vista objetivos alcançados mediante tecnologias comandadas 
por perspectivas neogestionárias. Em tal modelo, os programas 
de reforma compelem a administração pública a se tornar mais 
racional, prestando um serviço dirigido aos cidadãos enquanto 
clientes e consumidores. Dessa forma, encontra-se uma solução 
mista em que o elo público e o privado deixam antever mais clara-
mente maior capacidade de adaptação racional do cidadão, o qual 
é considerado o único capaz de sobreviver em uma competição 
seletiva. A estratégia de racionalização busca o aprofundamento 
teórico sobre o saber técnico-gestionário, o qual é adquirido atra-
vés das teorias organizacionais e administrativas (LIMA, 2008).

O saber técnico-gestionário é crescentemente valorizado de 
tal modo que os conceitos mais tradicionais são operacionaliza-
dos relativamente a outros conceitos, como é caso de eicácia, ei-
ciência, qualidade e controle de qualidade, que são relacionados 
com democratização, participação e a autonomia. Estes últimos 
são ressigniicados em decorrência do processo de racionaliza-
ção, em que a sua compreensão se torna consideravelmente mais 
difícil; e, porque não dizer, mais problemática.

Portanto, os mercados só podem funcionar quando são poli-
ticamente institucionalizados dentro da moldura ixada pelo Estado, 
por isso, é preciso alguém com saber técnico necessário e que não 
interira em excesso, considerando que o mecanismo só funciona 
adequadamente graças à ação daqueles que estão incluídos como 
força de trabalho “viva”. Na força de trabalho, as categorias de ação 
e funcionamento, de integração sistêmica e integração social estão 
imbricadas. A neutralização política da esfera do trabalho, da pro-
dução, passa a ser questionada. As sociedades capitalistas não 
dispõem de mecanismos que permitam estabelecer uma conso-
nância entre as normas e os valores de seus membros e as condi-
ções de funcionamento sistêmicas a que estão sujeitas. Portanto, 
“a estratégia da adaptação da consciência às tradições e o ajusta-

mento por baixo dos níveis de exigência, tem a inalidade de de-
saparecer o problema atrás de um falso rótulo.” (OFFE, 1984, p. 257).

Torna-se notório, corroborando com a análise de Lima (2002), 
que o discurso político da reforma transitou da expressão quan-
titativa e qualitativa e da fase dos grandes investimentos para 
o discurso técnico do “crescimento na qualidade”. A promoção 
da qualidade, na perspectiva neogestionária, redunda frequen-
temente em ações para uns poucos e despreza a qualidade para 
todos, ou seja, produz-se um mínimo de qualidade em vez de 
aumentar a quantidade de qualidades. Acredita-se que, quanto 
maior for a expansão da qualidade social da educação, mais as 
possibilidades para promover a “democratização real” se aproxi-
mam da sociedade (LIMA, 2002).

Os defensores da modernização dos sistemas educacionais, 
conforme Lima (2008), são obcecados pela eicácia, pela eiciência 
e pela qualidade, pois acreditam que a reedição de programas, de 
métodos e de técnicas traz como novidade para o setor educativo 
foros de inovação.

Os relatórios oiciais atestam se as organizações apresentam 
bons ou maus resultados. Segundo Lima (2008), até mesmo as 
empresas atestadas como ineicazes, para o modelo neotaylo-
riano6, constituem-se como bons exemplos para as organizações 
públicas não produtivas, porque quem não é eicaz não sobrevive, 
tornando-se, portanto, imperiosa uma modernização que assuma 
características mais racionais. Em suma, torna-se indispensável 
racionalizar e otimizar, garantir a eicácia e a eiciência nos ser-
viços públicos.

[6]. Também conhecido como taylorismo informático, “enquanto solução para alcançar os velhos propósitos 

de controlo centralizado e fazer face à introdução de mão de obra não qualiicada (emigrantes, refugiados, 
minorias etc.)” (LIMA, 2008, p. 118). Diz-se que alguns elementos, como a obsessão pelo cronômetro, a divisão 

do trabalho e a fragmentação, são incompatíveis com a era da robótica e da gestão da produção assistida pelo 

computador.
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As mudanças no campo da educação se inserem em uma es-
tratégia mais ampla, que visa à implementação de reformas políti-
cas e administrativas com o intuito de pôr em prática os princípios 
da new public management (o que passou a ser chamado de nova 
gestão pública). Algumas características que simbolizam as novas 
propostas de gestão pública dizem respeito à criação de normas-
-padrão e medidas de desempenho para unidades que prestam 
serviços, estabelecendo relações entre in-puts, out-puts e medidas 
de desempenho com base no controle de resultados. Muitos desses 
objetivos foram enunciados e estão presentes em medidas concre-
tas que impactaram a educação pública, criando novos espaços na 
administração da gestão das escolas (AFONSO, 2002).

Afonso (2002, p. 89) argumenta que “a coniguração de um 
novo espaço público que expresse a reinvenção democrática do 
Estado e um novo protagonismo da comunidade é certamente 
difícil de imaginar a curto prazo”. Além disso, em um contexto 
político e social hegemônico em que os valores foram construídos 
com base na exploração, centralização e precarização, ica difícil 
de imaginar uma atuação do Estado orientada para promover e 
favorecer a participação democrática na discussão, na experimen-
tação e na implementação dos modelos de administração e gestão 
das escolas. Porém, os obstáculos que se colocam são vencíveis e 
são um campo fértil para análise.

Essa lógica, impressa aos processos de modernização, vai 
sendo incorporada à política educacional brasileira a partir de 
influências de ideias empresariais, a exemplo do Plano de De-
senvolvimento da Educação–PDE, que teve como premissa tornar 
a escola menos estatal e mais pública. Entre os seus princípios, 
encontra-se a responsabilização como estratégia para aumentar 
as possibilidades de maior poder de regulação do poder central, 
por meio de uma descentralização camuflada de cima para baixo.

Numa interlocução mais crítica com essa realidade, percebe-
se que há mais objetivos por trás dessa dinâmica, considerando 
que essa estratégia visa não apenas à democratização das infor-
mações, mas também à desconcentração de responsabilidades e 
tarefas, não ocorrendo a descentralização do poder de decisão, 
cujas características são típicas do modelo gerencial. No âmbito 
do repasse de recursos e assistência técnica, estes dependem da 
adesão voluntária dos gestores locais ao Plano de Metas Compro-
misso Todos pela Educação, regulado por resoluções do Fundo 
Nacional para o Desenvolvimento da Educação–FNDE (ADRIãO; 
GARCIA, 2008).

O PDE assimilou as proposições do Movimento Todos pela 
Educação, expressando em conteúdo e forma a recomposição da 
agenda empresarial para a educação. Essa agenda está sendo re-
conigurada na medida em que a matriz gerencial concebida pelos 
organismos internacionais vem sendo implantada nos sistemas 
educacionais, embora com particularidades e de acordo com cada 
realidade.

De acordo com a análise de Krawczyc (2008) sobre o PDE, a 
assistência técnica que o MEC disponibiliza aos estados e municí-
pios, a qual pode ser denominada de regime de cooperação, per-
mite que ele intervenha na coordenação das redes de ensino, na 
microrregião local, fortalecendo o poder regulatório do governo 
central.

Essa lógica é, portanto, herdeira das reformas iniciadas na 
administração pública brasileira desde a década de 1990 e tem 
reverberado ao longo dos anos na concepção e execução de po-
líticas públicas, principalmente as de cunho educacional. Como 
resultado desse processo, a atuação do empresariado educacional 
tem sido determinante nos assuntos educacionais do país. Os em-
presários organizaram diversos fóruns e documentos balizando 
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premissas e metas para a reforma educacional brasileira, inspi-
rada no ideário da qualidade total, cuja concepção foi bastante 
criticada por especialistas da educação. As propostas baseadas 
nessa visão irmavam seus objetivos nas necessidades de maior 
qualiicação da força de trabalho, defendendo o domínio de com-
petências básicas necessárias ao novo paradigma tecnológico e 
organizacional. Tratava-se de não, apenas, reformar a educação e 
as escolas, mas sobretudo de promover a formação de competên-
cias necessárias ao novo tipo de trabalhador, exigidas pela rees-
truturação produtiva e globalizada, com disposições subjetivas e 
atitudinais compatíveis com a sociedade do conhecimento. Ou 
seja, buscava-se adaptar-se à mobilidade do capital e reconhecer 
a sua responsabilidade individual e coletiva, colocando à venda a 
sua força e o excedente de seu trabalho como fonte de lucro para o 
novo capitalista: os lobbistas e os empresários. Pretendia-se com 
isso recontextualizar e ressigniicar a função social da educação 
por meio da escola, destituindo-a do seu caráter público.

Com isso, ica evidente que os empresários buscavam arti-
cular duas ordens de discursos: a eicácia empresarial e a justiça 
social, tendo em vista que os empresários, as escolas e a educação 
careciam de eicácia e eiciência em seus processos internos. A 
resolução dos problemas implicou, inicialmente, na descentra-
lização das atividades para as unidades escolares, na introdução 
de mecanismos de avaliação e na responsabilização de todos os 
atores sociais pela efetivação das mudanças, em uma lógica de 
chamar a atenção para as estratégias de sucesso escolar e supe-
ração dos fracassos históricos dos resultados escolares.

Percebeu-se então que esse processo demandava mais do que 
insumos e recursos inanceiros, posto que exigia a consumação de 
um pacto no envolvimento de todos os setores sociais. Esse ponto 
é fundamental para compreender que a ideia de responsabilida-

de como responsabilização, levando em conta a forma como se 
consubstanciam as alianças, bem como os objetivos, é bastante 
presente nos conceitos construídos sobre a nova gestão pública. 
Por essa razão, interpelados pela crise, os empresários declara-
ram sua parcela de responsabilidade social, articulando debates, 
seminários, ideias consensuais e propostas, tornando-se interlo-
cutores dos ministros e governantes. Tais posicionamentos estão 
de acordo com os argumentos formulados por Shiroma, Garcia 
e Campos (2011) e expressos em suas análises sobre os impactos 
desses ideais nas políticas educacionais brasileiras.

Nesse sentido, as autoras descrevem uma série de movimen-
tos, seminários e publicações no Brasil que contribuíram para o 
diagnóstico da crise educacional no país e para a implementação 
de medidas reformadoras na década de 1990, com forte influência 
do discurso todos pela educação. Tal fato é bastante representa-
tivo no debate sobre a responsabilização e a participação do em-
presariado na esfera pública como meio de implantar a ideologia 
da privatização por baixo nos serviços públicos.

Para Shiroma, Garcia e Campos (2011), observar-se-á uma 
série de movimentos ligados ao empresariado com participação 
orgânica na condução do debate e na formulação de políticas 
para o campo educacional. No ano de 1992, na Universidade de 
São Paulo, foi realizado o Fórum Capital/Trabalho, reunindo em-
presários, representantes de centrais sindicais, com o objetivo 
de discutir os problemas básicos da sociedade brasileira, inse-
rindo-se entre estes a educação. Naquele momento, assinaram 
a Carta Educação, expressando o interesse convergente quanto 
à prioridade da educação. Dentre as recomendações desse docu-
mento para a melhoria do sistema estavam que “[a)] a descentra-
lização promove transparências de operação e responsabilidade; 
[b)] é preciso avaliar o desempenho dos alunos para requaliicar 
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e revalorizar escola e professor” (SHIROMA; GARCIA; CAMPOS, 2011, 
p. 229) e ainda havia as que estavam voltadas para a mobilização 
social na perspectiva de uma política colaborativa.

As autoras airmam que outro documento foi produzido, 
em 1993: Educação Fundamental e competitividade empresarial: uma 
proposta para ação do governo. A sua publicação foi concretizada 
pelo Instituto Herbert Levy e pela Gazeta Mercantil. A lógica era 
a mesma da carta anterior: “dotar o sistema educacional de maior 
eiciência”. As propostas foram apresentadas por meio de wor-
kshops promovidos pela Federação da Indústria de cada estado e 
divulgados pela imprensa.

Uma maior busca pela eiciência dos sistemas educacionais 
ocorreu no ano de 19957 (governo de Fernando Henrique Cardo-
so), quando a comissão presidida por Nassir Mehedeff (Ministério 
do Trabalho) organizou o documento Questões Críticas da Educação 
brasileira: consolidação de propostas e subsídios para ações nas áreas da 
tecnologia e da qualidade, considerando dois pontos essenciais: a) 
centralidade da educação no novo cenário econômico; b) reco-
nhecimento da ineicácia das políticas educacionais adotadas até 
aquele momento. Nesse mesmo ano, o livro O ensino vai mal, de 
Horácio Penteado, saúda a iniciativa que promove o processo de 
mobilização em favor da ideia de educação para todos e todos 
pela educação.

Abstrai-se que foi produzido um quadro de documentos, 
durante a década de 1990, atestando a ineiciência da escola pú-
blica na oferta dos serviços educacionais, diante dos resultados 
apresentados pelas avaliações externas e da necessidade de maior 

[7]. Nesse interregno, momentos históricos foram e são fundamentais para a garantia do direito à educação no 

Brasil, tais como: a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação em 1996; a elaboração e aprovação 

do Plano Nacional de Educação (2001-2010); a lei do FUNDEF 9.424/96 (mais tarde se transformou em FUNDEB, 

Lei 11.494/2007) e tantas outras conquistas que serão elencadas na próxima seção.

participação empresarial como soluto para os problemas educa-
cionais de ordem nacional e local.

De acordo com Oliveira (2015), após uma década de reformas 
de orientação neoliberal, sob a presidência de Fernando Henrique 
Cardoso (1994-2002), em 2003, com a eleição de Luís Inácio Lula 
da Silva, algumas mudanças na conjuntura política começam a 
ser observadas em termos de atenção a políticas de redução das 
desigualdades. Esse governo durou oito anos e, nessa conjuntura, 
procurou responder às expectativas de setores populares. Con-
tudo, foram muitas as frustrações em razão da permanência de 
políticas anteriores, o que revelou nas instituições sinais de per-
sistência de políticas públicas estatais na incorporação da NGP em 
setores do Estado, dentre estes, a educação.

No setor educacional, de acordo com a autora, persistiu um 
sistema racional com forte preocupação em orientar a gestão 
para o cumprimento das metas de eiciência deinidas com base 
no IDEB. Essa persistência icou mais explícita em programas de 
amplo alcance, tais como o Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies) e o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE).

Na sucessão do governo Lula, segundo Oliveira (2015, p. 636), 
algumas contradições foram aprofundadas, por exemplo, “a cria-
ção do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC), que contou com destacada interlocução do governo 
com as entidades representativas dos empresários”. Os governos 
Lula e Dilma guardam a contradição dentro deles, pois “ao mesmo 
tempo que permitem acesso aos mais necessitados, respondem as 
demandas dos setores privados empresariais, como os casos do 
Programa Universidade Para Todos (Prouni) e do Fies.” (OLIVEIRA, 
2015, p. 636).

Outra peculiaridade na agenda da educação brasileira pós-
noventa, foi a criação, em 2005, do Movimento Todos Pela Edu-
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cação por um grupo de intelectuais orgânicos do capital, que as-
sumiram a missão de mudar o quadro educacional, capitaneando 
em 2006 a “Conferência Ações de Responsabilidade Social em 
Educação: melhores práticas na América Latina”, realizada com 
apoio de um grupo de empresários (Fundação Lemann, Fundação 
Jacobs, Grupo Gerdau) e do Programa de Reformas Educacionais 
na América Latina–Preal, conseguindo reunir representantes de 
empresas brasileiras para propor compromissos concretos com 
vistas à melhoria da educação e culminando no documento inal 
“Compromisso Todos Pela Educação” (2006). Esse Compromisso 
alcançou altos patamares de aceitação tanto de empresários, in-
telectuais e sociedade civil, como do governo federal. A adesão do 
governo federal ao Compromisso8 pode ser observada quando o 
MEC incorpora suas metas no PDE.

Entre as medidas apresentadas no PDE, destacam-se as que 
tratam da educação básica agrupadas no Programa de Metas 
Compromisso Todos pela Educação. Além disso, o governo fe-
deral acrescentou outros elementos aos compromissos originais 
do Todos pela Educação–TPE. O ponto central da mobilização da 
iniciativa privada e de organizações sociais do terceiro setor pela 
qualidade da educação está em suas estratégias, as quais visam 
à corresponsabilidade, à eiciência, à eicácia e à efetividade da 
melhoria da qualidade do ensino, traduzida em indicadores men-
suráveis obtidos através das avaliações externas.

Ao longo da primeira década dos anos 2000, a noção de quali-
dade é concebida como uma condição para a efetivação do direito 

[8]. É importante relembrar que esse movimento está concatenado com a mobilização dos organismos inter-

nacionais nesse mesmo período, alertando para a necessidade de pactos ou alianças nacionais. A Conferência 

Mundial de Educação para Todos, realizada na Tailândia (1990), já ressaltava que as autoridades nacionais, 

regionais e locais têm como obrigação proporcionar educação básica para todos. Para isso, os acordos entre 

as esferas do governo seriam necessários, bem como a cooperação entre organizações governamentais e não 

governamentais, setor privado, comunidades, meios de comunicação, grupos religiosos e famílias (SHIROMA; 

GARCIA; CAMPOS, 2011).

à educação. Com isso, essa inflexão indica uma apropriação das 
críticas da década anterior diante da política expansionista de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), de que não bastava garantir o 
acesso, sendo preciso assegurar permanência com qualidade para 
efetivar o direito à educação.

É possível que uma das diferenças do inal do século XX para 
a primeira década do século XXI esteja na redeinição do conceito 
de qualidade restrito aos resultados de aprendizagem e na avalia-
ção de performances dos estabelecimentos escolares por meio de 
testes padronizados (SHIROMA; GRACIA, CAMPOS, 2011).

A melhoria da performance das escolas, na visão do Movimento 
Todos pela Educação, ocorre mediante “participação exigente” dos 
pais. Elegeram os pais da escola privada como modelo a ser se-
guido pelos pais da escola pública. Essa é uma visão concatenada 
com os interesses do neoconservadorismo, alegando que os pais 
são corresponsáveis pela qualidade da educação e a culpa pelo 
fracasso do aluno deve ser compartilhada entre escolas e famílias. 
A estes se atribui uma dupla função: a de serem simultaneamente 
colaboradores e avaliadores (SHIROMA; GARCIA; CAMPOS, 2011). É 
justamente nessa visão que os princípios da nova gestão pública 
começam a se apresentar com mais clareza, a partir da perspec-
tiva do Public Service Orientation.

Além disso, outras exigências foram apresentadas, como 
elevação da autoestima dos professores, tendo os diretores como 
articuladores dos meios e ins da educação (SHIROMA; GARCIA, 
CAMPOS, 2011).

Com relação aos professores, o MTP expressa em seu docu-
mento uma valorização dessa categoria, ressaltando a necessi-
dade de a sociedade apoiá-la em sua função de ensinar, através 
de conceitos subjetivos, como abrir mão de julgamentos e ser 
solidários com estes proissionais. O entendimento sobre valori-
zação do professor é no sentido de apoiá-lo no alcance de metas, 
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com direito a se sentir responsável e de ser responsabilizado pelo 
desempenho de sua turma, tendo oportunidades reais de aperfei-
çoamento proissional e capacitação em serviço (SHIROMA; GAR-
CIA; CAMPOS, 2011). Em nosso entendimento, é preciso combinar 
formação adequada com remuneração e carreira bem deinidas 
para os proissionais da educação. Isso representaria, de fato, um 
professor valorizado e com autoestima elevada.

O mal-estar docente pode ser traduzido em modalidades de 
solidão e sofrimento, visto que, no reforço da individualização, o 
professor transforma-se num agente, que é o oposto de um autor.

O professor somente poderá ser um autor se orientar o seu 
trabalho para que os alunos também o possam ser. A construção 
de uma outra proissionalidade para os professores não é prévia, 
mas concomitante com a construção de uma outra relação com 
os alunos, pois estes, na sua qualidade de crianças e jovens (e não 
apenas de alunos), “deverão desejavelmente passar à categoria de 
aliados, deixando de ser encarados como o problema” (CANÁRIO, 
2008, p. 79).

Portanto, os conceitos de participação, incluindo a descen-
tralização e a autonomia na perspectiva gerencial, vêm contri-
buindo pouco para a elevação dos níveis de democratização da 
educação. Esses conceitos têm sido reconcebidos pelos novos 
reformadores da educação – a classe empresarial com apoio do 
governo – como técnica capaz de garantir a melhoria da gestão 
de processos e recursos (CABRAL NETO; CASTRO, 2011; BARROSO, 
2002). Diante disso, deve-se considerar em que condições de tra-
balho e funcionamento as escolas estão realizando as suas ações 
administrativas, políticas e didático-pedagógicas para fazer com 
que o objetivo principal da educação seja alcançado, que é fazer 
com que o aluno permaneça na escola e aprenda a ler e interpretar 
o mundo a sua volta.

CONCluSõES

A discussão efetivada neste capítulo evidencia que a moder-
nização da gestão pública, além de avultar a inovação como as-
pecto relevante para a sua implementação e colocar o foco nas 
organizações e nos indivíduos, busca ressigniicar conceitos tra-
dicionais da democracia, tais como: descentralização, autonomia 
e participação. Estes conceitos foram sendo apropriados pelos 
liberais que lhes atribuíram sentidos meramente técnicos como 
respostas às crises do modelo burocrático de administração públi-
ca. A combinação de elementos democráticos com os pressupos-
tos neoliberais caracterizou a face híbrida do modelo gerencial.

Ao longo deste capítulo foi possível perceber que as respostas 
produzidas pelos neoliberais às crises do modelo burocrático de 
administração pública persistem em apresentar alternativas que 
levam a apenas um caminho: incorporação da lógica da empresa 
privada na gestão dos serviços públicos. Ora, não se trata, apenas, 
de deinir de forma clara o que é público e o que é privado, mas 
de considerar que estamos tratando de esferas cujos objetivos 
não são os mesmos. Ou seja, enquanto a iniciativa privada está 
interessada em produzir números, estatísticas e relatórios para 
justiicar mudanças, reformas e processos de modernização ad-
ministrativa, o foco do serviço público está direcionado para aten-
der, com qualidade, as necessidades básicas da sociedade, com o 
intuito de assegurar aos cidadãos a conquista do seu bem-estar.

Entretanto, a resposta tecno-empresarial encontrada para 
os problemas das organizações públicas desconsidera os objeti-
vos, os meios e os interesses dessas instituições. É necessária e 
inadiável uma resposta política que efetive a responsabilidade do 
Estado como entidade prestadora de saúde, educação, trabalho e 
moradia, cumprindo com os pressupostos de uma qualidade dos 
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serviços públicos socialmente referenciados. Isso porque, ao se 
pensar nas organizações escolares com ins educativos, deve-se 
ter como escopo a formação de pessoas para a vida em sociedade, 
transcendendo a ótica empresarial.

No campo educacional, as investidas de ordem técnico-em-
presarial icaram evidentes na medida em que fora imputada a 
implantação de medidas de controle de desempenho e resultados, 
além do incentivo às políticas de avaliação educacional e gestão 
por resultados, dimensões estas que se tornaram estratégicas na 
redeinição do papel do Estado, principalmente em relação aos 
setores sociais.

Essas mudanças trouxeram consigo inovações para a admi-
nistração pública, dentre elas, inclusive o conceito de accounta-
bility e de controle, a posteriori, por resultados, com o escopo de 
aumentar a eiciência na capacidade de elaborar políticas públicas 
que, segundo os seus idealizadores, seriam necessárias para aten-
der às exigências dos cidadãos.

A ideia de modernização é repassada para a sociedade de 
forma distorcida da realidade com o ito de transformar em con-
senso o juízo de que a gestão pública é eiciente e eicaz sem, 
contudo, proporcionar as reais condições para que as instituições 
estatais cumpram com os seus objetivos. Essa lógica impressa à 
modernização não representou, tampouco, o cumprimento do 
compromisso de formular e implementar uma agenda de moder-
nização da gestão pública; ao contrário, fortaleceu um projeto de 
globalização, marcado pela racionalidade econômica e pela exclu-
são social. O retrato dessa realidade vem sendo observado com a 
intensiicação dos processos de responsabilização pelo controle 
de resultados e por meio da instauração da competição na admi-
nistração entre as agências públicas.

Tal dinâmica torna-se evidente quando se analisam as impli-
cações desse processo de mudanças nas políticas educacionais. 
Nessa seara é imprescindível irmar o argumento de que os prin-
cípios e os objetivos da administração empresarial são incompa-
tíveis com a administração educacional, considerando que eles 
estimulam a competição, a produção de resultados imediatos para 
atender à lógica consumerista, o individualismo e a culpabilização 
das instituições pelos resultados, reverberando, sobremaneira, na 
atuação dos proissionais que passam a responder sozinhos pela 
baixa qualidade dos serviços disponibilizados à sociedade.

Conclui-se, portanto, pondo em relevo, que entre os inúme-
ros desaios que são colocados à política educacional brasileira, 
um deles se constitui na necessidade de se formular uma crítica 
radical ao conjunto de paradigmas que defende uma concepção 
de modernização da gestão pública sob bases estritamente econô-
micas. O modelo gerencial vem impondo limites à efetiva trans-
formação da gestão educacional e escolar à medida que esgarça as 
bases da gestão democrática. É importante a sua desconstrução e 
a primeira tarefa consiste em repensar de forma crítica as bases 
em que este modelo está assentado.
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  A REFORMA GERENCIAL DA 
EDUCAÇÃO PERNAMBUCANA: 

PRINCÍPIOS E POLÍTICAS (2008-2018)

Josilene Maria de Oliveira1
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INTROduÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo central analisar a 
reforma gerencial da educação pernambucana efetivada 
a partir de 2008, detendo-se no estudo dos princípios e 

das principais políticas implementadas pelo Programa de Mo-
dernização da Gestão/Metas para a Educação (PMGP/ME), criado 
no ano de 2008. Para atingir o objetivo proposto, o texto analisa a 
reforma gerencial do Estado de Pernambuco a partir de 1990, que 
contempla os governos de Jarbas Vasconcelos (PMDB), de 1999 a 
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2006; Eduardo Campos (PSB), de 2007 a 2014; Paulo Câmara (PSB), 
de 2015 a 2018, bem como as políticas educativas adotadas, a par-
tir de 2008, no âmbito do Programa de Modernização da Gestão/
Metas para a Educação (PMGP/ME). Tais processos conduziram 
à introdução do modelo de gestão por resultados na educação 
estadual pernambucana, em um contexto de fortalecimento da 
ideologia neoliberal no país, que orientou os processos de reforma 
do Estado e da educação e a adoção dos princípios gerenciais na 
gestão pública.

O estudo foi realizado por meio de revisão bibliográica, que 
examinou a produção acadêmica que trata da reforma gerencial 
do Estado e da educação no Brasil e em Pernambuco, assim como 
da análise de documentos. A pesquisa documental, caracterizada 
como técnica central de coleta de dados deste estudo, analisou do-
cumentos legislativos e normativos que regulamentam a política 
educacional no estado de Pernambuco. Para Evangelista (2012), os 
documentos são uma combinação de intencionalidades, valores 
e discursos; são constituídos pelo (e constituintes do) momento 
histórico.

O capítulo está organizado em quatro momentos. Inicial-
mente, apresenta brevemente o processo de reforma gerencial 
no estado de Pernambuco. Em seguida, resgata o processo de im-
plantação dessa reforma no setor educacional, a partir de 2008. 
A seguir, examina o Programa de Modernização da Gestão/Metas 
para a Educação (PMGP/ME) e as principais medidas que o cons-
titui. Por im, as considerações inais que tecem reflexões sobre 
os aspectos analisados nos documentos evidenciam o enfoque 
gerencialista, instrumental e restritivo da política educacional 
de Pernambuco.

1 REFORmA gERENCIAl dO ESTAdO E dA 
EduCAÇÃO dE PERNAmbuCO (1999-2018)

A reforma da administração pública federal disseminou as 
propostas da Nova Gestão Pública3 visando ampliar os processos 
de reforma administrativa nas unidades da federação, estados 
e municípios, em várias esferas do serviço público, inclusive no 
setor da educação.

A implantação do Programa Nacional de Apoio à Moderniza-
ção da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal 
(PNAGE), a partir do ano de 2006, disseminou os princípios geren-
ciais e buscou criar as condições necessárias para a modernização 
dos serviços públicos dos entes subnacionais brasileiros. Desde 
então, estados e municípios passaram a realizar, em ritmos di-
versos, reformas em seus sistemas de educação, saúde, tributário, 
dentre outros (CORREIA, 2011).

O estado de Pernambuco integrou-se ao PNAGE, em 2006, 
com ações de informatização da máquina administrativa e do 
serviço público. De forma similar à esfera federal, o então go-
vernador de Pernambuco, Jarbas Vasconcelos (PMDB), publicou 
o Plano Diretor de Reforma do Estado de Pernambuco em que 
estavam deinidas as mudanças propostas, principalmente, nas 
dimensões de ajuste iscal do Estado, no modo de intervenção e 
no modelo de gestão (CORREIA, 2011).

De acordo com Correia (2011), o objetivo central da reforma 
em Pernambuco foi transformar o governo do estado em mais 

[3]. “A administração pública gerencial ou nova gestão pública (new public management) é um modelo normativo 

pós-burocrático para a estruturação e a gestão da administração pública baseado em valores de eiciência, 
eicácia e competitividade.” (SECCHI, 2009, p. 354).
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gestor de suas políticas públicas e ações e indutor do desenvol-
vimento econômico e social. Segundo o autor, em 1999, o estado 
de Pernambuco apresentava baixo crescimento econômico e uma 
renda média menor do que a média do país. Além disso, havia 
um alto comprometimento dos recursos públicos, gerando um 
déicit na conta do estado que, segundo o governo, necessitava ser 
solucionado com a retomada do poder de investimento do estado 
(CORREIA, 2011).

Em 2006, por meio do Decreto nº 29.289, de 07 de junho de 
2006, foi instituído o Programa de Modernização da Gestão e do 
Planejamento de Pernambuco (PNAGE/PE), que conduziu a cria-
ção, em 2007, do Programa de Modernização da Gestão Pública 
(PMGP), já no Governo de Eduardo Campos (PERNAMBUCO, 2006). 
A adoção de tal medida contou com a ajuda inanceira externa do 
Ministério do Planejamento e do Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID), que, a partir de então, passaram a exigir o 
cumprimento das metas pactuadas, com o alcance dos indicado-
res de desempenho (PERNAMBUCO, 2006).

De acordo com Silva (2013), o PNAGE/PE permitiu a reformu-
lação do modelo de intervenção do estado, redeinindo suas áreas 
de atuação, com a criação de mecanismos legais que deiniram a 
abertura da administração pública às iniciativas privadas, espe-
cialmente por meio das parcerias público-privadas. Além disso, 
o processo de reforma instituiu um modelo gerencial da admi-
nistração pública baseada na deinição dos objetivos e metas das 
instituições públicas, no controle ou cobrança a posteriori dos re-
sultados e na avaliação de desempenho dos servidores, visando à 
implantação da modernização da gestão pública.

No setor educativo pernambucano, as reformas implantadas 
no âmbito do papel e da gestão do Estado impactam signiicati-
vamente. Segundo Silva (2013), para modiicar o quadro de crise 
educacional, identiicado pelo governo, o estado de Pernambuco 

promoveu uma modernização gerencial, objetivando a amplia-
ção da eicácia desse setor. Essa modernização foi proposta, ini-
cialmente, pela Lei nº 12.252, de 8 de julho de 2002, que aprovou 
o Plano Estadual de Educação (PEE). Para o autor, de uma for-
ma geral, as ações do PEE (2000-2009) envolveram três eixos: 1) 
a descentralização da gestão educacional, que teve como base a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (1996); 2) a participação dos agentes 
internacionais como Banco Mundial, BID e Unesco, em programas 
como o Projeto Alvorada, o Fundescola e o Programa de Melhoria 
da Qualidade da Educação no inanciamento das políticas edu-
cacionais e instituição de parcerias público-privadas; 3) o forta-
lecimento das políticas de avaliação externa e estandardizadas, 
iniciado, no ano de 2000, com a criação do Sistema de Avaliação 
Educacional de Pernambuco (SAEPE), em parceria com a Unesco.

Com o objetivo de melhorar os indicadores da aprendiza-
gem dos estudantes, a Secretaria de Educação e Esportes de Per-
nambuco (SEE/PE) desenvolveu um sistema de responsabilização 
educacional, com a deinição de diretrizes, o estabelecimento 
de responsabilidades e metas referenciadas na participação, na 
transparência e na prestação de contas. Também foi priorizado o 
aperfeiçoamento dos processos de gestão, incluindo a estrutura 
organizacional e os processos da SEE/PE, GREs e escolas, visando, 
entre outros fatores, ao fortalecimento da mobilização das pes-
soas e dos recursos inanceiros e materiais, no intuito de alcançar 
os objetivos e metas do sistema de ensino (PERNAMBUCO, 2012).

Em 2007, foi instituída a política de responsabilização edu-
cacional na rede estadual de ensino do estado, por meio da apro-
vação da Lei nº 13.273, de 5 de junho de 2007. Essa política propôs 
a implantação, nessa rede de ensino, de quatro condições: 1) o 
estabelecimento de objetivos educacionais e de metas claras por 
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escolas; 2) um sistema próprio de avaliação; 3) a implantação de 
um sistema de incentivos para as escolas para mobilizar o alcance 
de metas estabelecidas; e 4) a criação de um sistema de monito-
ramento de indicadores de processos e de resultados.

Essas condições foram materializadas com a implantação do 
Programa de Modernização da Gestão Pública/Metas para a Edu-
cação (PMGP/ME)4, por meio da criação das seguintes iniciativas: a 
reestruturação do sistema próprio de avaliação externa, o Sistema 
de Avaliação Educacional de Pernambuco (SAEPE); a instituição do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade (TCR); e a instituição 
do Bônus de Desempenho Educacional (BDE) e do Sistema de In-
formações da Educação de Pernambuco (SIEPE) (PERNAMBUCO, 
2008c), o que consiste em um modo de gestão educacional pau-
tado em resultados.

Instituído em 2008, durante o governo de Eduardo Campos, 
o PMGP/ME tinha como foco a melhoria dos indicadores do Esta-
do, sobretudo, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em 
que o governo deiniu metas a serem cumpridas, ano a ano, pe-
los gestores das Unidades de Ensino e das Gerências Regionais 
(PERNAMBUCO, 2008b). Em um sentido mais amplo, esse Progra-
ma consolidou a reforma gerencial da educação pernambucana, 
instituindo as dimensões constitutivas de uma política de accou-
ntability no setor educacional, ao combinar medidas de avaliação, 
prestação de contas e de responsabilização.

De acordo com Afonso (2009b), accountability é formada por 
três dimensões inseparáveis: avaliação externa, prestação de 
contas e responsabilização. Para o autor (2009b), a “prestação 

[4]. O PMGP/ME é resultado de uma parceria entre o governo do estado, o Movimento Brasil Competitivo (MBC) 

e o Instituto de Desenvolvimento Gerencial (INDG), o que revela participação do setor privado na deinição da 
reforma educacional pernambucana (PERNAMBUCO, 2008c).

de contas” consiste na dimensão informativa e de publicização 
dos resultados e a “responsabilização” diz respeito ao grau de 
recompensas, às formas de indução e às normas de conduta, à 
imputação de responsabilidades e/ou imposição de sanções ou à 
atribuição de recompensas materiais e simbólicas. A dimensão 
“avaliação” consiste no processo de recolha, tratamento e análise 
de informações, constituindo-se em condição indispensável para 
o desenvolvimento dos processos de prestação de contas e de res-
ponsabilização. Nesse sentido, Afonso (2009a) esclarece que “sem 
resultados mensuráveis (que devem ser tornados públicos) não 
se consegue estabelecer uma base de responsabilização credível 
(AFONSO, 2009a, p. 119). A seguir, serão apresentadas as quatro 
medidas que constituem o PMGP/ME.

1.1 SISTEMA DE AVALIAçãO EDUCACIONAL DE PERNAMBUCO 
(SAEPE)

O Saepe tem como objetivos: 1) produzir informações sobre 
o grau de domínio dos estudantes nas habilidades e competên-
cias estabelecidas; 2) monitorar o desempenho dos estudantes, 
possibilitando a implementação de medidas corretivas; 3) con-
tribuir para a adaptação das práticas de ensino às necessidades 
dos alunos; 4) associar os resultados da avaliação às políticas de 
incentivo; e 5) compor, com as taxas de aprovação, o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica de Pernambuco (IDEPE) 
(PERNAMBUCO, 2019c).

Esse sistema foi reformulado em 2002 para atender às me-
tas e objetivos do Plano Estadual de Educação para o decênio 
2002-2012. O PEE-PE determina a transferência compulsória 
aos municípios de 30% dos recursos do Salário Educação, para 
a aplicação no desenvolvimento do ensino fundamental, sendo 
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que desses, 20% devem ser aplicados no fortalecimento de ações 
especíicas de ensino e de aprendizagem, através da criação do 
Fundo de Avaliação e Melhoria da Qualidade da Educação, e de 
convênio assinado entre governo do estado, Secretaria de Educa-
ção e Unesco. A criação desse Fundo possibilitou a implantação 
do Saepe, assegurando recursos necessários para sua execução 
(PERNAMBUCO, 2002).

O Saepe avalia o desempenho dos estudantes nas disciplinas 
de língua portuguesa (leitura e escrita) e matemática. Entre 2000 
e 2005, foram realizadas três avaliações, aplicadas aos estudantes 
da 2ª série/3º ano, 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino funda-
mental e 3º ano do ensino médio. Em 2005, o Saepe foi realizado 
mediante convênio com a Universidade de Pernambuco (UPE) e 
com a cooperação técnica do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). A prova foi realizada 
junto com a Prova Brasil, visando complementar o seu caráter 
amostral, ampliando a base de dados com o Saepe e contemplan-
do a avaliação para as escolas, séries e turmas não contempladas 
pela Prova Brasil.

Além da aplicação das provas de língua portuguesa e mate-
mática para os estudantes, os professores dos componentes ava-
liados e gestores escolares respondem a questionários com in-
formações relacionadas ao ambiente cultural, social e escolar dos 
alunos, ao peril dos proissionais e à infraestrutura das escolas.

A partir de 2008, o Saepe passou a ser anual e a compor o 
Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco (IDEPE). 
Nesse ano, foi assinado um convênio entre a SEE/PE e a Universi-
dade Federal de Juiz de Fora (UFJF), por meio do Centro de Políti-
cas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd). Com o convênio, o 
termo de cooperação técnica com o INEP foi mantido, bem como a 
parceria com a Undime/PE, que possibilitou a aplicação do exame 
em todos os municípios do estado.

Para elaboração dos testes, o Saepe, a partir de 2005, passou a 
utilizar a Teoria de Resposta ao Item (TRI) e a escala do Saeb, per-
mitindo a comparabilidade dos resultados entre estados e entre 
as próprias escolas pernambucanas.

Com esse sistema de avaliação, o governo do estado passou 
a regular o estabelecimento das metas por escolas, a destinação 
do BDE, a alimentar a sistemática de monitoramento dos resul-
tados, além de respaldar as iniciativas de prestação de contas por 
meio da divulgação pública dos resultados. Na educação estadual 
pernambucana, a existência de um sistema próprio de avaliação 
passou a subsidiar as demais dimensões da política de respon-
sabilização educacional (LIRA; MARQUES, 2019). O Saepe, nesse 
contexto, operacionaliza a política educacional fomentando as de-
mais políticas do PMGP/ME, além de estimular o treinamento dos 
estudantes para o Saeb e outras avaliações externas. Conforme 
airma Afonso (2012), a primeira dimensão ou pilar da accountabi-
lity deve ser a avaliação. Mas a avaliação é ela própria referenciável 
aos diferentes modelos e teorias, os quais são muito heterogêneos 
(e até, por vezes, contraditórios) nos seus pressupostos, nos seus 
objetivos e na sua concretização.

Como política fundamental para a gestão educacional ado-
tada no estado, a divulgação dos resultados do Saepe vem contri-
buindo para a implantação de processos de responsabilização das 
escolas e de seus proissionais pelos resultados. Segundo Bauer, 
Alavarse e Oliveira (2015), a divulgação dos resultados das avalia-
ções, especialmente nos jornais e periódicos, não atentam para a 
complexidade dos resultados e o contexto em que são produzidos. 
Considerando os aspectos técnicos das avaliações, as generali-
zações são muitas vezes indevidas e a divulgação dos resultados 
brutos, sem os necessários detalhamentos, não se sustentam, pois 
impedem que auxiliem na gestão dos sistemas educacionais como 
um todo.
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A utilização dos resultados do Saepe tem ocasionado a altera-
ção do peril e de características peculiares das escolas, das meto-
dologias e didáticas de aprendizagem, do currículo, da gestão do 
sistema e das escolas, das relações entre os pares. Segundo Maroy 
e Voisin (2013), a escola ica, dessa forma, cada vez mais sujeita à 
obrigação de resultados e de desempenho que são implantados 
por políticas educacionais.

1.2 O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçãO DE 
PERNAMBUCO (IDEPE)

Com o discurso de melhoria dos indicadores educacionais 
do estado, sobretudo, do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), o Governo do Estado deiniu metas a serem cum-
pridas, ano a ano, pelos gestores das unidades de ensino e das 
Gerências Regionais de Educação (GREs) nos mesmos moldes do 
Ideb. O Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco 
(IDEPE), criado em 2008, de acordo com a Secretaria de Educação 
do Estado, tem o propósito de dialogar com a escola, fornecendo 
um diagnóstico de sua qualidade, apontando o que precisa me-
lhorar e sinalizando sua evolução (PERNAMBUCO, 2019a). O índi-
ce é composto tanto pela proiciência dos estudantes em língua 
portuguesa e matemática, aferidos pelo SAEPE no 4º e 9º anos do 
ensino fundamental e 3º ano do ensino médio, quanto pelas taxas 
de aprovação medidas pelo censo escolar.

Para comprometer os proissionais da educação com o alcan-
ce e a elevação dos índices do Idepe e garantir a melhoria da “qua-
lidade educacional”, a SEE/PE instituiu uma política de boniicação 
por meio da criação do Bônus de Desempenho Educacional (BDE), 
como uma forma de incentivo ao trabalho das escolas e gerências 
regionais da educação que alcançarem as metas do Idepe.

Além da boniicação aos funcionários das escolas e das ge-
rências regionais, a Secretaria de Educação criou, em 2015, o 
Prêmio Idepe. O objetivo do Prêmio é condecorar os municípios, 
as gerências regionais e as escolas da rede estadual e municipal 
que atingiram os melhores índices e os que apresentaram melhor 
crescimento nos resultados. A cerimônia de premiação ocorre 
anualmente no Palácio do Campo das Princesas em Recife, com 
a presença do Governador do Estado, Secretário de Educação, 
prefeitos dos municípios, gestores das gerências regionais de 
educação e gestores das escolas premiadas (PERNAMBUCO, 2019f).

O Idepe das escolas da rede estadual e das escolas municipais 
é publicado, anualmente, pela SEE/PE. Após essa publicação, as 
gerências regionais elaboram painéis com os resultados de todas 
as unidades de ensino e regiões. As escolas públicas, também, 
participam do esforço de tornarem públicos os desempenhos 
obtidos. Além do exposto, diversas mídias do estado, como jor-
nais televisivos, jornais impressos, sites, redes sociais, revistas, 
disseminam tal informação em seus canais de comunicação, o 
que revela o caráter de prestação de contas da divulgação desses 
resultados.

O Idepe utiliza a mesma metodologia avaliativa do Ideb que é 
realizado pelo MEC. São estipuladas metas para as escolas a cada 
ano, baseadas nos resultados dos anos anteriores, e que devem 
orientar o trabalho pedagógico para a obtenção de melhorias nos 
resultados nas provas externas. No Idepe há a determinação de 
metas “preestabelecidas” para o desempenho educacional dos alu-
nos. De acordo com Silva e Santos (2019), essa política

contradiz, em certa medida, os propósitos da ela-
boração coletiva de um projeto em comum. [...] 
Assim, parece-nos que há um arranjo da política 
apresentada enquanto forma de controle e regu-
lação através da política educacional do Estado, ao 
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mesmo tempo em que comporta em seu discurso a 
qualidade do ensino público baseado no aumento 
dos indicadores de desenvolvimento (SILVA; SAN-
TOS, 2019, p. 38).

A regulação, apontada por Silva e Santos (2019), é compreen-
dida, por Barroso (2005), como um processo de produção de re-
gras e de orientação das condutas dos atores. Nessa perspectiva, 
a regulação representa um conjunto de mecanismos que visa ao 
controle, por meio do qual um sistema busca manter o equilíbrio 
ou orientar as ações dos sujeitos.

A política de regulação adotada no estado de Pernambuco, 
que Barroso (2005) denomina como regulação local5, controla e 
orienta as ações dos gestores, professores, pais/responsáveis e 
estudantes. A regulação dos processos de aprendizagem, de e para 
os resultados, transforma as relações, impõe novos padrões, ob-
jetivos e formas de ensino e de avaliação.

1.3 O BôNUS DE DESEMPENHO EDUCACIONAL (BDE)

Para elevar o Idepe, as escolas devem, necessariamente, 
apresentar melhorias na média da proiciência dos estudantes 
no Saepe e na taxa de aprovação. Para isso, são pactuadas metas 
com as escolas da rede estadual de ensino, por meio da assinatura 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade (TCR). De acordo 
com o TCR, os proissionais das escolas que alcancem a partir de 

[5]. Barroso (2005) apresenta três formas de regulação: regulação transnacional, regulação nacional e re-

gulação local. Essa última ocorre nas escolas. Sobre a regulação local, o autor mostra que “isso obriga a um 

novo equilíbrio entre o Estado – os professores – e os pais dos alunos (bem como a comunidade em geral) na 

administração da educação e em particular na regulação local da escola pública. Esse tipo de regulação que 

podemos chamar de ‘sócio comunitária’ tem de passar necessariamente pela alteração de papéis desses três 

polos de regulação das políticas e da administração pública da educação e por uma revitalização do poder local 

enquanto espaço e estrutura privilegiada de intervenção social.” (BARROSO, 2005, p. 82).

50% da meta estabelecida são contemplados com o Bônus de De-
sempenho Educacional (PERNAMBUCO, 2008b).

O Bônus de Desempenho Educacional (BDE) é instrumen-
to de incentivo criado em 2008, pela Lei de nº 13.486/2008, para 
premiar os proissionais das escolas que cumpram parcial ou in-
tegralmente as metas do Idepe. A partir de 2009, a concessão do 
BDE passou a incluir também os proissionais das GREs. O BDE, 
de acordo com a Lei que o instituiu, consiste em

Uma premiação por resultados, destinado aos 
servidores lotados e em exercício nas Gerências 
Regionais de Educação e nas unidades escolares 
da Rede Pública Estadual de Ensino, em função 
do seu desempenho no processo educacional, de 
acordo com metas e condições ixadas em decreto 
do Poder Executivo (PERNAMBUCO, s.p. 2008a).

Os objetivos do BDE, segundo a SEE/PE, são: promover a me-
lhoria no processo de ensino e aprendizagem; subsidiar as de-
cisões sobre implementação de políticas educacionais voltadas 
para elevação da qualidade, equidade e eiciência do ensino e da 
aprendizagem; e fortalecer a política de valorização e remunera-
ção dos proissionais da educação, visando, primordialmente, à 
melhoria da qualidade do ensino prestado nas Unidades Escolares 
da Rede Estadual (PERNAMBUCO, 2008a).

Os critérios estabelecidos para o recebimento do BDE corres-
pondem à proporcionalidade do tempo em que o servidor estiver 
lotado e em exercício nas unidades escolares da Rede Pública Es-
tadual de Ensino; a ausência de cômputo, para efeito de cálculo, 
do tempo em que o servidor estiver afastado, por qualquer moti-
vo, da unidade escolar, exceto nas hipóteses de licença-materni-
dade e de licença médica cujo período não ultrapasse seis meses 
do exercício em que forem apurados os resultados; cômputo da 
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maior carga horária prestada pelo servidor que exerça suas fun-
ções em mais de uma unidade escolar; ou, em sendo iguais, do 
maior tempo de serviço (PERNAMBUCO, 2008b).

O cálculo do BDE considera como valor de referência a re-
muneração inicial referente à grade da carreira do servidor be-
neiciado, correspondendo ao valor máximo do referido Bônus. 
O pagamento dessa boniicação está atrelado ao cumprimento 
da meta do Idepe estabelecida para a respectiva unidade escolar, 
constante no Termo de Compromisso de Gestão Escolar (PERNAM-
BUCO, 2008b).

O cálculo do BDE corresponde ao percentual do alcance das 
metas acordadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade 
assinado por cada unidade de ensino e pelo Secretário de Educa-
ção do Estado.

As despesas decorrentes da execução do pagamento do BDE 
correspondem à conta das dotações próprias, consignadas no Or-
çamento do Estado para o Poder Executivo. O valor em dinheiro 
pago anualmente é apresentado por meio de um decreto anual, 
que dispõe sobre o pagamento do BDE, e dá outras providências 
sobre a política de boniicação (PERNAMBUCO, 2008a). O valor da 
boniicação não é ixo, pois depende do montante disponibilizado 
e da quantidade de escolas que atingirem as metas.

O BDE consiste em um dos pilares que sustentam o PMGP/ME, 
visto que fortalece a política de responsabilização dos gestores, 
professores, bem como de toda a comunidade escolar, uma vez 
que o alcance das metas pelas escolas possibilita o recebimen-
to de uma boniicação inanceira, o que tem contribuído para 
o comprometimento dos proissionais pela busca por melhores 
resultados nas avaliações externas e por melhores índices de de-
sempenho.

De acordo com Silva e Santos (2019), a política de boniica-
ção por desempenho, como elemento motivador, está fundada no 

princípio da competitividade, estabelecendo-se como um instru-
mento importante na demarcação das ações políticas no campo 
educacional. Os princípios de gestão apresentados no formato 
em que se estrutura a política pernambucana, corroboram com a 
ideia de que a qualidade do ensino e a competência administra-
tiva estão diretamente ligadas ao alcance de metas e indicadores 
educacionais, sendo tal competência reconhecida com a conces-
são de uma premiação.

1.4 TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE (TCR) COMO 
POLíTICA DE REGULAçãO E RESPONSABILIZAçãO EDUCACIONAL 
EM PERNAMBUCO

Os gestores escolares da rede estadual de ensino, como parte 
dos processos de acompanhamento e de monitoramento a que 
estão submetidos pela Secretaria de Planejamento e Gestão (SE-
PLAG) e pela Secretaria de Educação e Esportes (SEE), via Pacto 
pela Educação (PPE), assinam, a cada ano, o Termo de Compro-
misso e Responsabilidade (TCR). Trata-se de um documento de 
responsabilização educacional que contém os índices de desem-
penho das escolas, as metas a serem cumpridas e as atribuições 
dos gestores para a melhoria dos resultados.

Criado em 2008, como uma das ações do Programa de Mo-
dernização da Gestão Pública: Metas para a Educação, o TCR é um 
documento padronizado para todas as escolas da rede estadual 
de ensino, tendo como referência os resultados do Idepe. É com-
posto por oito cláusulas em que são pactuadas ações que devem 
ser desenvolvidas pela Secretaria de Educação e pelos gestores 
escolares para a elevação dos indicadores Idepe e Ideb. O perío-
do de vigência do TCR é de um ano, a partir da apresentação dos 
resultados na solenidade de pactuação das metas.



|  9190  |

O objeto do TCR consiste na pactuação de ações para a melho-
ria na qualidade do ensino com a equipe da direção da unidade 
escolar. Tem por inalidade garantir os meios para efetivação da 
proposta pedagógica com foco na aprendizagem do estudante, 
por meio do desenvolvimento integral do currículo (PERNAMBU-
CO, 2008b).

O TCR deine quatro atribuições para a SEE/PE: 1) cumprir e 
fazer cumprir as leis, decretos e normas legais da educação públi-
ca; 2) apoiar a escola, por meio da gerência regional, na elaboração 
e implantação da proposta pedagógica, regimento interno e das 
políticas públicas educacionais; 3) promover condições básicas de 
infraestrutura, acesso à escola por meio da matrícula, currículo 
e melhoria da qualidade social da aprendizagem; e 4) monitorar 
e acompanhar o cumprimento do termo (PERNAMBUCO, 2019b). 
Observa-se que tais atribuições, embora pactuadas no termo, já 
fazem parte das obrigações da SEE/PE, que é a de oferecer meios 
para garantir uma educação de qualidade em toda a rede de en-
sino, conforme apresentado no Decreto n.º 40.599, de 3 de abril 
de 2014.

Nos TCRs, no período de 2008 a 2018, a equipe da direção 
escolar possuía oito atribuições: 1) cumprir e fazer cumprir as di-
retrizes estabelecidas na legislação federal e na política educacio-
nal do governo de Pernambuco; 2) desenvolver o projeto político 
pedagógico e o plano de ação da unidade escolar, com a partici-
pação dos professores e demais membros da comunidade escolar, 
garantindo a gestão democrática; 3) fortalecer os órgãos colegia-
dos; 4) implantar a matriz curricular e o desenvolvimento integral 
do currículo em consonância com as diretrizes da Secretaria de 
Educação, cumprindo o calendário escolar, conforme dispõe a LDB 
e as diretrizes curriculares estaduais; 5) promover um ambiente 
de aprendizagem na escola e o desenvolvimento proissional do 

corpo docente, com o objetivo de elevar a qualidade da educação 
pública, visando alcançar os indicadores e as metas pactuadas no 
Termo de Compromisso e Responsabilidade; 6) assegurar as con-
dições necessárias para que os dados referentes à rede de ensino, 
aos alunos e servidores sejam inseridos no Siepe; 7) atualizar o 
Portal Educação em Rede6, gerenciando as informações nele con-
tidas para garantir a disseminação das práticas pedagógicas; e 8) 
cumprir os procedimentos e prazos estabelecidos legalmente para 
a prestação de contas (PERNAMBUCO, 2019b). No ano de 2019, foi 
incluída mais uma obrigação à gestão da escola, a de assegurar 
pelo menos 80% de participação dos estudantes no Saepe e Saeb.

Ao se comparar as responsabilidades da SEE/PE e as dos ges-
tores escolares, deinidas no TCR, observa-se que para a Secreta-
ria de Educação estão estabelecidas quatro obrigações, enquanto 
que para os gestores são nove atribuições, revelando uma maior 
responsabilidade dos gestores para o cumprimento das metas 
pactuadas no TCR.

Nos TCRs assinados até 2018, fazia-se referência apenas ao 
alcance das metas do Idepe. A partir do ano de 2019 foi inseri-
da referência ao cumprimento das metas do Ideb, que são com-
postas pela avaliação do desempenho dos estudantes em língua 
portuguesa e em matemática, conforme matrizes de referência 
e escalas de proiciência comuns ao Saepe e Saeb, além das taxas 
de aprovação nas séries da educação básica oferecidas pela esco-
la, conforme os procedimentos do Censo Escolar, que apuram as 

[6]. O Projeto Educação em Rede tem por objetivo oferecer às escolas ou rede de escolas, um ambiente na web 

que contemple um sistema de gestão escolar totalmente integrado com um ambiente colaborativo. O sistema 

de gestão escolar viabiliza uma análise dos dados administrativos e acadêmicos, de forma ágil e totalmente 

segura. Uma das premissas do Portal Educação em Rede é garantir à instituição de ensino total controle, 

autonomia e acessibilidade sobre a publicação de conteúdos e gerenciamento de permissões. Para isso, o 

sistema conta com uma hierarquia de peris e acessos diferenciados que podem ser facilmente gerenciados 
pela equipe de administração do projeto, dentro da instituição (PERNAMBUCO, 2019e).
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taxas anuais de aprovação, abandono e reprovação. Sendo assim, 
as metas pactuadas para 2019 foram calculadas com base no Idepe 
e no Ideb efetivamente alcançados em 2017 e nas realizações da 
escola nos últimos dois anos (PERNAMBUCO, 2019b).

No TCR consta uma tabela com os resultados do Idepe e do 
Ideb alcançados pela escola nos últimos dois anos, as metas pro-
jetadas e o esforço da escola, que é a diferença entre o Idepe efe-
tivamente alcançado nos últimos dois anos e o Idepe projetado. 
O Termo deine que o gestor deve mobilizar o corpo docente para 
utilizar as informações disponíveis no Portal do Saepe e do Inep, e 
dos boletins pedagógicos do Saepe e Saeb, para analisar os resul-
tados obtidos pelos estudantes e conseguir melhorias nos resul-
tados das avaliações externas. Estabelece, ainda, que os padrões 
mínimos de desempenho propostos pela SEE/PE correspondem 
ao nível básico das escalas de proiciência em Língua Portuguesa 
e Matemática do Saepe e Saeb (PERNAMBUCO, 2019b).

O compromisso prevê que todos os servidores das escolas que 
alcançarem as metas de qualidade do ensino, superior a 50% do 
esforço da escola, farão jus ao BDE, integral ou proporcionalmen-
te, conforme procedimentos estabelecidos por lei e regulamenta-
dos por decreto anual.

O Termo representa a descentralização e a transferência das 
responsabilidades dos resultados educacionais e da “qualidade da 
educação” para as unidades escolares. Nessa perspectiva, o Estado 
assume o papel de avaliador, e as responsabilidades pela “melho-
ria da aprendizagem”, compreendida como a elevação dos índices, 
recaem sobre os gestores e demais proissionais das escolas.

O Termo de Compromisso não representa apenas uma pac-
tuação para o alcance das metas, ele compreende a reorganização 
do trabalho escolar e das relações estabelecidas entre os proissio-
nais, que passam a ser reguladas pelo alcance de metas deinidas 

externamente à escola. Nesse processo, a autonomia da escola, do 
gestor e da comunidade escolar é reduzida.

De acordo com Bayer (2015), um dos focos das reformas das 
políticas educacionais consiste na igura do diretor de escola, con-
siderado como um dos principais responsáveis pelo desempenho 
da unidade escolar. Nesse contexto, um novo peril para esse pro-
issional tem se delineado, em decorrência das demandas de uma 
proposta de administração pública que se pauta na eiciência e 
na eicácia. A política de gestão por resultados, implantada na 
educação estadual pernambucana, vem exigindo do gestor escolar 
esse peril, que é institucionalizado por meio do TCR. A partir da 
assinatura do TCR, os gestores escolares comprometem-se com a 
elevação dos resultados das avaliações externas, sob orientação 
do modelo gerencial que busca a produtividade e qualidade total. 
Sobre esse aspecto, Lima (2014) airma que:

O diretor escolar passa a concentrar mais poderes 
sobre o interior da escola, [...] [não ocorre no Bra-
sil, por isso retirei] e a ser responsabilizado peran-
te as autoridades e o órgão de topo pelos resultados 
da sua gestão, com destaque para a produção de 
resultados escolares mensuráveis e comparáveis 
através de modalidades de avaliação externa es-
tandardizada (LIMA, 2014, p. 1077).

Sobre as funções dos diretores no contexto atual, Silva (2018) 
expõe que os diretores vivenciam um trabalho influenciado pe-
las exigências sociais, econômicas e tecnológicas, pelas políticas 
públicas educacionais, pelas cobranças e pelas demandas institu-
cionais. Tais demandas passam a exigir deles horas a mais de tra-
balho e maior produtividade, relacionadas aos resultados obtidos 
em avaliações externas que focalizam o produto em detrimento 
dos processos internos às escolas, e o que evidencia a presença 
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do neotecnicismo7 nos processos educacionais. Tal situação é en-
contrada nas escolas da rede estadual de ensino pernambucanas, 
conforme analisado por Oliveira (2020).

1.5 SISTEMAS DE INFORMAçõES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
(SIEPE)

Para a efetivação do acompanhamento e do controle dos 
resultados educacionais, a SEE/PE criou um sistema de moni-
toramento de indicadores de processos e resultados, o Sistema 
de Informações do Estado de Pernambuco (SIEPE), que utiliza a 
metodologia do Programa Gestão Nota 10, do Instituto Ayrton 
Senna (IAS).

O Siepe, já previsto no PMGE/ME, foi implantado em 2011. 
Tem como inalidade, segundo a Secretaria de Educação e Espor-
tes de Pernambuco, acompanhar os indicadores de processo, fre-
quência de estudantes e professores, cumprimento do currículo, 
resultados dos estudantes abaixo da média, aulas previstas x aulas 
dadas, cumprimento do calendário letivo, estudantes não alfabe-
tizados, estudantes com distorção idade-série, nas escolas esta-
duais. Visa também disponibilizar informações para a tomada de 
decisões e a implantação de mudanças, objetivando a melhoria 
dos indicadores de resultados, taxa de aprovação, resultados de 
avaliações externas, como Saepe e Prova Brasil, Idepe e Ideb (PER-
NAMBUCO, 2019e).

[7]. No neotecnicismo, o controle decisivo desloca-se do processo para os resultados. É pela avaliação dos 

resultados que se buscará garantir a eiciência e produtividade. “E a avaliação converte-se no papel principal 
a ser exercido pelo Estado, seja mediatamente, pela criação das agências reguladoras, seja diretamente como 

vem ocorrendo no caso da educação” (SAVIANI, 2013, p. 439).

O Programa é apresentado pela Secretaria de Educação como 
um meio de acompanhar o “comportamento dos indicadores edu-
cacionais” e tomar decisões seguras para a correção de rumos, 
assegurando o cumprimento das metas de melhoria da qualidade 
da educação estabelecidas pelo governo (PERNAMBUCO, 2019e).

Por meio do Siepe, a SEE/PE realiza o monitoramento do tra-
balho desenvolvido nas escolas da rede estadual de ensino, par-
ticularmente em cada escola, facilitando a detecção de irregula-
ridades, controlando o que, como e quando se ensina. Segundo 
Afonso (2007), sistemas dessa natureza visam “[...] gerir, regular 
e controlar todos os processos e comportamentos dos actores, de 
modo a levá-los a alcançar, a qualquer preço, os objetivos externos 
deinidos pelo Estado [...]” (AFONSO, 2007, p. 18).

De acordo com Nóbrega (2016), há duas interpretações possí-
veis sobre o monitoramento que vem se materializando no discur-
so da rede estadual de educação de Pernambuco. Por um lado, há 
a interpretação do ponto de vista da incorporação da tecnologia 
aliada ao trabalho docente, que tem se tornado prática crescente 
no contexto educacional, uma vez que é utilizada como estraté-
gia para aprimorar o espaço-tempo pedagógico e administrativo, 
tendo em vista a facilidade de cálculo, localização, disseminação 
e acesso em diferentes locais dos dados educacionais. Por outro 
lado, quando a incorporação das tecnologias se insere numa es-
trutura administrativa que ainda não conta com infraestrutura 
para acompanhar os avanços tecnológicos, há o risco de intensi-
icação do trabalho por meio dos novos afazeres incorporados à 
prática docente.

Para a realização do monitoramento proposto pelo Siepe, a 
SEE/PE realizou concurso público, em 2009, para a contratação 
de proissionais para atuarem nas escolas, nas GREs e na SEE/
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PE, no acompanhamento do sistema e na organização de da-
dos para subsidiar a ação dos gestores educacionais e escolares. 
Tais proissionais foram denominados inicialmente de técnicos 
educacionais e, a partir de 2010, de analistas educacionais. São 
funções dos analistas educacionais: 1) articular junto ao Gestor 
da Unidade Escolar e equipe técnica da GRE os problemas do co-
tidiano escolar; 2) assegurar para que as ações sejam realizadas 
em conformidade com o Plano de Ação da unidade escolar e com 
o Termo de Compromisso; e 3) responsabilizar-se conjuntamente 
com a Gestão Escolar pelos resultados e pelo alcance das metas da 
Unidade Escolar (PERNAMBUCO, 2019d). O acompanhamento dos 
resultados e indicadores educacionais deve ser realizado por esses 
proissionais, mas, também, pelos gestores escolares, secretários 
e educadores de apoio8.

Manter atualizado o Siepe é uma das condições necessárias 
para as escolas atingirem o Índice de Eiciência Gerencial (IEG)9 
e, consequentemente, para o recebimento da Gratiicação do Adi-
cional de Eiciência Gerencial (AEG). Essa gratiicação é direcio-
nada à equipe gestora da escola, que é constituída pelo gestor, 
gestor adjunto, secretário, analista educacional e educadores de 
apoio. Os valores a serem concedidos variam de acordo com a 
função realizada na equipe. O valor mais alto dessa gratiicação é 
destinado ao gestor escolar. O pagamento dessa gratiicação aos 
gestores escolares visa comprometê-los com o cumprimento de 

[8]. O Educador de Apoio organiza as atividades pedagógicas a serem desenvolvidas na escola, acompanha 

o desenvolvimento da Proposta Pedagógica e cria espaços para reflexão sobre a prática e a participação dos 
membros da comunidade (PERNAMBUCO, 2019d).

[9]. É composto pela média ponderada dos seguintes indicadores: 1. Indicador de Eiciência Operacional; 2. 
Indicador de Regularidade na Prestação de Contas; e 3. Indicador de Regularidade no Registro de Informações 

Gerenciais. Trata-se da Política de Eiciência Gerencial do governo do estado para as funções da equipe gestora 
das escolas em função de atingimento do Índice de Eiciência Gerencial. Foi instituído pela Lei n.º 15.973, de 
23 de dezembro de 2016 (PERNAMBUCO, 2016).

suas atribuições deinidas pela SEE/PE, entre elas, o alcance das 
metas previstas e o próprio preenchimento do Siepe.

CONSIdERAÇõES FINAIS

No estado de Pernambuco, o gerencialismo encontra-se for-
temente consolidado e alinhado à estratégia do Governo Federal 
e dos organismos internacionais, numa política de reformas neo-
liberais que propõem a “modernização” da gestão pública para 
atender aos interesses de expansão do capital. Esse modelo de 
gestão teve início no governo Jarbas Vasconcelos (PMDB), de 1999 
a 2006, foi consolidado no Governo Eduardo Campos (PSB), de 
2007 a 2014, e vem sendo aprofundado no Governo Paulo Câmara 
(PSB), de 2015 aos dias atuais, janeiro de 2021.

O fortalecimento do modelo gerencial na educação, por meio 
do PMGP/ME, e a implantação das iniciativas de accountability na 
educação pernambucana conduziram à introdução de mecanis-
mos de controle, de regulação e de responsabilização educacio-
nais, principalmente na rede estadual de ensino. O PMGP/ME 
expressa a consolidação do modelo de gestão por resultados e 
implanta uma verdadeira política de accountability educacional 
nessa rede de ensino.

As três dimensões das políticas de accountability educacional, 
que compreendem: iniciativas de avaliação externa, os mecanis-
mos de prestação de contas da escola à sociedade e as formas de 
responsabilização das unidades escolares e de seus proissionais 
pelos resultados dos testes, estão fortemente estruturadas na 
rede pública de ensino de Pernambuco, trazendo consequências 
e mudanças na organização das escolas, no currículo, no traba-
lho dos proissionais da educação e nas relações estabelecidas na 
comunidade escolar.
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A introdução do modelo de administração gerencial, das 
políticas de accountability e a adoção do neotecnicismo na rede 
pública de ensino de Pernambuco, ao enfatizar o alcance de me-
tas deinidas externamente às escolas e privilegiar os princípios 
da eiciência e da eicácia na gestão da educação pública, produz 
o aumento do controle sobre a escola e sua organização. A im-
plantação dessa orientação vem instituindo novas hierarquias no 
interior das redes de ensino e das escolas, contribuindo para a 
redução da autonomia dos gestores escolares.
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  PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 
E HIPERTROFIA DO MERCADO NA 

EDUCAÇÃO1

Georgia Sobreira dos Santos Cêa2

INTROduÇÃO

N as sociedades capitalistas em geral, segundo a tradição 
marxista, a esfera pública corresponde a direitos sociais 
e políticos “[...] forjados nas lutas antiliberais contra o 

privado e o mercado” (LEHER, 2005, p. 133). Assim, público e pri-
vado são necessariamente dimensões distintas, embora conexas, 
cuja deinição extrapola a caracterização jurídica que delas se 
possa fazer (ADRIãO; GARCIA; BORGHI; ARELARO, 2009). O balanço 
entre a prevalência de direitos sociais ou a primazia de forças de 
mercado depende da coniguração da luta de classes na sociedade 

[1]. Este texto aprofunda discussões anteriores apresentadas pela autora no XXIX Simpósio Brasileiro de 

Política e Administração da Educação, em 2019, e na atividade sobre “Privatização na/da educação: projetos 

societários em disputa” promovida pela Universidade Federal de Pernambuco – Campus Agreste, em trans-

missão realizada em 17 de julho de 2020, que está disponível no canal do YouTube do Diretório Acadêmico de 

Química da UFPE: https://www.youtube.com/watch?v=h1UcehJgUzM (Acesso em: 22 mar. 2021).

[2]. Doutorado em Educação: História, Política e Sociedade (PUC-SP). Pós-doutorado em Educação (University 

of Bristol). Professora Associada da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Membro do Grupo de Estudos e 

Pesquisas sobre Trabalho, Estado, Sociedade e Educação (GP-TESE). E-mail: gecea@uol.com.br. ORCID: https://

orcid.org/0000-0003-2131-217X.
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civil e da condução política resultante desses embates, no âmbito 
do Estado restrito3, na direção da ampliação ou da restrição do 
espaço público (LEHER, 2005; SILVA JR.; SGUISSARDI, 1999).

No Brasil, segundo Rizotti (2001), as relações entre os setores 
público e privado foram mais claramente esboçadas na década de 
1960, a partir de quando a questão social4 foi incorporada às ações 
do Estado brasileiro, tanto por força das reivindicações populares 
como das necessidades de reprodução da força de trabalho no 
contexto da industrialização e da urbanização. No caso especí-
ico da provisão de serviços sociais para os pobres, isso incluiu 
a atuação de entidades mercantis e ilantrópicas, ambas ligadas 
ao setor privado, assim como a combinação disso com a ação de 
governos, traço originário das políticas sociais no Brasil que re-
monta ao período imperial (RIZOTTI, 2001). A constante influência 
e/ou presença da iniciativa privada na expansão da oferta de ser-
viços educacionais e de saúde no Brasil, por exemplo, é expressão 
desse padrão.

No país, a partir da década de 1990, a ação conjunta do poder 
público e de setores privados passa a integrar as chamadas parce-
rias público-privadas (PPPs), obedecendo à tendência mundial de 
proliferação de arranjos dessa natureza em função da inflexão do 
neoliberalismo segundo as premissas da chamada Terceira Via, 
nas décadas inais do século XX (NEVES, 2005). Desde então, a 
ideia de participação da sociedade civil para justiicar a expansão 

[3]. Neste texto, se fará referência ao Estado na acepção gramsciana de Estado integral ou ampliado, que 

compreende a relação dialética de dois planos: instâncias e mecanismos que constituem o aparato governa-

mental-coercitivo (sociedade política) e esfera em que as classes sociais fundamentais disputam a direção e 

o domínio econômico, político e ético-moral (sociedade civil) (GRAMSCI, 2011a).

[4]. Com base em Netto (2001), questão social pode ser compreendida como um fenômeno intrínseco e 

constante das relações de exploração do capital sobre o trabalho, envolvendo dimensões econômicas, políticas 

e culturais relacionadas às condições de pauperização da classe trabalhadora, as quais adquirem diferentes 

feições e desdobramentos ao longo do desenvolvimento da sociabilidade burguesa.

das parcerias público-privadas vem ganhando o consenso social, 
sendo comungada por agentes do capital e por entidades repre-
sentativas dos trabalhadores.

Considerando que a escolarização da população se torna ob-
jeto intrínseco a uma das políticas sociais dos Estados nacionais e 
que as relações entre governos e sociedade civil sempre estiveram 
presentes na provisão de serviços educacionais, o que há de novo, 
então, com a adoção de parcerias público-privadas na educação? 
O enfrentamento dessa problemática pressupõe que as PPPs vin-
culam-se à emergência da crise capitalista em curso e às recentes 
tentativas de enfrentamento historicamente postas pelas frações 
de classe no poder, tanto em âmbito mundial quanto nacional, de 
modo a levar à recomposição da hegemonia burguesa. Objetiva-
se, no texto, discutir as parcerias público-privadas como fenôme-
nos constitutivos e constituintes de uma “nova” economia política 
da educação, visto que as mesmas concorrem para a hipertroia do 
mercado como princípio, meio e im das relações sociais envoltas 
no fenômeno educativo. Metodologicamente, o tema é discutido 
teoricamente, em uma perspectiva qualitativa, com aporte em re-
ferenciais de matiz crítico-dialética. Além desta introdução e das 
reflexões inais, o texto está organizado em quatro partes: com-
preensão e apresentação das parcerias público-privadas a partir 
de suas relações com a crise do capital; discussão sobre aparência 
e essência das parcerias público-privadas; conexões entre parce-
rias público-privadas em educação e a “nova” economia política 
da educação; considerações sobre parcerias público-privadas em 
educação no Brasil. Nesta última parte está inclusa uma breve 
referência à educação no contexto da pandemia de Covid-19 no 
Brasil, com indicações sobre o espaço que as parcerias vêm ocu-
pando na expansão do mercado educacional.
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1 PARCERIAS PúblICO-PRIvAdAS E SuAS 
RElAÇõES COm A CRISE dO CAPITAl

Desde a década de 1970, o processo de neoliberalização per-
segue a recomposição das taxas de lucro por meio da airmação 
da liberdade do mercado, frentes consideradas pelos seus entu-
siastas como erodidas pela experiência da chamada regulação 
keynesiana-fordista forjada no pós-guerra e que foi hegemônica 
até o inal dos anos de 1970 (ANTUNES, 1999; JESSOP, 2013; NET-
TO, 2013). Considerando os indicativos de Marx (1985) sobre a 
relação direta do capital com a exploração da força de trabalho, 
uma dupla dimensão caracteriza aquele processo: as relações de 
produção se descolam/buscam se descolar de qualquer regulação 
extemporânea aos desígnios do capital, ao mesmo tempo que são 
ampliadas as formas de extração de mais-valia absoluta (expan-
são do tempo de domínio do capital sobre o trabalho) e relativa 
(introdução maciça e massiva de tecnologia não só na produção, 
mas também nas esferas que envolvem a circulação e o consumo). 
Assim, como projeto histórico planetário e transnacional, o neo-
liberalismo combina elementos jurídico-políticos e ideológicos 
com um processo de reestruturação produtiva que aprofunda o 
poder de controle material do capital sobre o trabalho (ANTUNES, 
1999; DÁVALOS, 2013; JESSOP, 2013; NETTO, 2012, 2013).

Nesse cenário, as chamadas parcerias público-privadas se 
airmam como estratégia privilegiada das investidas do capital 
contra o trabalho, não raro fazendo uso do consenso social como 
legitimador de tal intento. Isso ica ainda mais claro a partir da 
década de 1990, quando o projeto neoliberal se combina com a 
chamada “Terceira Via”, mantendo no essencial os pressupostos 
do neoliberalismo e buscando enfrentar os desgastes gerados pela 
exacerbação do poder de mercado no tecido social, após quase 

duas décadas de hegemonia neoliberal em boa parcela do mundo 
(ANTUNES, 1999; FERGUSON, 2004; JESSOP, 2013).

Ao fazer a leitura de que a crise em curso é de caráter eminen-
temente político, a Terceira Via postula, em linhas gerais, que o 
antagonismo entre Estado e mercado deve dar a vez à combinação 
entre ambos, por meio “[...] de uma nova sinergia entre os setores 
público e privado, utilizando o dinamismo dos mercados, mas 
tendo em mente o interesse público” (GIDDENS, 2001, p. 109-110).

Análises críticas dessa inflexão indicam a renovação do pro-
jeto burguês em face da continuidade e agudização da crise ca-
pitalista. Ferguson (2004, p. 4) atesta que a aceitação do neolibe-
ralismo e do autoritarismo social a ele articulado são “[...] dois 
poderosos temas ideológicos [...]” da Terceira Via. Antunes (1999, 
p. 50, grifos do autor) assevera que a Terceira Via passa a ser um 
rótulo que indica a outra face do neoliberalismo, preservando o 
“[...] fundamental do neoliberalismo, com um verniz social-democrático 
cada vez mais roto”. Análise similar é realizada por Jessop (2013), ao 
postular a relação de paralelismo e de complementariedade entre 
neoliberalismo e políticas de Terceira Via.

Neves (2005), por seu turno, nomeia aquela inflexão como 
neoliberalismo de Terceira Via, expressão que sintetiza o novo 
bloco histórico do capitalismo mundial, moldado a partir da hi-
pertroia da especulação inanceira no processo de reprodução 
ampliada do capital e da crença no im das relações contraditórias 
entre capital e trabalho.

Segundo Jessop (2013, p. 72), as parcerias público-privadas 
estão entre as estratégias da Terceira Via incorporadas ao neoli-
beralismo “[...] para garantir que as falhas do mercado não mi-
nem a economia de mercado e ameacem a coesão da sociedade 
de mercado”. Assim é que a sociedade civil – em especial seus 
setores diretamente mercantis ou por eles influenciados – amplia 
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e fortalece seu espaço na proposição e na condução das políticas 
encampadas pelo Estado restrito (sociedade política). A partir de 
então, o apelo à suposta relação virtuosa entre Estado e mercado 
é recurso discursivo utilizado à exaustão, com vistas a estimular 
ações efetivas que sejam capazes de legitimar formas de socia-
bilidade requeridas pelo projeto global do capital. Para tanto, os 
estados nacionais são reestruturados quanto ao seu papel regu-
lador, assim como a sociedade civil é instada a criar formas de 
engajamento ativo de sujeitos políticos (coletivos e individuais) 
nesse projeto (NEVES, 2005).

Pelo grau de importância alcançado nas “estratégias burgue-
sas para obtenção do consenso em nível mundial” (NEVES, 2005, 
p. 66), nos termos do neoliberalismo de Terceira Via, as parcerias 
público-privadas requerem um engajamento – tanto da sociedade 
política, como da sociedade civil – balizado por uma compreen-
são turva do real, que diiculta a identiicação das formas pelas 
quais o domínio privado irrompe a esfera pública, por vezes de 
forma súbita, noutras de modo mais previsível, mas sempre ar-
rojadamente. A satanização do Estado que alimenta a cultura do 
antiestatismo, como advoga Netto (2012, 2013), toma parte nesse 
processo por meio de dois fenômenos: “1) a transferência, para a 
sociedade civil, [...] de responsabilidades antes alocadas à ação es-
tatal; 2) a minimização das lutas democráticas dirigidas a afetar as 
instituições estatais” (NETTO, 2012, p. 214). Dessa forma, é possível 
aventar que, com o advento das parcerias público-privadas, o pri-
vatismo se eleva da condição de característica da provisão de ações 
e de serviços públicos (RIZOTTI, 2001) para a condição de “principal 
pilar da política social neoliberal” (NEVES; PRONKO, 2008, p. 59).

As parcerias público-privadas, então, se articulam de forma 
orgânica5 tanto com as tentativas de enfrentamento da crise típica 

[5]. A expressão orgânico será aqui utilizada com o sentido de uma relação de reciprocidade entre as dimensões 

de um mesmo processo (como essência e fenômeno, estrutura e superestrutura etc.). Um claro exemplo pode 

do tardo-capitalismo6 quanto com as agruras do insucesso desses 
esforços, atingindo de forma mais signiicativa classes e camadas 
subalternas (ANTUNES, 1999; NETTO, 2012, 2013; NEVES, 2005). Essa 
condição faz de tais parcerias fenômenos históricos determina-
dos, sem paralelo nas relações pretéritas entre sociedade política 
e sociedade civil envolvendo a condução e a implementação de 
políticas públicas.

2 dA APARÊNCIA À ESSÊNCIA dAS PARCERIAS PúblICO-PRIvAdAS

A experiência britânica de condução das políticas de Estado 
por meio de parcerias público-privadas, iniciada em 1992 (WHIT-
FIELD, 1999)7, se tornou referência mundial para nações de dife-
rentes conigurações econômicas, políticas e culturais. Em mea-
dos da década seguinte, ao menos 134 países em desenvolvimento 
haviam incorporado as parcerias público-privadas à dinâmica 
governamental (WORLD BANK, 2016).

Na ótica do capital, em função dos limites do Estado-nação 
para a condução das políticas públicas, as parcerias público-pri-

ser extraído de uma das elaborações marxianas a respeito da relação orgânica entre as distintas esferas da 

reprodução do capital, ou seja, a produção, a troca e o consumo. Embora não sejam dimensões idênticas, “[...] 

constituem as articulações de uma totalidade, diferenciações dentro da unidade”, de forma que “uma produção 

determinada, portanto, determina um consumo, uma troca determinados e relações recíprocas determinadas destes 
diferentes momentos. [...] Entre os diferentes momentos tem lugar uma ação recíproca. Isto ocorre sempre em 

todos os conjuntos orgânicos.” (MARX, 1989, p. 20, grifos do autor).

[6]. A expressão caracteriza “[...] o capitalismo contemporâneo, resultado das transformações societárias 

ocorrentes desde os anos 1970 e posto no quadro da sua crise estrutural.” (NETTO, 2012; 2013, p. 1).

[7]. No Reino Unido, o Private Finance Initiative (PFI) – Iniciativa de Financiamento Privado – é um programa de 

investimento do setor privado no setor público, em diferentes frentes (projetos, construções, inanciamento, 
gestão), da infraestrutura aos serviços, por meio de contratos de exploração privada do setor público que 

podem durar entre 25 e 35 anos. Apesar do indicativo de investimento privado no setor público, Whitield (1999) 
destaca que o PFI omite o fato de que boa parte dos recursos provém de impostos pagos por contribuintes e 

de aportes anuais de recursos públicos. Em função disso, o autor assevera que “O PFI não é uma solução para 

os problemas inanceiros das autoridades locais, mas um projeto para comercializar e privatizar os serviços 
públicos e o Estado de bem-estar.” (WHITFIELD, 1999, p. 6).
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vadas são uma ferramenta flexível, dinâmica e útil para alcançar 
a sustentabilidade econômica, a boa governança8 e o desenvolvi-
mento social (EUROPEAN UNION, 2005). Em deinições desse gê-
nero, as PPPs são reduzidas a mecanismos de gestão, meramente 
técnicos, baseados na partilha de responsabilidade entre governos 
e sociedade civil, na busca de máxima eiciência e efetividade em 
obras, processos, serviços e qualquer outra frente de atuação do 
Estado-nação. Os organismos internacionais, em especial, são 
porta-vozes privilegiados dessa noção, que se pauta na crença 
da superioridade da atuação do setor privado, em detrimento da 
ação de governos, como se assevera em diferentes documentos 
(DRAXLER, 2008; EUROPEAN UNION, 2005; UNITED NATIONS, 2008; 
WORLD BANK, 2009). Em síntese, essa suposta neutralidade con-
ceitual das PPPs oculta a sua relação com o projeto da classe bur-
guesa em curso, uma vez que se relacionam com a naturalização 
da absolutização do mercado nas relações sociais.

Superando a supericialidade das noções indicadas acima, 
estudos de cunho crítico apreendem as parcerias público-priva-
das em sua estreita relação com o movimento do capital. Netto 
(2012, p. 219, grifo do autor) indica que as PPPs podem ser iden-
tiicadas como expressões da “[...] nova ilantropia9 que satura as 

[8]. Governança é um conceito adotado pelos organismos internacionais e pelo campo da Nova Gestão Pública 

(New Public Management) para designar a performance dos governos, no sentido da garantia das condições, 

meios e mecanismos para o desenvolvimento dos países em sintonia com a orientação do capital em escala 

global. Na ótica do capital, são quatro as principais dimensões da governança: capacidade e eiciência na 
gestão do setor público, accountability (transparência e lisura na gestão), previsibilidade e o quadro legal para 

o desenvolvimento e informação (WORLD BANK, 2009).

[9]. “Quer-me parecer que já não se está diante da tradicional ilantropia (de base confessional e/ou laica) 
que marcou os modelos de assistência social que emergiram no século XIX nem, muito menos, diante dos 

programas protetores ou de promoção social que vieram a institucionalizar-se a partir do Estado de bem-estar 

social. A política social dirigida aos agora qualiicados como excluídos se perila, mesmo reivindicando-se como 
inscrita no domínio dos direitos, enquanto especíica do tardo-capitalismo: não tem nem mesmo a formal 
pretensão de erradicar a pobreza, mas de enfrentar apenas a penúria mais extrema, a indigência – conforme seu 

próprio discurso, pretende confrontar-se com a pobreza absoluta (vale dizer, a miséria)” (NETTO, 2012, p. 219).

várias iniciativas – nacionais e supranacionais, estatais e priva-
das.”. Ferguson (2004) sugere que as parcerias público-privadas 
estão relacionadas ao processo de marketização/mercantilização 
de serviços públicos, o que não implica, necessariamente, na pri-
vatização dos mesmos, no sentido estrito do termo, mas na in-
trodução neles da disciplina e das prioridades do mercado. De 
todo modo, comoditização, mercantilização e privatização são 
processos articulados, claramente associados às parcerias públi-
co-privadas, como indica Whitield (1999).

Segundo Minow (2003),

[Essas] novas versões da privatização potencial-
mente colocam em risco os objetivos públicos ao 
pressionar por uma competição de estilo de merca-
do, ao contornar as normas que se aplicam aos pro-
gramas públicos e ao erradicar a identidade pública 
dos esforços sociais para atender às necessidades 
humanas. (MINOW, 2003, p. 1230, tradução nossa).

Com as parcerias público-privadas, as políticas de cunho so-
cial, em especial, icam submetidas às vicissitudes e aos constran-
gimentos indicados pelos autores anteriormente citados; entre 
tais políticas, estão inclusas as educacionais.

3 PARCERIAS PúblICO-PRIvAdAS E A “NOvA” 
ECONOmIA POlíTICA dA EduCAÇÃO

A indução à adoção de PPPs no setor educacional é frente im-
portante de orientações e ações de organismos internacionais, 
podendo ser indicada como parte integrante do que Dale (2000) 
denomina de agenda globalmente estruturada para a educação. 
Experiências de parcerias público-privadas em educação são re-
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gistradas em países de todos os continentes (PATRINOS; BARRERA-
-OSORIO; GUÁQUETA, 2009).

Da mesma forma que proliferam pelo mundo, as parcerias 
público-privadas em educação têm sido alvo de estudos que se 
dedicam, grosso modo, ou a enaltecer intencionalidades corpo-
rativas na boa condução da coisa pública, ou a problematizar i-
nalidades, resultados e ameaças da lógica privada aos interesses 
coletivos10 (GURN, 2016). Nenhuma das perspectivas, entretanto, é 
capaz nem de enevoar, nem de explicitar suicientemente benefí-
cios auferidos pelos parceiros privados nas relações com o poder 
público para a provisão de bens e serviços à sociedade. Nesse jogo 
em que o setor privado sempre ganha, os benefícios inanceiros 
podem ser superiores à média do mercado, como informa Whit-
ield11 em entrevista concedida à British Broadcasting Corporation 
(BBC), ao tratar da problemática envolvendo a qualidade das par-
cerias público-privadas nas áreas sociais no Reino Unido: trata-se 
de uma “fábrica de dinheiro”, diz o entrevistado, capaz de prover 
margens de lucro de 66% na construção de hospitais e de 34% na 
construção de escolas, índices muito maiores do que a média de 
mercado (BBC RADIO4, 2011).

Como Cêa (2016) ilustra, é signiicativo o fato de que deze-
nas de grandes investidores que disputam o mercado educacional 
mundial se encontrem nas maiores bolsas de valores do mundo, 

[10]. No Brasil, são seminais as pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de Pesquisa Relações entre o Público e 

o Privado em Educação (GPRPPE), coordenado pela pesquisadora Vera Maria Vidal Peroni, da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional (GREPPE), 

coordenado pela pesquisadora heresa Adrião, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Os grupos 
estão apresentados nos seguintes sítios, respectivamente: https://www.ufrgs.br/gprppe/ e https://www.

greppe.fe.unicamp.br/pt-br. 

[11]. Dexter Whitield é membro da organização não-governamental European Services Strategy Unit e professor 

do Australian Industrial Transformation Institute, da Universidade de Flinders, em Adelaide, Austrália. Desde a 

década de 1980, acompanha, investiga e produz conhecimento crítico sobre as transformações nas políticas 

públicas no continente europeu. Seu currículo, acessado em março de 2021, está disponível em: https://www.

european-services-strategy.org.uk/wp-content/uploads/2003/10/Dexter-Whitield-cv-2017-2.pdf. 

capitalizando ações que vão desde a oferta de níveis educacionais 
a serviços de diferentes ordens, como pacotes tecnológicos, asses-
sorias e livros didáticos.

Se, para o capital, a participação em PPPs na área da educação 
é mais uma vantajosa oportunidade econômica, para os governos 
elas são parte do movimento de governança global da educação 
(ROBERTSON; MUNDY; VERGER; MENASHY, 2012), visto que contri-
buem para a airmação do setor privado como referência para 
o bom manejo da coisa pública e, por conseguinte, do mercado 
como arena a ser expandida. De qualquer modo, a possibilida-
de de recursos públicos estarem na origem da inanceirização 
do mercado educacional, conforme sugerido por Cêa (2016), dá 
a dimensão da janela de oportunidades que a indústria de parce-
rias público-privadas (ROBERTSON; MUNDY; VERGER; MENASHY, 
2012) pode representar para o empresariado que atua no setor 
da educação.

Apartadas do eufemismo da sinergia entre setores público 
e privado, as parcerias público-privadas podem ser deinidas 
como expressões de uma nova ilantropia que permeia a educa-
ção pública (BALL, 2008) – também chamada, no Brasil, de res-
ponsabilidade social empresarial (NEVES, 2005) – e como uma 
das formas ocultas de privatização e/ou de comercialização da 
educação pública, com “[...] enormes implicações para a maneira 
como pensamos a educação e para os valores que a sustentam” 
(BALL; YOUDELL, 2008, p. 3). Robertson (2002, p. 7) identiica as 
parcerias público-privadas como “monstros híbridos” que afetam 
“[...] a própria natureza da educação pública em si mesma” e que 
estão “[...] mudando as estruturas através das quais as chances 
de vida educacional são organizadas e governadas” (ROBERTSON 
et al., 2012, p. 14).

Parece difícil desconsiderar que as parcerias público-priva-
das alargam sobremaneira a provisão compartilhada de políticas 



|  119118  |

educacionais entre governos e sociedade civil, o que já seria uma 
novidade em relação ao que vinha acontecendo tradicionalmente, 
por assim dizer. Entretanto, mais do que alterar em escala e em 
escopo a relação entre os setores público e privado, as PPPs, in-
tegradas a outros mecanismos e medidas de mercantilização da 
res publica, vêm alterando a maneira como as políticas governa-
mentais passam a ser formuladas e encaminhadas (MINOW, 2003).

Importante também destacar que, na esfera da sociedade ci-
vil, a educação para o “consenso ativo dos governados” (GRAMSCI, 
2011a, p. 331) inclui o apelo ao envolvimento de aparelhos hege-
mônicos12 das classes sociais em arranjos políticos que vão desde 
amplos pactos e planos de ação – como serve de exemplo a decla-
ração resultante da Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos, realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990 – até atividades 
pedagógicas pontuais desenvolvidas por estabelecimentos pú-
blicos de ensino. O consenso social é forjado a partir da crença 
de que todos se tornam “parceiros”. Assim, se postula uma ima-
ginária horizontalidade entre aparelhos hegemônicos das clas-
ses representativas do capital e do trabalho que camufla relações 
de poder de diferentes ordens e, com isso, se abre espaço para o 
fortalecimento do projeto societário burguês. Mesmo aparelhos 
privados de hegemonia da classe trabalhadora que se opõem à 
mercantilização da educação operada, entre outros, pelas parce-
rias público-privadas, encontram diiculdade de resistir ao apelo 
à participação da sociedade civil na condução da política pública 
educacional.

[12]. “[...] numa determinada sociedade, ninguém é desorganizado e sem partido, desde que se entendam 

organização e partido num sentido amplo, e não formal. Nesta multiplicidade de sociedades particulares, de 

caráter duplo – natural e contratual ou voluntário –, uma ou mais prevalecem relativamente ou absolutamente, 

constituindo o aparelho hegemônico de um grupo social sobre o resto da população (ou sociedade civil), base 

do Estado compreendido estritamente como aparelho governamental-coercivo” (GRAMSCI, 2011a, p. 253).

É ilustrativa a orientação da Education International13 (2009) 
para o engajamento crítico nas chamadas parcerias de múltiplas 
partes interessadas14, incluindo empresas e sindicatos, por exem-
plo, desde que tais parcerias não concorram para a privatização 
ou comercialização da educação, não desonerem os governos de 
suas responsabilidades e não tenham, em suma, interesses ou 
implicações comerciais que afetem o sentido público da educa-
ção. Apesar da declarada defesa da educação pública e da fran-
ca postura crítica diante da tendência privatizante em curso, a 
Education International sustenta a possibilidade de que arranjos 
determinados de parcerias público-privadas possam constituir 
espaços de consenso entre capital e trabalho que concorram para 
a valorização da educação pública.

A diiculdade de alcançar força política que antagonize com o 
avanço do mercado sobre a educação pode, então, limitar a crítica 
a “espaços colonizados pelo fetichismo mercantil” (DÁVALOS, 2013, 
p. 25, tradução nossa) e a parâmetros colocados pela hegemonia 
da classe dominante. Isso indica que os graus de adesão e/ou de 

[13]. Organização sindical, fundada em 1993, que agrega entre seus membros sindicatos e organizações 

de professores e demais proissionais da educação de todo o mundo. A defesa do direito à educação e dos 
direitos sindicais vem orientando a ação da Education International, em especial, em mesas de políticas de 

educação global protagonizadas por organismos internacionais. A Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Educação (CNTE) e a Federação de Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições Federais de Ensino 

Superior e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (PROIFES) são entidades brasileiras iliadas à Education 

International. Outras informações estão disponíveis em https://www.ei-ie.org/en/.

[14]. A Education International identiica duas categorias de interação público-privada em educação: parcerias 
público-privadas contratuais, que envolvem relações entre governos e entidades privadas, e parcerias de múlti-

plas partes interessadas em educação (em inglês, Multi Stakeholder Partnerships in Education – MSPEs). Conforme 

explicado pela Education International, MSPE “[...] é a terminologia que entrou em uso mais recentemente, 

promovida notadamente pelo Fórum Econômico Mundial dentro de um quadro geral de Responsabilidade 

Social Corporativa. Trata-se de uma forma de parceria que não implica uma relação contratual com benefício 

comercial deinível para o prestador privado. Geralmente, refere-se a empresas multinacionais envolvidas 
em iniciativas de educação global em parceria com agências da ONU, instituições inanceiras internacionais 
e organizações da sociedade civil.” (EDUCATION INTERNATIONAL, 2009, p. 18, tradução nossa).
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resistência dos aparelhos de hegemonia dominantes e subalter-
nos frente ao consenso social que se pretende forjar podem jogar 
importante peso sobre o nível de dependência das políticas edu-
cacionais às parcerias público-privadas.

Os argumentos apresentados até aqui atestam a importância 
da consideração das parcerias público-privadas para o escrutí-
nio dos fundamentos e rumos das políticas educacionais diante 
da hipertroia do mercado. Nesse aspecto, as parcerias público-
-privadas atualizam os postulados da Teoria do Capital Huma-
no, no sentido de adequação da oferta educacional, em especial 
a pública, a interesses, perspectivas e propostas do setor privado 
burguês, de modo que a formação humana é reduzida a fator do 
crescimento econômico, visto que “[...] propicia o aumento da 
produtividade e os lucros futuros [...]” (SCHULTZ, 1974, p. 100). 
Mais do que isso, porém, as PPPs passam a compor, de forma in-
delével, as premissas da economia da educação, campo disciplinar 
que sustenta a existência de relações recíprocas e imediatas entre 
as esferas econômica e educacional (FRIGOTTO, 1989). No contexto 
do neoliberalismo de Terceira Via, as parcerias público-privadas 
vêm potencializando o campo educacional como commodity a par-
tir e por dentro da ação do Estado-nação, de modo que consti-
tuem e são constitutivas das formas de elaboração, organização, 
gestão, provisão e avaliação da educação como frente das políticas 
públicas. Assim, as parcerias público-privadas são incorporadas 
como estratégias predominantes, embora não exclusivas, do que 
se pode chamar de “nova” economia política da educação, visto 
que elas estabelecem estreitas relações com a recomposição da 
hegemonia burguesa no contexto de crise capitalista, incorporan-
do argumentos, processos e mecanismos no campo educacional 
que reiteram o mercado como espelho de eiciência e eicácia para 
todas as esferas da vida.

4 CONSIdERAÇõES SObRE PARCERIAS PúblICO-
PRIvAdAS Em EduCAÇÃO NO bRASIl

O desfecho da eleição presidencial de 1989 no Brasil fez com 
que as aspirações de redemocratização na direção da justiça social 
experimentassem, pouco a pouco, os constrangimentos impostos 
pelo avanço e consolidação das políticas neoliberais. A linguagem 
e as práticas do neoliberalismo de Terceira Via, introduzidas no 
governo com a eleição de Fernando Henrique Cardoso, encar-
naram a proposta de reforma gerencial do aparelho do Estado, 
coordenada pelo então criado Ministério da Administração Fe-
deral e Reforma do Estado (MARE). De 1995 a 1998, o MARE atuou 
para lançar as bases da reconstrução do Estado – leia-se Estado 
neoliberal – para que o mesmo passasse a exercer “[...] seu pa-
pel complementar ao mercado na coordenação da economia e na 
busca da redução das desigualdades sociais” e a estabelecer “[...] 
uma relação harmoniosa e positiva com a sociedade civil” (BRASIL, 
1995, p. 44). Daí em diante, os governos sucedâneos trataram da 
renovação da relação econômica e política entre poder público e 
sociedade civil, tanto no campo do ordenamento legal e jurídico, 
quanto na esfera das alianças e compromissos para a manutenção 
de amplos consensos que não pusessem em risco os fundamentos 
da reforma gerencial do Estado brasileiro.

De ideia assumida pelo Poder Executivo, a parceria foi se ins-
tituindo como “[...] eixo norteador da nova relação entre Estado e 
sociedade civil [...]” (NEVES, 2005, p. 96) e, por conseguinte, como 
elemento canalizador do gerencialismo perseguido pela refor-
ma do aparelho do Estado e como atrativo para a sociedade civil 
tomar parte na condução de ações estatais. Por um lado, isso foi 
facilitado pela educação do consenso da sociedade civil operado 
por aparelhos privados de hegemonia do capital e do trabalho, por 
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meio de ações diversas, ao longo das décadas de 1990 e de 2000, 
que concorreram para a colaboração e conciliação de classes (NE-
VES, 2005). Por outro, experiências precursoras da oferta compar-
tilhada de políticas sociais – especiicamente o Plano Nacional de 
Qualiicação Proissional (Planfor) e o Programa Comunidade Solidária, 
conforme atestam os estudos de Cêa (2003) e de Martins (2009), respec-
tivamente – mobilizaram a efetivação de parcerias diversas entre órgãos 
governamentais e destes com entidades da sociedade civil, mesmo antes da 
consolidação de aparato jurídico-legal correspondente.

Em paralelo a esses movimentos, novos mecanismos condizentes com 
os marcos da reforma gerencial foram sendo criados ou aperfeiçoados para 
a regulação das relações entre o Estado e a sociedade civil. Durante os go-
vernos de Fernando Henrique Cardoso, três medidas merecem destaque: 
a Lei n° 8.987/199515, que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos; a Lei n° 9.637/199816, 
que criou o Programa Nacional de Publicização, regulamentou 
as organizações sociais (OS) e deiniu o contrato de gestão como 
instrumento de formalização de parcerias entre as OS e os entes 
públicos, e a Lei n° 9.790/199917, que qualiicou entidades passíveis 
de enquadramento entre as Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) e instituiu o termo de parceria como 
forma contratual entre o poder público e tais organizações.

Uma vez pavimentado o caminho para o estabelecimento de 
parcerias em áreas sociais entre governos e entidades da socieda-
de civil sem ins lucrativos, restava ampliar o espaço de atuação 
de entidades diretamente voltadas para obtenção de lucro, o que 
ocorreu no governo de Lula da Silva com a aprovação da Lei nº 

[15]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm. Acesso em: 12 fev. 2021.

[16]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9637.htm. Acesso em: 12 fev. 2021. 

[17]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9790.htm. Acesso em: 12 fev. 2021

11.079/200418, que regulamentou o estabelecimento da parceria 
público-privada no âmbito da administração pública. A partir de 
então, contratos de concessão patrocinada ou administrativa de 
serviços ou obras públicas poderiam ser irmados entre órgãos 
da administração pública e parceiros privados selecionados em 
processos licitatórios concorrenciais, envolvendo não menos que 
10 milhões de reais e com vigência de, no mínimo, 5 anos.

No governo de Dilma Rousseff, a lógica das parcerias ga-
nha novo impulso com a aprovação da Lei nº 13.019/201419, que 
instituiu o regime de mútua cooperação entre entes públicos e 
privados para a realização de atividades ou desenvolvimento de 
projetos em quaisquer áreas da administração pública, por meio 
de termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de coo-
peração – neste último caso, quando a parceria não envolver re-
cursos. Dessa maneira, a partir desse instrumento regulatório, 
todas as entidades não enquadradas na legislação anteriormente 
citada passaram a ser categorizadas genericamente como organi-
zações da sociedade civil (OSC) e se tornaram parceiras privadas 
em potencial de órgãos públicos. Além disso, qualquer tipo de 
relação entre entes públicos e privados se tornou passível de con-
tratualização, via termos ou acordos.

Considerando o aparato jurídico-legislativo brasileiro, Di 
Pietro (2009) indica dois sentidos para a compreensão das par-
cerias: um sentido restrito, que “[...] abrange dois tipos de contra-
tos apenas, denominados de concessão patrocinada e concessão 

[18]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/Lei/L11079.htm. Acesso 

em: 12 fev. 2021.

[19]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm. Acesso em: 

12 fev. 2021. 
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administrativa”, conforme previsto pela Lei nº 11.079/200420, e um 
sentido amplo, no qual se enquadram relações entre os setores 
público e privado irmadas por meio de “[...] concessões, permis-
sões, convênios, contratos de gestão, terceirização e quaisquer 
outras modalidades admissíveis perante o nosso ordenamento 
jurídico.” (DI PIETRO, 2009, p. 13). É este sentido amplo que tem 
caracterizado as parcerias público-privadas em educação no Bra-
sil que, não raro, sequer são formalizadas21, mesmo após a insti-
tuição do regime de mútua cooperação, com a Lei nº 13.019/2014.

Embora apenas a da Lei nº 11.079/2004 assuma a termino-
logia “parcerias público-privadas”, é a elas que todas as demais 
normas legais se referem, uma vez que mesmo entidades não lu-
crativas são privadas. No léxico da reforma do aparelho do Esta-
do, a tentativa de associar essas entidades a noções como público 
não estatal, semipúblico e semiprivado, objetiva “[...] obnubilar 
a compreensão do necessário movimento do capital e, com ele e 
nele, as redeinições das esferas pública e privada”, como indicam 
Silva Jr. e Sguissardi (1999, p. 120). O arcabouço normativo ante-
riormente indicado reforça o caráter “inequivocamente privati-

[20]. A única parceria público-privada em educação nos termos da Lei nº 11.079/2004, até o momento, é a 

concessão administrativa para a realização de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços de apoio 

não pedagógicos a unidades de ensino da rede municipal de educação básica do município de Belo Horizonte. 

Firmado em 2012, o contrato de concessão administrativa envolve o município de Belo Horizonte e a empresa 

Inova BH, tendo como objeto a construção de 51 escolas públicas e a prestação de serviços diversos a essas 

instituições por um período de 20 anos, a um custo total previsto de oitocentos milhões de reais. Disponível 

em: https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/acoes-e-programas/parcerias-publico-privadas/educacao e 

em http://inovabh.com.br/. Acesso em 12 jan. 2021.

[21]. A evidência empírica da Secretaria de Estado da Educação de Alagoas (Seduc-AL) é ilustrativa nesse 

aspecto. Segundo pesquisa do GP-TESE, a Seduc-AL indicou a realização de 152 parcerias, entre 2007 e 2012, 

com temas e períodos de vigência diversos, desde ações pontuais, com duração de um dia, até ações de médio 

prazo, como a parceria da Seduc-AL com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

(SILVA; CÊA, 2013). Uma das principais evidências da investigação foi a falta de transparência na formalização 

das parcerias divulgadas pela Seduc-AL em seu portal oicial de notícias. A pesquisa “Fundamentos e práticas 
da política educacional para a educação básica nos anos 2000: a questão das parcerias” foi coordenada pelas 

professoras Georgia Cêa e Sandra Regina Paz da Silva e contou com a participação da bolsista de iniciação 

cientíica Jaqueline Pereira Batista no levantamento das parcerias.

zante” da reforma do aparelho do Estado brasileiro, visto que fal-
tam a todas as entidades privadas – lucrativas ou não – envolvidas 
com as políticas públicas “[...] os principais requisitos da esfera 
pública – a universalidade, a igualdade, os interesses gerais, a lei 
e os objetivos emancipatórios” (LEHER, 2005, p. 146).

Não obstante o Planfor e o Programa Comunidade Solidária 
envolvessem ações educacionais do Ministério do Trabalho e do 
Gabinete Civil da Presidência da República, respectivamente, em 
parceria com o setor privado (CÊA, 2003; MARTINS, 2009), a forma 
como isso poderia se dar no âmbito dos sistemas educacionais 
ainda era uma incógnita na década de 1990 (PERONI, 1997). En-
tretanto, a partir dos anos 2000, as parcerias público-privadas 
em educação proliferaram no Brasil, de forma rápida e volumosa, 
a ponto de se constituírem como um poderoso instrumento do 
setor privado para a determinação da direção das políticas educa-
cionais e do próprio conteúdo da educação, além da organização 
do trabalho docente e administrativo de redes e de estabelecimen-
tos públicos de ensino (ADRIãO; GARCIA; BORGHI; ARELARO, 2009; 
PERONI; OLIVEIRA, 2019).

Parece plausível inferir que, no Brasil, as parcerias público-
-privadas também iguram como constitutivas e constituintes da 
“nova” economia política da educação, com forte papel da socieda-
de civil na recomposição da hegemonia burguesa no país. Disso é 
epítome a absorção dos princípios de um movimento empresarial, 
o Todos pela Educação, criado em 2006, pela política educacional 
de um governo liderado pelo Partido dos Trabalhadores. Trata-se 
da criação, em 2007, do Plano de Desenvolvimento da Educação, 
que previa, entre outras coisas, a necessidade de aceitação dos 
termos do Plano de Metas Compromisso Todos Pela Educação 
por parte de redes municipais e estaduais de educação, incluin-
do o estabelecimento de parcerias com a sociedade civil – desde 
questões de infraestrutura até ações educativas – como uma das 
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diretrizes do plano22. Em outros termos, aparelhos de hegemonia 
da classe do capital foram exitosos na luta por conseguir a adesão 
de segmentos da classe trabalhadora a propostas do empresaria-
do para as inalidades e para a condução da educação na direção 
dos interesses do capital.

Se naquele momento o episódio parecia indicar, para o go-
verno empossado, que a conciliação de classes poderia, enim, ser 
celebrada, ex post facto, considerando os desfechos do golpe mi-
diático-jurídico-parlamentar de 2016, é possível deduzir limites 
estruturais daquela quimera. Os mesmos “parceiros” de outrora 
colaboraram de forma decisiva para que a escalada conservadora 
e reacionária, então cada vez mais visível na sociedade civil, apor-
tasse na sociedade política com a eleição da emblemática igura 
de Jair Messias Bolsonaro.

Os custos humanos e sociais desse desfecho são escancarados 
com o advento da pandemia de Covid-19, a partir de março de 
2020, tema que aparece neste texto apenas como uma digressão, 
mas que pode ser indicativa do que está por vir em termos de 
ameaças à educação pública. O agravamento das condições de 
vida da classe trabalhadora, durante a pandemia, inclui as dii-
culdades de acesso e de acompanhamento de rotinas escolares 
mediadas por equipamentos, mídias e outros recursos tecnológi-
cos, aprofundando desigualdades previamente instaladas. Dessa 
forma, a condução oicial da educação pública durante a pande-
mia consolida o aprisionamento da função social da educação ao 
ethos mercantil, escancara o processo de mercantilização do setor 
e explicita o descompromisso do capital com o acesso efetivo das 
classes trabalhadoras ao conhecimento.

[22]. Conferir no Decreto n° 6.094, de 24 de abril de 2007, que dispõe sobre o Plano de Metas Compromisso 

Todos Pela Educação. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/

D6094.htm. Acesso em: 12 jan. 2021.

A problemática adoção do ensino remoto – um arremedo que 
não reduz danos e mesmo pode agravar situações, como ocorre 
com a cloroquina em relação ao tratamento da Covid-19 – explici-
ta a absorção, pela sociedade política, de necessidades mercado-
lógicas do setor educacional privado. A ideia de que a escola não 
pode parar obscurece que esse “não pode” tem justiicativas que 
passam ao largo da valorização da educação pública e da defesa 
do acesso ao conhecimento para a maioria da população. Ao con-
trário, são outras as razões, como a necessidade de continuidade 
de cobrança de mensalidades em estabelecimentos particulares, 
além do prosseguimento e da expansão de tratativas envolvendo 
secretarias de educação e agentes privados em parcerias diversas.

Com a adoção do ensino remoto, são aprofundados proces-
sos anteriormente presentes na educação brasileira como, por 
exemplo: a captura de dados da educação pública e o controle da 
ação de secretarias de educação, escolas e professores por parte de 
conglomerados empresariais do setor de tecnologias – podendo 
ser citados Microsoft e Google (MONTAGNER, 2018); a utilização de 
mídias e redes sociais – Facebook e WhatsApp, por exemplo – em 
processos de ensino e aprendizagem em várias áreas do conheci-
mento (BAYER, 2018); a compra de sistemas de ensino de empresas 
educacionais por secretarias municipais de educação (ADRIãO et 
al., 2009); a articulação entre secretarias de educação e empre-
sas do setor de tecnologia para instalação, provimento de redes 
de internet, de pacotes tecnológicos e de plataformas de ensino 
(CRUZ; VENTURINI, 2020).

Os movimentos antes ilustrados sofreram signiicativo im-
pulso no âmbito da educação pública no contexto da pandemia, 
especialmente em função de parcerias açodadas e pouco transpa-
rentes entre secretarias de educação e empresas do setor de tecno-
logias de informação e comunicação, muitas delas supostamente 
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“gratuitas”23, que aprofundam a mercantilização da educação, 
como ocorre com a plataformização do ensino e com a absorção de 
ações e de dados educacionais no competitivo, obscuro e lucrativo 
universo do big data (CRUZ; VENTURINI, 2020). Ao que tudo indica, 
a expansão de experiências baseadas no chamado ensino híbri-
do, que combina estratégias pedagógicas diversas desenvolvidas 
em momentos presenciais e em momentos online (BACICH; TANZI 
NETO; TREVISANI, 2015), deve ser uma herança do engolfamento 
da educação por empresas do ramo tecnológico. Diicilmente isso 
se dará sem o aporte decisivo de parcerias público-privadas.

REFlExõES FINAIS

O enfrentamento do questionamento sobre o que haveria 
de novo nas relações entre Estado estrito senso e sociedade civil, 
com a adoção das parcerias público-privadas em educação, bus-
cou evidenciar quatro principais aspectos: a) a estreita relação 
das parcerias público-privadas com as estratégias de recompo-
sição burguesa no contexto do neoliberalismo de Terceira Via; b) 
o desnudamento da aparente neutralidade e do suposto caráter 
técnico das parcerias público-privadas diante da funcionalida-
de das mesmas para o projeto societário perseguido pelo capital; 
c) a indissociabilidade entre a condução das políticas a cargo do 
Estado estrito senso e as parcerias deste com segmentos da socie-
dade civil, com franca dileção por aqueles direta ou mediatamen-
te compromissados com o mercado; d) a condição das parcerias 
público-privadas como componente essencial da maneira de ser 

[23]. Ver matéria da mídia alternativa Sul21 intitulada “Educação vigiada: Em troca de parcerias ‘gratuitas’, 

governos entregam a grandes empresas dados da educação pública”, disponível em: https://www.sul21.com.

br/ultimas-noticias/geral/2020/07/educacao-vigiada-em-troca-de-parcerias-gratuitas-governos-entregam-a-

grandes-empresas-dados-da-educacao-publica/. Acesso em: 23 fev. 2021.

do Estado, abrindo espaço para a atuação do setor privado não 
só como coadjuvante de governos na oferta de produtos, proces-
sos e serviços, mas, fundamentalmente, como protagonista na 
orientação e na condução das relações da sociedade política com 
a sociedade civil, inclusive no setor da educação, segundo os in-
tentos do mercado.

Os argumentos relativos a origens, abrangência, sentidos e 
inalidades das parcerias público-privadas fundamentam a ideia 
conclusiva deste texto – limitada e temporária, decerto: a análise 
da política educacional contemporânea pressupõe a consideração 
de parcerias público-privadas, desde a deinição das inalidades e 
dos rumos a serem impressos à educação como política de Estado, 
até as práticas emanadas do cotidiano das escolas, passando pela 
deinição de planos, programas e projetos educacionais. Dessa 
forma, parece plausível airmar que análises da educação – como 
objeto da ação de estados nacionais – que desconsiderem o papel 
e os efeitos de tais parcerias diicilmente serão capazes de cap-
tar mediações entre políticas educacionais locais e o movimento 
mais amplo do capital. Destarte, cabe sublinhar que tais media-
ções estão embebidas da estreita relação entre a proliferação de 
parcerias público-privadas, inclusive na educação, e as estratégias 
de recomposição da hegemonia burguesa no enfrentamento da 
crise capitalista que se arrasta.

Uma vez assumidas essas apostas interpretativas, a análise 
de diferentes formas de regulação da educação requer uma base 
interpretativa que considere mediações das parcerias público-pri-
vadas em educação com as disputas sociais em torno das formas 
de produção material da vida e de manifestação das relações de 
poder que classes e grupos sociais querem fazer prevalecer. Em 
assim sendo, as parcerias público-privadas são alçadas à condição 
de constitutivas e constituintes de uma “nova” economia política 
da educação, visto que as mesmas têm atuado como um com-
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ponente importante da tentativa capitalista de superar sua crise 
atual. Com isso, as parcerias público-privadas vêm contribuindo 
com a hipertroia do mercado na educação e, ao mesmo tempo, 
acentuando o papel desta última no projeto societário burguês. 
Para tanto, o consenso social é condição para a subordinação 
da classe trabalhadora a tal projeto, de forma ativa e engajada. 
As objeções de aparelhos de hegemonia dessa classe aos riscos 
de mercantilização e de privatização da educação parecem não 
ameaçar, de forma decisiva, os planos da classe capitalista para 
a prática social voltada para a formação humana no processo de 
“[...] construção da pax mercatoria como projeto político imperial 
do capital inanceiro-especulativo.” (DÁVALOS, 2013, p. 14).

Nem a desigualdade de acesso de crianças e jovens de escolas 
públicas a artefatos tecnológicos e nem as perdas humanas aos 
milhares têm sido suicientes para impedir a infeção da educação 
pelo ensino remoto e o agravamento da subsunção da educação à 
lógica capitalista. Ao contrário, em tempos de pandemia, as par-
cerias público-privadas vêm contribuindo com a ingerência de 
inúmeros agentes de mercado na condução de políticas de redes 
públicas de ensino. O cenário não é dos mais promissores e em 
breve, por suposto, a advertência de Gramsci (2011b, p. 267) para 
que se junte disciplina crítica e cientíica, sobriedade e paciên-
cia para enfrentar horrores e combater tolices, fará ainda mais 
sentido para a classe trabalhadora: “Pessimismo da inteligência, 
otimismo da vontade”.
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 INICIATIVAS EMPRESARIAIS NA 
EDUCAÇÃO: PROJETO ALUMBRAR NO 

ESTADO DA PARAÍBA

Aline Dionízio Leal1

Antônio Lisboa Leitão de Souza2

INTROduÇÃO

N as últimas décadas, educadores e pesquisadores lidam 
com a interferência de novos projetos sociais orientados 
pela classe empresarial dentro da rede pública de ensino. 

São medidas que reestruturam papéis, metodologias pedagógicas 
e outros, reduzindo, assim, o papel do Estado como garantidor e 
provedor de serviços e políticas públicas.

Para consolidar esse tipo de interferência do privado no setor 
público são amplamente utilizadas estratégias que recomendam 
“parcerias” entre as duas esferas. Essas “parcerias” encontram 
apoio e influência dos organismos internacionais que as incen-
tivam sob a justiicativa de uma suposta eiciência do modelo 
de gestão empresarial em detrimento da alegada ineiciência da 
gestão estatal pública, ainda sob tutela do conceito de qualidade 
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amplamente divulgado nas grandes conferências mundiais rea-
lizadas nas últimas décadas. Por ocasião dessas conferências, foi 
possível observar a presença e o interesse de grandes empresá-
rios dedicados a “salvar” a educação. Trata-se, pois, de iniciativas 
presentes nos mais diversos níveis, instâncias e esferas da admi-
nistração pública estatal, mostrando o amplo alcance que estas 
organizações acabam por conseguir, não se restringindo a áreas 
especíicas.

A partir de inquietações frente a esse cenário, desenvolve-
mos a pesquisa “O Projeto Alumbrar na Rede Estadual de Ensino 
da Paraíba: uma análise a partir dos contratos de “parceria” com 
a Fundação Roberto Marinho no período 2014-2018”, no âmbi-
to do Mestrado Acadêmico em Educação. O projeto mencionado 
trata de uma “parceria” irmada entre a Fundação Roberto Mari-
nho (FRM) e o Governo da Paraíba, que aconteceu entre os anos 
de 2014 e 2018. Na pesquisa, reunimos documentos e dados que 
comprovaram a ineicácia do projeto, bem como a desconstrução 
da airmativa de que a “parceria” público-privado é vantajosa para 
o público por ser menos onerosa e solucionar problemas em curto 
prazo. Porém, tendo em vista o formato deste texto, nos detemos 
a delimitar nossas análises ao apresentar o Projeto Alumbrar e 
analisar a consolidação do seu principal objetivo, qual seja, ser 
um programa “de aceleração de estudos para correção de fluxo”. 
(PARAíBA, 2013, p. 01, grifo nosso).

1 O QuE PROPõE O PROJETO AlumbRAR?

O projeto em questão dispõe de objetivo claro, metodologia 
especíica, regras de funcionamento, currículo adaptado, rotina 
própria, exigências estruturais e concepções pedagógicas deli-

neadas no decorrer dos contratos irmados entre a Secretaria de 
Estado de Educação da Paraíba–SEE/PB e a FRM. Aqui, apresen-
taremos de forma sucinta os aspectos que constituem o projeto 
Alumbrar.

Inicialmente, destacamos que há divergência na deinição do 
que é o Projeto Alumbrar. Dentre os documentos analisados, há 
duas deinições: a primeira conceitua o projeto como um “progra-
ma de aceleração de estudos para correção de fluxo dos estudan-
tes dos anos inais do Ensino Fundamental, que se encontram em 
distorção idade/ano, matriculados na Rede Pública Estadual de 
Ensino” (PARAíBA, 2013, p. 01, grifo nosso); a segunda atesta um 
“projeto de intervenção metodológica para correção de distorção 
idade/ano de estudantes do Ensino Fundamental [...]” (PARAíBA, 
2017, p. 46). Já em outro trecho, o documento airma, como ob-
jetivo, a

Correção de Fluxo Escolar dos estudantes em dis-
torção idade/ano dos anos inais do Ensino Fun-
damental, com o propósito de aumentar a oportu-
nidade série/ano, reduzindo-a para reorganizar a 
trajetória escolar desses estudantes, motivando-os 
para o ingresso no Ensino Médio (PARAíBA, 2015, 
p. 40).

Quanto ao alcance da iniciativa, constatamos que o proje-
to esteve presente nas 14 regionais de ensino que compõem a 
estrutura administrativa da Secretaria de Educação do Estado 
da Paraíba, em especíico, em 137 escolas localizadas em todo o 
território paraibano. Ele foi aprovado pelo Conselho Estadual de 
Educação (CEE), por meio da Resolução nº 167/2014, para atender 
a alunos entre 13 e 17 anos, matriculados no 6° ou 7° ano do Ensino 
Fundamental que possuam distorção idade/ano de, pelo menos, 
dois anos.
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O Contrato Administrativo nº 004/2017 (PARAíBA, 2017) com-
plementa essas informações ao estabelecer que o projeto preten-
dia atender 2.500 estudantes dos anos inais do Ensino Funda-
mental, com uma metodologia própria e especíica. A “parceria” 
irmada a partir desse Contrato teve por base a Lei nº 8.666/ 93, e 
com o objetivo de “prestação de serviços para dar continuidade ao 
desenvolvimento da metodologia Telessala – Telecurso Paraíba, 
projeto Alumbrar” (PARAíBA, 2017, p. 01).

Com base nas informações reunidas ao longo da pesquisa, é 
possível identiicar o alcance que tem a Fundação Roberto Mari-
nho, propulsora da metodologia TelessalaTM do projeto Alumbrar, 
estando presente em vários estados e regiões do país. É o que 
mostra a Figura 1, abaixo, a partir da qual podemos inferir que a 
FRM não atua há pouco tempo nesse âmbito.

FIguRA 1: PROJETOS DESENVOLVIDOS PELA FRM

Fonte: LEAL, 2019, p. 113.

O Projeto Alumbrar é uma iniciativa que aponta para várias 
dimensões e dispõe de uma metodologia própria, que é esmiu-
çada pelo o documento Proposta Técnica Pedagógica para a im-

plementação da metodologia. Esse documento cita, por exemplo, 
os pensadores que, segundo a FRM, fundamentam a Metodologia 
TelessalaTM, são eles: Dom Helder Câmara, Paulo Freire, Vygotsky, 
Philippe Perrenoud e Edgar Morin. Ainda ressalta que a Meto-
dologia Telessala “é a mesma que Freire utiliza nos Círculos de 
Cultura” (PARAíBA, 2013, p. 43).

Porém, diferentemente do que acontece na metodologia 
TelessalaTM, na qual as temáticas são estruturadas previamente 
sem qualquer participação dos sujeitos envolvidos, os círculos 
de cultura freireanos, discutidos na obra “Educação como Práti-
ca de Liberdade” (FREIRE, 1999), por sua vez, têm como objetivo 
minimizar situações opressoras das salas de aula tradicionais, 
visando estruturar o diálogo livre e dimensionado em círculos 
de debate, levando em consideração todo o contexto histórico so-
cial e cultural do aluno através de entrevistas prévias. Podemos 
comprovar essa diferenciação quando percebemos que o Alum-
brar tem, em seu material, um passo-a-passo estruturado para 
a salada de aula:

No material do Telecurso® há um Livro do Professor para 
cada componente curricular. Cada um deles contém as diretri-
zes do componente curricular e a sua função social. As seções dos 
Livros do Aluno, explicam sua organização e objetivos, sugestões 
de planejamento e propostas de atividades para cada aula, descre-
vendo o passo a passo, da sala de aula as dinâmicas colaborativas, 
por meio das quais os estudantes aprendem a aprender em grupo 
(FUNDAçãO ROBERTO MARINHO, 2013, p. 47).

Tal passagem mostra como se perde toda a dimensão dialógi-
ca freireana e se valorizam as atividades estruturadas previamen-
te. Segundo o mesmo documento, a rotina também é racionali-
zada e há uma estrutura que deve ser realizada em sala de aula, 
conforme pode-se observar na Figura 2:
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FIguRA 2: ROTINA DIÁRIA NA SALA ALUMBRAR

Fonte: Leal, 2019, p. 110.

Essa perspectiva estruturante nos faz questionar se o traba-
lho pedagógico não se tornaria inflexível, tendo em vista que as 
atividades a serem desenvolvidas em sala já estão previamente 
postas (observe círculo central da igura). E, apesar da justiicativa 
de que cada equipe tem uma função especíica a cumprir (observe 
círculo maior da igura) e que no decorrer do ano letivo os alunos 
são remanejados, podendo ocupar diferentes funções, perde-se 
a dimensão autônoma em sala de aula e na escola.

Ainda nos chama atenção uma passagem especíica do docu-
mento que caracteriza essa rotatividade de funções como sendo 
essencial para desenvolver as “competências pessoais e proissio-
nais demandadas pela sociedade em geral e pelo mundo do traba-
lho” (FUNDAçãO ROBERTO MARINHO, 2013, p. 50). Isto porque, para 
cada uma das funções a serem exercidas (observe círculo maior da 
Figura 2), existe uma série de características pessoais e proissio-
nais a serem desenvolvidas junto aos alunos e por eles também.

Quanto a metodologia TelessalaTM, aplicada no Projeto Alum-
brar, é apresentada como um instrumento que pretende reorgani-
zar a trajetória do aluno – conclusão do Ensino Fundamental – ao 
mesmo tempo que valoriza sua vivência e contexto. Para isso, a 
própria FRM concebe o conjunto de atividades que são entregues 
aos professores durante as formações, organizadas em 3 ou 4 mó-
dulos. Em suma, o período de participação do aluno pode variar, 
mas a previsão de término é entre 2 ou 3 anos.

No tocante a organização curricular, ainda se estabelece que 
as disciplinas “regulares” devem ser distribuídas a cada módulo 
e depois incorporadas às atividades transdisciplinares. Observe 
o Quadro 1, a seguir:

QuAdRO 1: ORGANIZAçãO CURRICULAR: MóDULOS

Fonte: Leal, 2019, p. 99.

Quando analisamos as propostas de cada disciplina, iden-
tiicamos que a prévia deinição dos conteúdos e das atividades 
atua como elemento imobilizador da prática educativa. Tome-
mos como exemplo uma das disciplinas que deveria ser capaz de 
abranger as especiicidades da comunidade, do alunado e viabili-
zar a dialogicidade do trabalho pedagógico: o Projeto Pedagógico 
Complementar – PPC.

Segundo a FRM (2013), o PPC é uma atividade que deve abran-
ger temáticas contextualizadas a partir do interesse da comunida-
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de e do aluno de maneira que estejam atreladas a outras discipli-
nas. Conforme a matriz curricular, cada módulo deve desenvolver 
um PPC próprio que abranja essas características individuais. No 
entanto, no cronograma a que tivemos acesso, há três temáticas 
pré-determinadas para essa atividade: 1) Segurança Alimentar e 
Nutricional – Educação à mesa; 2) Sagrado; e 3) Protagonistas e 
empreendedores. Nesse sentido, o projeto propõe valorizar a indi-
vidualidade da vivência escolar do aluno, mas deine, unilateral e 
previamente, quais as temáticas que serão desenvolvidas em sala.

Destas três temáticas, uma nos chamou atenção: 3) Protago-
nistas e empreendedores. No item correspondente, são descri-
tas 5 habilidades que o aluno deve alcançar e remetem à lógica 
empresarial. Os termos utilizados ligam a educação à lógica da 
exploração do mundo do trabalho e em nada lembram os círculos 
freirianos, apontados como fundamento da proposta metodoló-
gica do Projeto Alumbrar. Atenção para cada uma das habilidades 
conforme a passagem seguinte:

Desenvolver o senso de oportunidades para a promoção de ne-
gócios socialmente úteis, identiicando possibilidades de negócio 
na economia local. Produzir novos discursos sobre as realidades 
sociais a partir das observações e reflexões realizadas no contexto 
econômico, social, cultural, local e mundial. Compreender a neces-
sidade de adoção de condutas éticas em um ambiente de trabalho. 
Reconhecer os direitos e deveres trabalhistas e os previdenciários, 
aprimorando a condição do trabalhador. Identiicar característi-
cas pessoais que possam favorecer a capacidade empreendedora. 
(FUNDAçãO ROBERTO MARINHO, 2013, p. 37-42, grifo nosso).

Outro aspecto que merece evidência é o modelo de avaliação 
própria que a metodologia do programa apresenta. Trata-se de 
uma avaliação especíica para sala de aula e outra que garante o 
“avançar” para as séries/anos seguintes, permitindo o retorno a 
turma correspondente a faixa etária.

O modelo avaliativo para a sala de aula deve conter o resumo 
das notas de cada aluno no decorrer do curso, sendo computadas 
a partir dos módulos, resultando em três tipos de notas: a Média 
Modular, que é a síntese das notas registradas durante o decorrer 
do módulo; a Síntese Modular, que é o resumo das notas de cada 
um dos módulos; e a Avaliação Final.

No modelo de avaliação para “avançar” de série/ciclo/ano, 
os alunos do projeto devem realizar um exame de reclassiicação 
organizado pela escola e professores de cada área especíica, jun-
tamente com o professor responsável pela sala Alumbrar. Existem 
três possibilidades de “avanço” para aqueles que desejam retornar 
ao ensino regular. Resumidamente, são elas:

1) Alunos que desejam retornar ao ensino regular durante o 
módulo 1 do Projeto se submetem a avaliações das disciplinas do 
currículo regular e regressam à série de origem.

2) Alunos que desejam retornar ao ensino regular durante o 
módulo 2 se submetem a avaliações das disciplinas do currículo 
regular, à apreciação do histórico escolar, resultando na classii-
cação em série seguinte.

3) Alunos que desejam retornar ao ensino regular ao inal do 
módulo 3 se submetem a avaliações das disciplinas do currículo 
regular e são classiicados duas séries à frente, mediante aprecia-
ção do histórico escolar.

Merece ressaltar que durante as possibilidades de avanço 1 e 
2, os alunos podem ser classiicados na série/ano seguinte se op-
tarem por realizar a avaliação no inal de cada módulo respectivo, 
mediante avaliação especíica.

Outro aspecto interessante é que o trabalho do Projeto não se 
limita à sala de aula e perpassa todos os âmbitos da escola, con-
forme previsto nas Diretrizes Operacionais 2016/2017, que trazem 
uma visão geral das exigências para o funcionamento do projeto 
Alumbrar nas escolas participantes. Dentre elas, destacamos:
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a) Participar das reuniões quando convocado pela GRE; b) 
Realizar reuniões periódicas com os pais, para informá-los sobre 
o desempenho dos ilhos e solicitar-lhes apoio quando necessário; 
c) Promover as culminâncias dos trabalhos junto aos pais e comu-
nidade; d) Realizar avaliações individuais de leitura e escrita junto 
aos estudantes; e) Cumprir com a Proposta Pedagógica do Projeto 
Alumbrar, compreendendo cada item especíico dos trabalhos. 
(PARAíBA, 2016, p. 20)

E a Diretriz Operacional 2017 complementa a lógica de fun-
cionamento já descrita acima, ao estabelecer o seguinte:

[...] Participar da capacitação ofertada; enturmar os estu-
dantes do 6° ou 7° ano, de 13 a 17 anos, com pelo menos 2 anos de 
distorção; implementar a metodologia especíica do Projeto; equi-
par as salas de aula do Projeto com recursos multimídia; aplicar e 
monitorar os Módulos do curso (PARAIBA, 2017, p. 45).

Cada uma dessas exigências tratadas neste tópico requer 
uma estrutura física especíica para execução. Também há a ne-
cessidade de aquisição, por parte do Estado, de um aparato de 
instrumentos para que o projeto funcione. Em nossa pesquisa de 
mestrado, encontramos nove contratos e sete termos aditivos que 
tratam da aquisição de livros, materiais e equipamentos usados 
no projeto Alumbrar, a partir dos quais conseguimos constatar 
que ao menos três categorias necessitavam de aquisição de ma-
terial além do que estava deinido no contrato inicial: materiais 
didáticos complementares; equipamentos por sala de aula; e pa-
pelaria por sala de aula (mensal).

No que diz respeito ao contrato inicial, é necessário ainda 
observarmos os valores dispendidos nessa “parceria”. A SEE/PB 
e a FRM assinaram o primeiro contrato de prestação de serviços 
no ano de 2013. Ao todo, foram três contratos administrativos, 
cujos valores foram ajustados por meio de aditivos, a depender 
da reorganização e redimensionamento de atividades. Em 2017, 

foi assinado um novo e último contrato, do qual destacamos que 
o número de estudantes contemplados era menor do que aquele 
acordado no contrato inicial. É importante ressaltar que a coni-
guração do montante pago se deu conforme mostrado no Quadro 
2 abaixo:

QuAdRO 2: VALORES DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (VALOR NOMINAL)

Fonte: Leal, 2019, p. 90.

Observando o Quadro 2, percebe-se que há signiicativa di-
minuição nos valores orçados inicialmente no projeto. Para jus-
tiicar essa redução, a FRM informou que houve o redimensio-
namento de algumas atividades ligadas à concepção, formação 
e acompanhamento pedagógico e pessoal técnico responsável. A 
SEE/PB, por sua vez, justiicou, apenas, que não conseguiu atin-
gir a demanda estabelecida pela FRM, sem maiores informações. 
Porém, mesmo com a redução, o valor contratual continuou alto.

A partir dessa visão breve e panorâmica do Alumbrar, julga-
mos necessário questionar não só a eiciência do projeto, como 
também o valor empregado para a execução do mesmo no âmbito 
da SEE/PB.

2 O ObJETIvO dO PROJETO FOI AlCANÇAdO?

A justiicativa oferecida pela SEE/PB para a implantação do 
Projeto Alumbrar baseia-se nos altos índices de distorção idade/
ano do Estado, como consta no projeto básico enviado pela FRM. 
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Segundo a SEE/PB, “conforme dados preliminares do Censo Es-
colar 2014, 15.599 alunos estão em distorção idade/ano de, pelo 
menos 02 anos, o que corresponde a 36,8%” (PARAíBA, 2016, p. 2). 
Assim, para solucionar esse problema, o Estado da Paraíba tem 
investido em programas que apresentem propostas para reduzir 
os índices de evasão, repetência e distorção. Com vistas a alcançar 
esse objetivo, portanto, o Projeto Alumbrar foi implementado.

Para entendermos essa justiicativa, buscamos na base de 
dados do Instituto Nacional Educação e Pesquisa Anísio Teixeira 
– INEP, os índices de distorção idade/ano das escolas paraibanas 
participantes, tendo como parâmetro para a pesquisa o Censo 
Escolar e as séries atendidas pelo Projeto Alumbrar. Tal busca teve 
o intuito de mais elementos quantitativos que contribuíssem para 
melhor aferirmos o impacto do alumbrar na construção dos res-
pectivos índices das escolas estaduais.

Nesse sentido, o Gráico 1 apresenta um apanhado geral dos 
dados de distorção idade/série entre os anos de 2007 e 2018, com-
preendendo o 6° ao 9° ano do Ensino Fundamental da rede Es-
tadual de Ensino. Vale ressaltar que o projeto Alumbrar chega a 
Paraíba apenas em 2013:

GRÁFICO 1: ÍNDICE DE DISTORçãO IDADE-SéRIE/ANO, POR ANO, NAS ESCOLAS 
DA REDE ESTADUAL DA PARAíBA.

Fonte: Leal, 2019, p. 65.

O Gráico acima mostra certa linearidade ou constância dos 
índices de distorção idade-série/ano nas escolas públicas da rede 
estadual. Mesmo com as justiicativas de que há investimento, por 
parte do governo do Estado, nessa questão através de programas 
especíicos como o Alumbrar, não se observa nenhuma melhora 
ou piora notável da situação global nos dados agrupados. Em vis-
ta disso, resolvemos afunilar a área de concentração dos dados, 
destacando cada ano/série do ensino fundamental abarcada pelo 
projeto, conforme o Gráico 2, trouxemos o número de estudantes 
em atraso escolar na rede paraibana:

GRÁFICO 2: DISTORçãO IDADE-SéRIE/ANO NAS ESCOLAS DA REDE ESTADUAL 
DA PARAíBA – 6º AO 9º ANOS.

Fonte: Leal, 2019, p. 66.

Observamos que os índices mais altos de distorção se concen-
tram nos 6º e 7º anos do Ensino Fundamental, e que o atraso es-
colar é majoritariamente de 1 ano ou 3 anos. Apenas com a análise 
desses dois gráicos podemos entender a justiicativa apresentada 
pelo governo estadual quanto aos investimentos para solucionar 
o problema da distorção idade/ano. No entanto, cabe questionar 
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se as “parcerias” celebradas para tal são, de fato, a forma mais 
eiciente de investimento do erário, como propagam. Ainal, 
segundo as estatísticas encontradas no site do INEP, não houve 
progressos na situação do Estado desde o ano de implantação 
da “parceria” e do Projeto Alumbrar. O Gráico 3 abaixo mostra a 
média de alunos com distorção idade-série nas escolas públicas 
da rede estadual paraibana dentro da faixa atendida pelo Projeto, 
isto é, do 6° ao 9° anos do Ensino Fundamental:

GRÁFICO 3: DISTORçãO IDADE-SéRIE NAS ESCOLAS PARTICIPANTES DO 
PROJETO ALUMBRAR, POR ANO.

Fonte: Leal, 2019, p. 116.

A partir da listagem das escolas participantes do projeto, or-
ganizamos o Gráico 3 acima e procuramos identiicar os índices 
de cada escola, realizando o cálculo da média de distorção das 
mesmas nos anos de vigência do projeto. Percebemos que du-
rante os anos de vigência não houve signiicativa mudança nos 
números apresentados ao MEC/INEP, via Censo Escolar, assim 
como não houve melhora signiicativa nem para as escolas par-
ticipantes nem nos índices gerais do estado, razão pela qual não 

podemos aferir efetivo impacto positivo do Projeto Alumbrar em 
relação ao objetivo central em vista do qual ele foi contratado e 
implementado.

Os dados estatísticos que levantamos em nossos estudos 
questionam os elementos que constituem o Projeto Alumbrar, 
bem como, a sua eiciência. Do mesmo modo, ponderamos sobre 
a adoção dessas “parcerias” público-privado que moldam espa-
ços fecundos para a iniciativa privada exercer um papel que, em 
suma, deveria ser do Estado, mediando e idealizando políticas 
públicas.

CONCluSÃO

Procuramos explanar, de maneira geral, os elementos orga-
nizacionais do projeto Alumbrar e como ele traz impregnada toda 
uma lógica estrutural própria, cujas escolas participantes devem 
aderir ao adota-lo. A partir de expressões ou medidas pedagógi-
cas como: “enturmação”, restruturação curricular, materiais de 
estudo, formações, sistema de classiicação, dentre outros, o fun-
cionamento escolar é modiicado e adaptado, o que resulta numa 
submissão da escola à lógica estabelecida pelo Alumbrar e seus 
idealizadores. Na prática, compromete-se a autonomia didático-
-pedagógica da instituição e de seus proissionais, além de se li-
mitar as possibilidades criativas eventualmente emanadas do pró-
prio fazer pedagógico inerente à relação ensino-aprendizagem.

A despeito da preocupação mostrada pelo governo paraibano 
para com os altos índices de distorção idade/série, o que é reco-
nhecível e requer urgência, sabemos que esse não é um proble-
ma recente em nossa rede pública de ensino e nem exclusivo do 
estado nem da região. Ao confrontarmos os dados organizados 
pelo MEC/INEP, pudemos constatar que o problema da distorção 
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idade-série aflige todas as regiões do país, conforme demonstra 
o Gráico 4, a seguir:

GRÁFICO 4: DISTORçãO IDADE-SéRIE/ANO, POR REGIãO, EM ESCOLAS 
PÚBLICAS ESTADUAIS NO PAíS.

Fonte: Leal, 2019, p. 64.

Na verdade, merece questionamento a estratégia de enfren-
tamento escolhida pelo governo paraibano para superação do 
problema, tendo buscado diretamente na iniciativa privada um 
programa exógeno às escolas, seja em sua concepção, em sua im-
plementação, em suas estratégias. Além de ser uma medida ou 
estratégia governamental que prescinde do potencial e capacida-
de instalada na própria esfera pública, ignorando-a, como se esta 
fosse incapaz e irrelevante no trato dos problemas e elaboração de 
alternativas para superação dos desaios pedagógicos escolares, 
os dados organizados por nossa pesquisa mostram que a atua-
ção dessas instituições/fundações privadas na educação escolar 
pública não tem se mostrado consequente, tampouco eiciente e 
eicaz como se anunciava, haja vista a persistência e constância 

dos dados quantitativos relativos a situação de distorção idade-
série/ano, que foi o foco da nossa pesquisa.

Além disso, o fato de não ter havido melhora nos índices nem 
superação do problema, portanto, sugere e fortalece a compreen-
são de que a abordagem dos problemas educacionais no país, pelo 
menos os relativos às redes públicas de ensino, não pode ser de 
forma unilateral, seja como questões estritamente pedagógicas 
– pois também são de natureza socioeconômica, como é o caso 
da distorção idade-série/ano – seja como um problema “pontual” 
dentro da estrutura escolar e das políticas educacionais. Quando 
não tratados em seu conjunto, os problemas e desaios educacio-
nais tendem a permanecer, visto serem estruturais, não isolados.

Nesse sentido, ao tratar a questão como algo pontual e even-
tual, decorrente de fatores exclusivamente pedagógicos ou de 
uma provável mobilidade estudantil entre redes ou esferas ad-
ministrativas – argumento sugerido no documento do Plano Es-
tadual de Educação (2015-2025) como possível explicação para os 
índices de distorção identiicados na rede estadual de ensino da 
Paraíba (sic!!) – como se fosse um corpo estranho que pode ser ci-
rurgicamente retirado, demonstra uma compreensão equivocada, 
supericial e leiga acerca da realidade educacional pública existen-
te no país. E contratar um “especialista” da iniciativa privada para 
solucionar problemas dessa natureza parece ser uma solução que 
não tem nada de mágico, senão ceder às pressões privatizantes 
para implantação da lógica do mercado na esfera pública.

No entanto, a escolha dessa perspectiva ignora que esse é um 
problema estrutural, multidimensional, ao passo que reforça a 
falsa ideia de que o público (entenda-se: seus proissionais) é ine-
iciente e incapaz, por si só, de encontrar ou construir alternativas 
para os problemas sócio educacionais existentes. Cria-se, dessa 
forma, espaço e condições ideológicas para a busca das alternati-
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vas mais fáceis e imediatas, como se a vida social fosse um super-
mercado no qual o Estado possa encontrar, a qualquer momento, 
os “produtos” necessários às suas necessidades e demandas de 
políticas públicas. A busca pelas “parcerias” com as fundações/
institutos privados deve ser entendida assim.

De outro ponto de vista, sabemos quee há fatores econômi-
cos, sociais e psicológicos que afetam os estudantes, influencian-
do sua aprendizagem e os respectivos resultados escolares, por 
vezes considerados “insatisfatórios”, mas que iguram as estatís-
ticas oiciais. Ou seja, é preciso desconsiderar-se a ordem social 
do problema e concentrar esforços na dimensão pedagógica. Ao 
adotar como estratégia de solução medidas como o Projeto Alum-
brar não se ataca a raiz real do problema, ou seja, mesmo que a 
trajetória escolar do estudante seja reorganizada, nada garante 
que outros tantos não estarão passando pelas mesmas diiculda-
des que acarretaram os atrasos, transformado a situação em um 
ciclo vicioso, visto que o projeto concentra esforços em raciona-
lizar a dimensão pedagógica do processo de aprendizagem em 
detrimentos dos demais aspectos que o circundam.

Ainda que tratados suscintamente, merecem destaque os 
valores dispendidos pelo poder público com o projeto. Foram 
contratos, termos aditivos com valores altos para um número de 
escolas participantes relativamente pequeno. Além disso, a im-
plementação do projeto também acarretou a necessidade de ad-
quirir outros materiais para além do contratado, criando outras 
despesas onerosas aos cofres públicos. E isso demanda, igual-
mente, maiores investigações, haja vista tratar de recurso público. 
Destarte, o volume de investimento que a “parceria” demandou 
poderia ter sido aplicado em ações construídas dentro das pró-
prias escolas que enfrentam o problema, dando voz aos sujeitos 
que vivem essa situação.

Em síntese, constatamos que essas “parcerias” trazem uma 
lógica de funcionamento própria, com ações estruturadas, uma 
rotina previamente decidida, nas quais a participação daqueles 
que atuam em sala de aula limita-se a mera execução. Em termos 
de valorização e reconhecimento social do trabalho docente, tra-
ta-se de uma alternativa política que caminha na direção contrá-
ria, além de contribuir para o esvaziamento do que consideramos 
ser a função docente.

Percebemos que, nos moldes em que o Projeto Alumbrar se 
apresenta, o termo “parceria” perde inteiramente o signiicado, 
isto porque a contrapartida do Estado (contratante) é maior em 
comparação ao que se exige da FRM (contratada). Na prática, ob-
serva-se a contratação da prestação de serviço que se materializa 
na implantação de um determinado projeto (produto) durante 
determinado tempo e em determinado espaço, reproduzindo-se 
a racionalidade mercadológica. No caso em análise, considera-
mos que o Projeto Alumbrar ( o produto do serviço contratado) 
mostrou-se ineicaz, não sendo a melhor solução nem a melhor 
estratégia para se corrigir o problema da distorção idade-série 
em nosso Estado.

Diante disso, cabe questionar que tipo de projeto social está 
por trás dessas iniciativas? Quais são as consequências dessa 
política para a educação pública a médio e longo prazo? Nossos 
estudos apontam que iniciativas governamentais como as alça-
das para a implantação do Projeto Alumbrar por intermédio da 
“parceria” com a FRM não são um caso isolado, mas fazem parte de 
um ideário mercantilista e privatizante, que objetiva transformar 
a educação em mercadoria.

Sob a égide do discurso de que os serviços oferecidos pela 
esfera privada são melhores que aqueles concedidos pelo serviço 
público, o Estado se torna campo fecundo para as investidas do 
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setor privado. E, ao contrário do que se espera, a esfera estatal 
endossa esse discurso através das “parcerias”, usando a crise iscal 
e a racionalização dos gastos públicos como justiicativa. Nesse 
sentido, o dinheiro público é transferido para a iniciativa privada 
sem que haja o efetivo envolvimento e controle social sobre esse 
processo. Ao im e a cabo, a educação pública perde espaços im-
portantes e é submetida à racionalidade que valoriza o privado.
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ESTADO DA PARAÍBA E O INSTITUTO 

DE CORRESPONSABILIDADE PELA 
EDUCAÇÃO
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INTROduÇÃO

O tema parceria público-privada vem ganhando destaque 
no Estado da Paraíba, nos últimos anos, devido ao sur-
gimento do modelo de educação integral implantado 

pelo Governo do Estado, em “parceria”3 com o Instituto de Cor-
responsabilidade pela Educação, seguindo a lógica gerencial que 
perpassa a educação atual.

Nosso objetivo nestas linhas é discutir brevemente a inser-
ção da lógica empresarial nas Escolas Cidadãs Integrais (ECI) de 
ensino médio do Estado da Paraíba, em decorrência da “parceria” 

[1]. Mestra em Educação pelo PPGEd/UFCG. E-mail: claudiahcoutinho@gmail.com. ORCID: https://orcid.

org/0000-0002-4007-0359.

[2]. Doutora em Educação, professora Titular da UAEd/UFCG. E-mail: melania.r@uol.com.br. ORCID https://
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[3]. Ao tratarmos da Parceria do ICE com o Governo do Estado da Paraíba, colocamos aspas por entendermos 

que não se trata de uma parceria, mas de um contrato de prestação de serviços.
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irmada, pelo Governo do Estado, com o Instituto de Correspon-
sabilidade pela Educação (ICE).

No estudo, utilizando a análise bibliográica e documental, 
optamos pelo método do materialismo histórico dialético4, pois 
compreendemos que, ao utilizá-lo, conseguimos assimilar as 
causas e consequências dos problemas estudados, suas contra-
dições e dimensões (TRIVIÑOS, 1987), dando-nos uma visão crítica 
do objeto estudado, direcionada à possibilidade de modiicar a 
realidade.

De acordo com Sanfelice (s.d., p. 149), “o real, o imediata-
mente dado, faz parte de uma manifestação das aparências”. O 
pesquisador necessita caminhar das aparências fenomênicas para 
a essência da coisa, para a coisa em si. Dessa forma, o pressupos-
to dialético epistemológico é que o em si das coisas é alcançável. 
Enquanto pesquisadores, procuramos o conhecimento por con-
siderarmos possível alcançá-lo. “É esta, dentre outras, uma das 
razões que move os pesquisadores” (SANFELICE, s.d., p. 149).

Nossa análise, pautada nas categorias dessa perspectiva teó-
rica, busca apreender o objeto em sua totalidade, compreendendo-
-a como a conexão dos aspectos particulares com o contexto social 
mais amplo que produz as contradições, elemento constitutivo da 
realidade e móvel de sua superação, o que remete a considerar sua 
historicidade, ou seja, “a especiicidade do acontecimento histó-
rico, irrepetível no tempo e no espaço do mundo que é exterior ao 
pensamento” (CIAVATTA, 2019, p. 140).

[4]. Para Marx, a dialética é a ciência das leis gerais do movimento, tanto do mundo exterior como do pen-

samento humano. Nela, contraditoriamente, a permanência é o devir das coisas e dos conceitos refletidos 
no pensamento. E é necessário destacar que isto não exclui a lógica formal, mas a incorpora por superação 

(SANFELICE, s.d. p 141). Ainda mais: “[...] a dialética compreende o que hoje se chama teoria do conhecimento 

ou gnosiologia, que deve igualmente considerar o seu objeto do ponto de vista histórico, estudando e genera-

lizando a origem e o desenvolvimento do conhecimento, a passagem da ignorância ao conhecimento” (LENIN, 

s.d., p. 20. apud SANFELICE, s.d., p 141).

A premissa que orienta nossa reflexão é a de que o modelo de 
“parceria” público-privada, ao implementar a lógica gerencialista 
nas escolas públicas, serve, em primeira instância, aos interesses 
dos organismos empresariais, que vêm assumindo papel estraté-
gico na política educacional brasileira nos anos 2000.

1 ESCOlA CIdAdÃ INTEgRAl dO ESTAdO dA PARAíbA

Com amparo na Lei Federal nº 8.987, de 1995, que dispõe so-
bre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, o governador 
da Paraíba, Ricardo Vieira Coutinho (PSB), se reuniu com o em-
presário Marcos Magalhães, representante do ICE, “ocasião em 
que discutiram a parceria para implantação do projeto Escola 
Cidadã em oito escolas da Paraíba a partir do mês de fevereiro de 
2016.” (PARAíBA INFORMA, 2015, s.p.).

Desse modo, as Escolas Cidadãs Integrais começaram a ser 
pensadas no estado da Paraíba em 2015, sendo implantadas em 
2016, com oito unidades a princípio e, segundo o Governo do Es-
tado, devido ao bom desempenho e à aceitação da comunidade 
escolar, em 2017, foram implantadas mais 25 unidades, chegando 
ao número de 33 Escolas Cidadãs Integrais em todo o Estado. Em 
seguida, pela Medida Provisória nº 267, de 07 de fevereiro de 2018, 
aprovada pela Lei nº 11.100, de 06 de abril de 2018, é instituído o 
Programa Escola Cidadã Integral, sendo composto por Escolas Ci-
dadãs Integrais – ECI, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas – ECIT e 
Escolas Cidadãs Integrais Socioeducativas–ECIS (PARAíBA, 2018).

Ainda em 2018, a Secretaria de Estado da Educação (SEE/PB) 
buscou ampliar o número de escolas com o modelo de educação 
integral, com a implantação de mais 69 unidades, totalizando 102 
ECI, em todas as regionais de ensino do Estado.
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Segundo o portal da ECI da Paraíba, estas escolas trazem em 
seu modelo inovações e propostas que procuram “fazer um divi-
sor de águas na história da educação do estado”, com o objetivo 
de desenvolver “cidadãos autônomos, solidários e competentes, 
indivíduos protagonistas, agentes sociais e produtivos, que pos-
sam contribuir com o mundo atual e suas necessidades” (PARAíBA, 
[201-?], s.p.). “O programa tem como foco a formação dos jovens 
por meio de um desenho curricular diferenciado e com metodolo-
gias especíicas, que apresentam aos estudantes do Ensino Médio 
possibilidades de se sentirem integrantes do seu projeto de vida” 
(PARAíBA, [201-?], s.p.).

Ainda dentro da proposta educacional das ECIs, as escolas em 
tempo integral possuem “um conteúdo pedagógico voltado para 
uma educação de excelência, formação para a vida e formação 
para as competências do século XXI” (PARAíBA, [201-?], s.p.). Além 
das disciplinas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), as 
ECIs têm em seus currículos uma grade diferenciada, pois trazem 
disciplinas diversiicadas, como por exemplo: Eletivas, Projeto de 
Vida, Pós-Médio, Estudo Orientado, entre outras.

A ECIT segue o mesmo modelo da ECI, com o diferencial dos 
cursos técnicos que têm por objetivo “a formação dos jovens para 
atuarem no mercado de trabalho”. Ambas buscam, segundo o 
Governo Estadual, propiciar aos jovens se “reconhecerem como 
protagonistas em seus locais de atuação”. (PARAíBA, [201-?], s.p.).

Outro modelo com base na ECI é o ECIS, que funciona dentro 
das Unidades de Medidas Socioeducativas do Estado da Paraíba, 
atuando de maneira semelhante às ECIs, no entanto, são levadas 
em conta as especiicidades do local e do contexto no qual estão 
inseridas essas escolas. As ECIs oferecem um modelo pedagógico 
diversiicado, buscando o desenvolvimento do cidadão em sua 
totalidade (PARAíBA, [201-?]), cursos proissionalizantes e ativida-
des em diversas áreas como, por exemplo, arte, esportes e cultura 

como forma de facilitar a reinserção do adolescente na sociedade, 
dando-lhe a possibilidade de integração ao mercado de trabalho 
(PARAíBA, [201-?]).

As ECIs são apresentadas pelo Governo do Estado da Paraíba 
como um novo modelo de escola pública, com a proposta de or-
ganização e funcionamento em tempo único (integral) (PARAíBA, 
[201-?]). De acordo com o Governo Estadual, este modelo de escola 
está sendo implantado na Paraíba com vistas a cumprir a meta 6 
do Plano Nacional de Educação (PNE), qual seja: “Oferecer educa-
ção em tempo integral, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) 
das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos 25% (vinte e 
cinco por cento) dos (as) alunos (as) da Educação Básica (BRASIL, 
2014, s.p.).” Visaria, também, efetivar o previsto no Plano Estadual 
de Educação, em sua meta 5 (corresponde à Meta 6 do PNE).

2 O INSTITuTO dE CORRESPONSAbIlIdAdE PElA EduCAÇÃO

O Instituto de Corresponsabilidade pela Educação – ICE foi 
criado em 2003 por um grupo de empresários determinados a 
arquitetar um novo modelo de escola e “resgatar o padrão de exce-
lência do então decadente e secular Ginásio Pernambucano5, loca-
lizado em Recife.” (ICE, s.d., p. 10). Já na sua apresentação, em seu 
site, o ICE deixa claro seus objetivos quando airma que quer ser 
reconhecido “como uma organização de referência na concepção, 

[5]. Foi fundado no dia 1º de setembro de 1825, por decreto do presidente da província de Pernambuco, José 

Carlos Mayrink, sob o nome de Liceu Provincial de Pernambuco, numa das dependências do convento do 

Carmo. [...] No governo de Alexandre José Barbosa Lima, através de um Decreto de 1º de janeiro de 1893, passou 

a chamar-se Instituto Benjamim Constant, fazendo-se a fusão do Ginásio com a Escola Normal, abolindo 

o internato e agregando vários cursos de caráter cientíico e proissional. Em junho de 1899, o Instituto foi 
extinto, voltando o nome Ginásio Pernambucano que permaneceu até 1942, quando passou a ser o Colégio 

Pernambucano e depois Colégio Estadual. Voltou a ser denominado Ginásio Pernambucano pelo Decreto nº 

3.432, de 31 de dezembro de 1974. (GASPAR, s.d., s.p.). 
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produção e irradiação de conhecimentos, tecnologias e práticas 
educacionais, com vistas à qualiicação do ensino básico público 
e gratuito, transformando estas práticas em políticas públicas.” 
(ICE, s.d., p. 12, grifo nosso).

O ICE conta com uma base de apoio de parceiros, sendo Par-
ceiros Estratégicos o Instituto Natura e o Instituto Sonho Grande; 
parceiros Técnicos, como o Instituto Qualidade no Ensino – IQE e 
STEM – Brasil; e, como inanciadores, o Instituto Natura, instituto 
Sonho Grande, Espírito Santo em Ação, Itaú (Bra), Fiat (Chrysler), 
Jeep, Trevo – Tecnologia Social e SEM – Empresa de produtos far-
macêuticos (ICE, s.d.).

Atualmente, segundo informações disponíveis em seu site, o 
ICE mantém parcerias com 16 Estados e 8 Municípios brasileiros 
e, entre 2004 e 2018, já havia chegado à abrangência de 747. 600 
estudantes, 40.050 educadores e 1.335 escolas públicas. (ICE, s.d.).

Tem como modelo fundamental o Projeto de vida, que dá 
base ao modelo Escola da Escolha. “O Projeto de Vida reside no 
‘coração’ do projeto escolar da Escola da Escolha. Ele é o seu eixo, 
sua centralidade e sua razão de existir” (ICE, s.d., p. 28), tomado 
como solução central proposta pelo ICE “para atribuir sentido e 
signiicado ao projeto escolar em resposta aos desaios advindos 
do mundo contemporâneo sob o ponto de vista da formação dos 
jovens” (ICE, s.d., p. 28.).

2.1 O ICE E A lógICA EmPRESARIAl COmO POlíTICA 
EduCACIONAl

Ao iniciar nossa pesquisa sobre o ICE nos deparamos com o 
livro intitulado “A juventude brasileira ganha uma nova escola de 
Ensino Médio: Pernambuco cria, experimenta e aprova”, de 2008, 

do empresário Marcos Magalhães, idealizador, diretor e principal 
vendedor das ideias do ICE.

O texto é carregado de frases de impacto, como por exemplo: 
“Um presidiário custa ao contribuinte R$ 2.200,00 (dois mil e du-
zentos reais), por mês!” (MAGALHãES, 2008, p. 13), fazendo o con-
traponto do investimento por cada aluno com o modelo do ICE: 
“investem-se R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por aluno 
a cada ano” (MAGALHãES, 2008, p. 12). Desse modo, nos chama 
atenção a mensagem implícita nessa comparação: um estudante, 
em uma boa escola, é mais barato aos contribuintes do que um 
presidiário.

Seguindo a lógica empresarial, o ICE busca garantias, in-
clusive jurídicas, para assegurar o bom funcionamento de sua 
ideologia dentro das escolas contempladas pelo modelo. Airma 
Magalhães (2012, p 21):

O setor privado, por meio do ICE, aporta uma ilo-
soia de trabalho, uma proposta pedagógica, uma 
estratégia gerencial e de recursos para o coinan-
ciamento parcial de cada escola – denominada 
de Centro de Ensino Experimental. O estado, por 
sua vez, cria uma instituição, o PROCENTRO, para 
expandir a proposta e gerenciar as escolas. Para 
viabilizar o novo empreendimento e assegurar a 
sua sustentação em longo prazo, foram necessárias 
alterações de caráter legal e normativo. Isso garan-
te não apenas segurança jurídica para a parceria e 
para os atores, mas dá uma base maior que permite 
a estabilidade e a continuidade do Programa com 
a mudança de governos. (MAGALHãES, 2012, p. 21).

Do ponto de vista pedagógico, o ICE incentiva práticas como 
a EPV – Educação para Valores, o Protagonismo Juvenil, Empreen-
dedorismo Juvenil, Associativismo Juvenil, Educação Geral e Cer-
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tiicação Proissional, a Cultura da Trabalhabilidade etc. Cha-
ma-nos bastante atenção a “Cultura da Trabalhabilidade”, que, 
de acordo com Magalhães (2012, p. 21), visa “capacitar o jovem 
a compreender, inserir-se e atuar no novo mundo do trabalho, 
elaborando o plano de vida, plano de carreira e programa de ação 
para seu desenvolvimento acadêmico e proissional”. Desse modo, 
ica clara a intenção de formar o trabalhador competente para 
suprir as necessidades do mercado de trabalho.

O ICE disponibiliza ainda um Manual Operacional intitulado 
“Modelo de Gestão – Tecnologia Empresarial Socioeducacional 
(TESE): Uma Nova Escola para a Juventude Brasileira (Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral)”6. Esse manual merece des-
taque por trazer explicitamente diretrizes da lógica gerencial a 
serem implantadas nas escolas. Já em sua introdução, destaca

A gestão de uma escola em pouco difere da gestão de uma 
empresa. Na realidade, em muitos aspectos, a gestão de uma es-
cola apresenta nuances de complexidade que não se encontram 
em muitas empresas. Assim sendo, nada mais lógico do que partir 
da experiência gerencial empresarial acumulada para desenvolver 
ferramentas de gestão escolar (MAGALHãES, s.d., p. 3).

Tomando por base a Tecnologia Empresarial Ode-
brecht (TEO)7, foi organizada uma variante a ser 
utilizada no ambiente escolar, a Tecnologia Em-

[6]. Patrocinado pela Avina, foi elaborado a partir dos conceitos do TEO–Tecnologia Empresarial Odebrecht, 

apresentado pelo consultor Jairo Machado, sistematizado por Ivaneide Pereira de Lima e contou com a cola-

boração da profa. hereza Paes Barreto.
*Fundación Avina é uma fundação latino-americana criada em 1994, focada em produzir transformações 

em grande escala para o desenvolvimento sustentável através da construção de processos de colaboração entre 

atores de diferentes setores para impactar de forma positiva os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Disponível em: http://www.avina.net/avina/pt/fundacion/.

[7]. TEO – A Tecnologia Empresarial Odebrecht provê os fundamentos éticos, morais e conceituais para a 

condução dos negócios e para a atuação de todos os integrantes da empresa Odebrecht Engenharia e Construção 

S.A. (MAGALHãES, s.d., p. 5).

presarial Socioeducacional (TESE). Todo o arcabou-
ço teórico-metodológico que perpassa o referido 
manual vem do mundo empresarial. Destaca me-
tas a serem cumpridas, avaliações constantes de 
resultados e desempenho etc. O acompanhamento 
e avaliação “ocorrem simultaneamente e possibi-
litam veriicar se as estratégias estão conduzindo 
aos resultados pretendidos. Os instrumentos mais 
eicazes são: a Educação pelo Trabalho e a Pedago-
gia da Presença” (MAGALHãES, s.d., p. 12).

O Manual Operacional citado trata claramente de um mo-
delo de empresa a que as escolas devem se adequar, mostrando 
conceitos e termos do mundo dos negócios, como por exemplo, 
produtividade e liquidez. Dá ainda diretrizes de ciclos de plane-
jamentos e plano de ação e tem premissas como:

Protagonismo Juvenil – o jovem como partícipe em todas as 
ações da escola (problemas e soluções) e construtor do seu Projeto 
de Vida. Formação Continuada – educador em processo de aper-
feiçoamento proissional e comprometido com seu autodesenvol-
vimento. Atitude Empresarial – Centro voltado para o alcance dos 
objetivos e resultados pactuados, utilizando de forma competente 
as ferramentas de gestão, sobretudo a Pedagogia da Presença e a 
Educação pelo Trabalho. Corresponsabilidade – Parceiros públi-
cos e privados comprometidos com a melhoria da qualidade do 
Ensino Médio. Replicabilidade – Viabilidade da proposta possibi-
litando a sua reprodução na rede pública estadual. (MAGALHãES, 
s.d., p. 21, grifo nosso).

Desse modo, vai icando cada vez mais clara a intenção do ICE 
ao irmar parcerias com Estados e Municípios brasileiros. Não se 
trata apenas de estabelecer parcerias para a melhoria da educação 
no país. Trata-se de um investimento privado em escolas públicas 
com a intenção de implantar a lógica empresarial nas escolas da 
classe trabalhadora.
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3 A FORmAÇÃO dOS JOvENS NAS ECI dA PARAíbA

O tema Educação Integral está sempre surgindo nos deba-
tes públicos sobre políticas educacionais, sendo visto como uma 
alternativa para a melhoria da educação pública e já aparece nos 
escritos sobre educação desde a antiguidade clássica. Para Aris-
tóteles, a educação integral visava desenvolver os seres humanos 
em todas as suas dimensões e durante toda sua vida.

A educação integral é uma concepção que entende que o pro-
cesso educativo deve assegurar o desenvolvimento dos sujeitos 
em todas as suas múltiplas dimensões – intelectual, moral, física, 
social, política, cultural etc. – e deve se constituir como projeto 
coletivo, ou seja, compartilhado e articulado com os jovens, a es-
cola, as famílias e com a comunidade, fazendo assim um todo 
educacional. Como concepção educacional, a proposta deve ser 
abraçada por todos os agentes implicados no processo formativo 
dos indivíduos.

Nesse contexto, a escola torna-se um espaço fundamental 
para garantir que crianças, jovens e adultos tenham assegurada, 
por meio do direito à educação, uma formação integral. A escola 
reclama para si o papel de articuladora das mais variadas expe-
riências que os estudantes podem viver, dentro e fora de seus mu-
ros. Educamo-nos ao longo de toda nossa vida, sendo impossível 
separar um tempo em que estamos nos educando e um tempo em 
que não estamos.

Nesse sentido, destacamos que uma escola de educação inte-
gral não se limita à mera permanência dos estudantes em tempo 
expandido na escola. De nada vale passar tempo entre as paredes 
da escola se esta não garante uma formação verdadeiramente in-
tegral, Omnilateral.

A proposta do ICE é de escolas que funcionem em tempo inte-
gral. Ao falar do conceito de educação integral, Magalhães airma 

que este “é materializado pela presença de professores e alunos 
em horário integral (das 7h30 às 17 horas) no Centro, bem como 
pelo Projeto de Vida de cada aluno e pela ênfase no protagonismo 
e empreendedorismo”.

O nosso estudo busca contrapor o conceito de “integral”, 
proposto pelas ECI-PB, com o conceito de “formação omnilateral” 
defendido pelo ilósofo italiano Antonio Gramsci (1891-1937).

Omnilateral é um termo derivado do latim e sua tradução lite-
ral signiica “todos os lados ou dimensões”. Desse modo, educação 
omnilateral refere-se à educação ou formação do homem em to-
das as suas dimensões, levando em conta as condições subjetivas, 
objetivas e reais para seu completo desenvolvimento histórico. 
Tais dimensões envolvem a vida corpórea do indivíduo, bem como 
seu desenvolvimento intelectual, estético, cultural, educacional e 
psicossocial. Em suma, a educação omnilateral compreende não 
somente a educação, mas também a emancipação do ser humano 
em todos os sentidos (FRIGOTTO, 2012).

O conceito de omnilateralidade refere-se a uma formação 
humana ampla, que depende da ruptura com a divisão social do 
trabalho, com as relações de estranhamento e alienação, com o 
antagonismo de classes, ou seja, com a sociabilidade burguesa. A 
formação omnilateral não ica restrita ao mundo do trabalho nem 
às instituições formais de educação, pois ela necessita fatalmente 
“das mediações que se realizam na totalidade do intercâmbio so-
cial não estranhado” (SOUSA JUNIOR, 2010, p. 84-85). A formação 
omnilateral necessita das existências de relações não alienadas 
entre o homem e a natureza. Assim,

A onilateralidade se mostra então como uma tota-
lidade de determinações que só se efetivam numa 
sociabilidade livre, pois onilateralidade não é uma 
quantidade de informações técnicas e habilidades 
práticas referentes ao processo produtivo capitalis-
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ta, mas uma totalidade de manifestações humanas 
cuja construção só se faz possível na totalidade das 
relações livres estabelecidas socialmente. (SOUSA 
JUNIOR, 2010, p. 85).

A questão da educação aparece nos escritos de Gramsci como 
uma crítica a sua unilateralidade, vinculada restritivamente ao 
plano material objetivo nas relações sociais capitalistas estabe-
lecidas na propriedade privada dos meios de produção e seus 
instrumentos, na divisão social do trabalho, bem como nos pro-
cessos de expropriação e alienação que tais relações estabelecem, 
restringindo o livre e solidário desenvolvimento humano (FRI-
GOTTO, 2012). Por outro lado, as análises nessa direção mostram 
a necessidade da superação deste modo de produção no plano das 
suas contradições.

Assim, seria possível, mediante processos educativos, cons-
truir a personalidade e o caráter de um “homem novo”, processos 
esses pautados nos valores de justiça, cooperação, solidariedade 
e igualdade afetiva. A educação nesse sentido deve desenvolver 
conhecimentos que levam à qualiicação e elevação da vida de 
cada ser humano.

Os fundamentos ilosóicos e históricos do desenvolvimento 
omnilateral do ser humano e da educação ou da formação hu-
mana que a ele se vincula, na sua forma mais profunda e radical 
(que vai à raiz), são encontrados nas análises de Marx, Engels e de 
outros marxistas, especialmente Gramsci e Lukács.

As possibilidades tanto do desenvolvimento humano omni-
lateral quanto da educação omnilateral encontram-se na batalha 
por um novo projeto de sociedade. Projeto este que tenha como 
objetivo libertar “o trabalho, o conhecimento, a ciência, a tecno-
logia, a cultura e as relações humanas” das amarras da sociedade 
capitalista, que sujeita todas as dimensões das relações sociais 
e de produção tais como: “educação, saúde, cultura, lazer, amor, 

afeto e, até mesmo, grande parte das crenças religiosas à lógica 
mercantil” (FRIGOTTO, 2012).

Uma educação omnilateral na perspectiva gramsciana deve 
ser orientada de modo a libertar os homens do jugo do capital. 
Desse modo, a formação deve ser voltada para a emancipação. 
Isso implica combater a educação fragmentada e unilateral, que 
se baseia na divisão do trabalho.

No que se refere à educação formal, ou seja, escolar, a educa-
ção omnilateral vai na contramão tanto da educação básica quanto 
proissional, que estão não só acorrentadas, mas completamen-
te subordinadas à fragmentação do processo de produção e sua 
visão unidimensional das necessidades do mercado capitalista. 
Segundo Frigotto (2012, p. 271):

Ao longo do século XX, assumem papel central os 
herdeiros dos economistas ilantropos a que se 
refere Marx, para os quais o signiicado da edu-
cação é adaptar a formação dos trabalhadores às 
mudanças na divisão do trabalho: uma formação 
fragmentada e plurifuncional ou polivalente, fun-
dada numa concepção de conhecimento que anali-
sa a realidade humana de forma atomizada e que 
a reduz ao aparente mascarado como a mesma se 
produz.

Organismos internacionais tais como o Banco Mundial, a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (Bird), abrigam hoje os substitutos dos “economistas 
ilantropos”, que determinam as reformas educacionais que con-
correm para “formar trabalhadores funcionais ao capital” (FRI-
GOTTO, 2012).

No Estado da Paraíba, como foi acima explicitado, implan-
tou-se o modelo de Escola Cidadã Integral e Escola Cidadã Inte-
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gral Técnica. A nosso ver, essa divisão da escola já demonstra a 
fragmentação da educação dos jovens, uma vez que se divide a 
formação em humanística e técnica deixando de dar, principal-
mente aos estudantes que optam pela formação técnica, a base 
conceitual e material para a formação verdadeiramente integral/
omnilateral dos jovens inseridos nessas escolas.

CONCluSÃO

Ao irmar parceria com o ICE, o Estado da Paraíba transferiu 
para esse instituto a responsabilidade de desenvolver diretrizes 
e modelos para implantação nas escolas de ensino médio do Es-
tado. Isso deixa clara a desresponsabilização do Estado frente 
às políticas públicas para a educação, uma vez que o próprio ICE 
airma que seu objetivo é transformar suas diretrizes em políticas 
públicas na área educacional nos estados parceiros.

Destacamos sempre o termo “parceria” entre aspas por ques-
tionar se esse acordo é realmente uma parceria, pois entendemos 
que parceria implica troca, mas no caso a ser analisado, identi-
icamos um contrato de prestação de serviços em que o governo 
do estado “cuida da destinação de recursos físicos e inanceiros 
e o setor privado, por meio do ICE, contribui com a implantação 
das metodologias e tecnologias gerenciais.” (PARAíBA, 2015, s.p.).

Uma escola não é uma empresa. É lugar de aprendizado, en-
riquecimento intelectual, social, emocional e proissional, este 
no sentido ontológico de trabalho. Tratar escolas como empresas 
implica uma lógica gerencial em que a produtividade é mais im-
portante que a formação, em que as metas a serem cumpridas 
são mais relevantes do que a apropriação dos conhecimentos pro-
duzidos historicamente pela humanidade e passados de geração 
para geração através da educação, seja ela informal ou escolar.

Quando falamos de educação na concepção de Gramsci, esta-
mos tratando de uma formação do homem como um todo, não só 
para trabalhar, mas para viver, sem esquecer da totalidade social 
em que esse homem vive. Para Gramsci, a formulação de uma 
proposta para a educação que integre um programa político em 
direção à igualdade social é referência para a crítica às desigual-
dades produzidas pelo sistema capitalista e que se exprimem nas 
diversas instâncias da sociedade e da cultura, como também na 
escola. Refere-se à luta pela uniicação do ser humano como pos-
sibilidade de realização, como devir (DORE, 2006).
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 AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E 
AS MARCAS DE PROCESSOS DE 

REGULAÇÃO E DE CONTROLE

Denise Xavier Torres1

Janssen Felipe da Silva2

INTROduÇÃO

A s discussões acerca da avaliação educacional ainda não 
ocupam espaço substancial no currículo da formação de 
professores e professoras no Brasil. Um reflexo notável 

desta ausência se dá ao observarmos como as discussões sobre 
avaliação orbitam em torno da ideia de quantiicação das apren-
dizagens e, mais recentemente, do alcance de resultados em ava-
liações externas.

Nesse cenário, disputas são travadas entre a ideia de avalia-
ção como apoio às aprendizagens e de avaliação enquanto con-
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trole do currículo, tendo no centro destas disputas interesses 
marcadamente políticos, culturais e econômicos. Defendemos 
a ideia de que a formação de professores e professoras, seja ela 
inicial ou continuada, deveria se comprometer com o campo da 
avaliação educacional em suas dimensões dos fundamentos, do 
planejamento e da prática avaliativa, assegurando a estes sujeitos 
em formação o espaço para compreender a avaliação para além de 
um sistema de quantiicação de desempenho escolar.

É no intuito de apontar esses interesses subjacentes à ava-
liação educacional e oportunizar espaços de reflexão crítica que 
este texto se inscreve, apontando como objetivos centrais das dis-
cussões os seguintes eixos: a) mapear e caracterizar as correntes 
teóricas que fundamentaram as concepções e os tipos de avaliação 
contemporâneos; b) apresentar a tipologia de conteúdos recor-
rentemente utilizada no planejamento e nas práticas avaliativas; 
e c) compreender como as avaliações externas foram/são pensa-
das como processos que, deliberadamente ou não, influenciam 
diretamente a forma como os conhecimentos são validados no 
cotidiano escolar.

Assim, vale ressaltar que este texto é fruto de uma pesquisa 
de doutorado concluída em 2018, junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade Federal de Pernambuco 
(PPGEd/UFPE). A tese intitulada “Tensões entre avaliações e Edu-
cação do Campo: disputas nas fronteiras da validação do currí-
culo” apresenta em um dos seus capítulos a discussão acerca das 
disputas epistemológicas nos delineamentos da política de ava-
liação no Brasil. Tese esta de minha autoria e sob orientação do 
professor Janssen Silva, com quem partilho também a feitura do 
texto em tela.

Dessa forma, recorreremos a algumas das discussões postas 
no âmbito da tese mencionada. A título de organização, o texto se 
encontra subdividido da seguinte forma: Esta Introdução; 1. Pa-

norama das correntes teóricas que fundamentaram as concepções 
e os tipos de avaliação contemporâneos; 2. Tipologia de conteúdos 
e suas manifestações nas dimensões do planejamento e da prática 
avaliativa; 3. Avaliações de Sistema e validação de conteúdos no 
cotidiano escolar; e, por im, as Considerações parciais.

1 PANORAmA dAS CORRENTES TEóRICAS QuE FuNdAmENTARAm 
AS CONCEPÇõES E OS TIPOS dE AvAlIAÇÃO CONTEmPORÂNEOS

A compreensão de como ocorre a práxis avaliativa requer que 
nos debrucemos sobre a construção deste campo discursivo. Sem 
nenhuma pretensão de sustentar uma síntese universal sobre o 
tema, recorremos aos estudos de Vianna (2000), Gimeno-Sacris-
tán (1998), Esteban (2010), entre outros, que expõem um delinea-
mento dos principais teóricos e suas respectivas contribuições 
para o estudo da temática ao longo das últimas décadas.

Dessa forma, estes estudos apresentam as contribuições de 
ao menos cinco teóricos como expoentes dos Estudos sobre Ava-
liação Educacional. São eles: a) Ralph W. Tyler (Avaliação e objeti-
vos); b) Lee. J. Cronbach (Avaliação e sua prática); c) Michael Scri-
ven (Avaliação e sua lógica); d) Daniel L. Stufflebeam (Avaliação e 
decisão); e) Robert E. Stake (Avaliação responsiva).

No início do século XX, nos Estados Unidos e na Inglater-
ra, o acompanhamento dos processos educacionais passa a ser 
um fator relevante frente ao efervescente progresso econômico 
da época. Dessa forma, a avaliação passa a funcionar enquanto 
forma de manter um padrão socioeconômico intrinsecamente 
ligado ao monitoramento de valores e comportamentos oriundos 
dos processos educacionais. Nessa direção, o autor elenca oito 
passos necessários ao alcance da pretensa objetividade, bem como 
do controle das condutas. São eles:
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1) a educação visa mudar comportamentos dos 
alunos em formas desejáveis; 2) essas mudanças 
de comportamentos constituem os objetivos edu-
cacionais de uma escola; 3) avaliação deve avaliar o 
grau em que esses objetivos estão sendo obtidos; 
4) o comportamento humano é complexo demais 
para ser medido por um único instrumento ao 
longo de uma única dimensão; 5) avaliação deve 
considerar como os padrões de comportamento 
dos alunos são organizados; 6) papel e lápis de 
exames não são suicientes para avaliação de re-
sultados desejados de instrução; 7) a forma como 
as escolas medem os resultados influencia o ensi-
no e a aprendizagem; 8) a responsabilidade para 
avaliações pertence ao pessoal da escola e clientela 
(TYLER, 1979, p. 90-91).

Num cenário bastante propício, o modelo de avaliação por 
objetivos de Ralph Tyler ganha notoriedade, uma vez que se as-
senta no pressuposto de que a avaliação funciona como meca-
nismo de geração de comportamentos desejáveis. A partir de um 
currículo bem estruturado e com objetivos bem deinidos, seria 
possível acompanhar os êxitos e fazer as adequações necessárias 
ao alcance destes objetivos, pois

a avaliação para Tyler, está identiicada com um 
processo de investigação de valores, devendo ve-
riicar, periodicamente, a eiciência das escolas e 
identiicar os pontos críticos dos vários progra-
mas curriculares, a im de aperfeiçoá-los e, na-
turalmente, validar os princípios que alicerçam 
a atividade de uma instituição escolar. (VIANNA, 
2000, p. 53-54).

A análise dos programas educacionais passa a ser centro das 
atenções dentro da perspectiva tyleriana, uma vez que a avaliação 
tem por inalidade apontar onde e quais os ajustes curriculares 

necessários ao aprimoramento dos processos educacionais. As 
ideias de Tyler influenciaram vários outros pensadores da época, 
sendo referência para muitos trabalhos desenvolvidos nessa área.

Dentre outros estudiosos, Lee Cronbach inicialmente de-
senvolve seus trabalhos a partir da análise dos estudos de Tyler, 
trazendo uma crítica importante ao modelo tyleriano. Cronbach 
posiciona-se contrário à ideia de que avaliar serve meramente 
para fornecer dados de acompanhamento para identiicar e ex-
tinguir problemas curriculares. Para ele, a avaliação encontra-se 
dentro de uma perspectiva mais ampliada, que não nega seu cará-
ter de controle de programas, mas não se restringe a apenas este 
aspecto. Nesse sentido, a avaliação, segundo Cronbach (1963), deve 
ser entendida como uma atividade de alcance diversiicado com a 
inalidade de coletar a maior quantidade de informações possível 
para que se possa tomar decisões sobre o processo educacional.

Ao delinear um conceito de avaliação mais amplo, Cronbach 
(1963) aponta ainda três principais funções da avaliação, são elas: 
veriicar a eiciência dos métodos e materiais de ensino; ter uma 
visão mais aprofundada das necessidades dos alunos; e ter dados 
da eiciência dos professores e dos sistemas de ensino.

Outro autor se destaca nesse cenário, Michael Scriven (1967), 
ao compreender a avaliação dentro de uma lógica até então não 
evidenciada. Seu estudo Methodology of Evaluation conceitua 
a avaliação enquanto mecanismo de muitas funções, mas com 
apenas um objetivo: julgar o valor do que está sendo avaliado. É a 
partir desse cenário que são conceituadas as funções formativa e 
somativa da avaliação, de forma que Scriven (1967) irá conceituar 
a avaliação formativa enquanto acompanhamento dos processos 
educacionais com a função de fornecer dados para condução das 
ações desempenhadas. A avaliação somativa é designada como 
fomentadora do julgamento de valor, que deve ser efetivamente 
realizada ao inal de um processo ou programa.



|  189188  |

Dando continuidade ao quadro de conceituação, a aborda-
gem avaliativa de Stufflebeam (1971) aponta um direcionamento 
tendo em vista a coleta e produção de dados para a tomada de 
decisões, rompendo com a ideia de constatação e de julgamento. 
Tal modelo foi fundamentado a partir da experiência de Stuffle-
beam e outros teóricos na avaliação do sistema educacional de 
Columbus, distrito de Ohio nos Estados Unidos. Este trabalho 
foi desenvolvido com o objetivo de avaliar para tomar decisões e 
posteriormente recebeu o nome de modelo CIPP (Contexto – In-
sumos – Processo – Produto).

Assim, para Stufflebeam et al. (1971) são ao menos quatro os 
momentos e as avaliações do modelo CIPP: a) Planejamento das 
decisões (avaliação de contexto como forma de apontar quem 
são os sujeitos e onde estão inseridos); b) Estruturação das ideias 
(avaliação de insumos, buscando fornecer o material necessário 
ao desenvolvimento das ações planejadas); c) Implementação das 
decisões (avaliação de processo, que faz o acompanhamento fre-
quente das ações); d) Reciclagem das decisões (avaliação de pro-
dutos, como forma de comparação entre os objetivos iniciais e os 
resultados reais).

Stufflebeam parte do pressuposto de que avaliar serve de 
aperfeiçoamento e não de medida; como nos diz Vianna (2000, 
p. 103), “o ponto central do modelo de Stufflebeam é a própria 
deinição que apresenta de avaliação, como um processo para des-
crever, obter e proporcionar informação útil para julgar decisões 
alternativas”. Em síntese, o modelo elaborado por Stufflebeam 
e os demais autores visa produzir e buscar dados coniáveis às 
tomadas de decisões.

Por im, abordaremos o modelo de avaliação responsiva, de 
Robert Stake, teórico que também trouxe contribuições para o 
campo da Avaliação Educacional, sobretudo a partir das relações 
entre Avaliação/Pesquisa quantitativa e qualitativa. Assim, a gros-

so modo, os estudos deste autor expõem que a avaliação quanti-
tativa tem por inalidade coletar dados pouco variáveis a partir do 
maior número de situações possível.

Esse panorama serve de embasamento para a compreensão 
do que Stake chama de dois lados da avaliação: avaliação formal 
(padronizada e sistêmica) e avaliação informal (permeada por 
julgamentos subjetivos e normas intuitivas). Para o autor, ambos 
os lados são frágeis do ponto de vista da coerência com a função 
da avaliação, pois o primeiro pode ser resultado tanto de uma 
avaliação aprofundada quanto de uma avaliação supericial. E, 
no segundo caso, ele chama atenção para o distanciamento da 
avaliação com o que é realizado anterior e posteriormente a ela.

É no segundo caso, na avaliação formal, que reside um fator 
bastante relevante, pois Stake (1967) chama atenção para o fato 
de que no exame de avaliações formais não existe um esforço 
para relacionar as condições antecedentes e as interações (tran-
sations) em sala de aula, nem uma preocupação em estabelecer 
uma relação entre esses procedimentos e os resultados alcança-
dos, geralmente representados pelo que Stake chama de scores 
convencionais de testes. Pouco se faz também para relacionar o 
que os educadores pretendem fazer e aquilo que eles realmente 
fazem (VIANNA, 2000).

Nesse sentido, é perceptível o objetivo da avaliação respon-
siva, ao compreender que as avaliações são em boa parte super-
iciais e estanques, pois não avaliam dentro de uma ótica contex-
tualizada. Dessa forma, avaliar deve levar em conta fatores de 
diferentes naturezas, não deixando de lado a subjetividade ou 
a rigorosidade metodológica, mas sobretudo devendo partir de 
pressupostos coerentes com quem e o que está sendo avaliado.

Tendo em vista as mudanças no âmbito da educação, um 
olhar mais especíico recai sobre a prática da avaliação, pois, no 
âmbito das salas de aula, a Avaliação da Aprendizagem é uma das 
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ferramentas capazes de atender e acompanhar individualmente 
os sujeitos, ajustando a prática educativa às necessidades emer-
gentes, assim, ela estaria atendendo à ideia de educação enquanto 
bem comum e direito de todos.

Jorba e Sanmartí (2003) apontam que a Avaliação da Aprendi-
zagem consiste em acompanhar os interesses e as diiculdades de 
cada aluno, sendo um dispositivo que contempla a diversidade e 
as diiculdades de cada um. Nessa perspectiva, Valadares e Graça 
(1998) deinem a Avaliação da Aprendizagem como uma oportuni-
dade de desenvolver as potencialidades dos sujeitos e de promo-
ver a autonomia nos processos de aprendizagem. Para comple-
mentar essas deinições é relevante apontar o caráter dialético da 
avaliação expresso nas considerações de Álvarez-Méndez (2002) 
ao airmar que

Avaliamos para conhecer, com o objetivo fundamental de 
assegurar o processo formativo dos que participam do processo 
educativo – principal e imediatamente de quem aprende, bem 
como de quem ensina. Nesse procedimento dialético, a avalia-
ção transforma-se em atividade contínua de conhecimento. Ava-
liamos para conhecer quando corrigimos construtiva e solida-
riamente com quem aprende, não para conirmar ignorâncias, 
desqualiicar esquecimentos, penalizar aprendizagens não-ad-
quiridas. (ÁLVAREZ-MéNDEZ, 2002, p. 83).

Dessa forma, a Avaliação da Aprendizagem constitui-se en-
quanto lócus de sistematização e problematização do conheci-
mento para além dos dados produzidos pelo processo avaliativo, 
não se sustentando como certiicação de uma aprendizagem, mas 
sim como base dialética e reflexiva entre estudante, professor e 
saber.

Ao analisar o conceito de Avaliação da Aprendizagem, torna-
se necessário apontar que sua materialização é norteada por al-
guns paradigmas que se constituíram historicamente. De acordo 

com Valadares e Graça (1998), são eles: Paradigma Behaviorista; 
Paradigma Psicométrico e Paradigma Cognitivista.

Na concepção Behaviorista, observamos a avaliação voltada 
para a conduta do sujeito, preocupada em lidar com o produto dos 
estímulos comportamentais. Centrando suas ações em objetivos 
bem deinidos, a Avaliação da Aprendizagem prima pelas relações 
de associação e de conduta, por isso também é conhecida como 
Avaliação Objetiva.

Desse cenário emergem as diiculdades em lidar com a subje-
tividade e com o erro, resultando quase sempre em insucessos ao 
processo avaliativo, devido à supervalorização dos resultados da 
avaliação em detrimento da análise do processo de ensino-apren-
dizagem. Logo, a avaliação torna-se um evento que não levaria 
em conta o contexto, as limitações e as especiicidades dos estu-
dantes, primando pela padronização de uma conduta desejável.

O Paradigma Psicométrico tem o foco voltado para as ciências 
experimentais, apresentando, como no caso anterior, diiculda-
de de trabalhar com os fatores subjetivos. Neste caso, a avaliação 
está atrelada à medição da aprendizagem frente às construções 
psicológicas. Diante desse pressuposto, é pertinente apontar que 
classiicar e mensurar são princípios norteadores dessa avaliação, 
maximizando os aspectos negativos dos resultados das medições 
a im de excluir do processo educativo os sujeitos que não aten-
dessem aos padrões, ou seja, o erro é supervalorizado em relação 
ao acerto.

Por im, no Paradigma Cognitivista o foco novamente está 
voltado para a psicologia, porém abandonando o eixo condutis-
ta-associacionista e levando em conta as áreas da cognição e da 
construção. Passa a dar ênfase não mais ao produto ou à medição, 
mas sim ao percurso das aprendizagens. O ponto mais singular 
deste paradigma é a aproximação ao trato subjetivo não posto nos 
outros dois casos.
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Esse trato se reflete, dentre outros aspectos, no entendimen-
to do erro, pois um novo signiicado é dado ao percurso construí-
do cognitivamente pelo estudante. Seja para o acerto, ou para o 
erro, entender como se construiu um dado conhecimento e como 
ele se materializa nas Avaliações da Aprendizagem é fundamental 
para dar continuidade ao processo de ensino-aprendizagem.

Após a deinição destes paradigmas, é relevante pontuar ain-
da que a Avaliação da Aprendizagem pode apoiar-se em várias 
práticas, caracterizadas principalmente pela coleta da informa-
ção, análise e tomada de decisões com base nesse percurso. As-
sim, podemos apontar os tipos de Avaliação da Aprendizagem por 
nós abordados nas categorias a seguir: a) Avaliação Preditiva; b) 
Avaliação Formativa; c) Avaliação Somativa; e d) Avaliação Forma-
tiva-reguladora. Os nossos estudos se embasaram nas produções 
dos seguintes estudiosos: Jorba e Sanmartí (2003); Álvarez-Mén-
dez (2002); Silva (2004); Valadares e Graça (1998); e Zabala (1998).

A primeira das classiicações trata da Avaliação Preditiva, 
também conceituada como Avaliação Diagnóstica, que busca 
identiicar em que nível se encontra o educando antes de iniciar 
o processo. Tem-se, assim, na constituição da ação avaliativa, a 
base para um planejamento estratégico e contextualizado para 
o professor, mas também para que o estudante entenda de onde 
estão partindo as ações educativas que se seguirão.

Dessa forma, esta avaliação deve levar em conta fatores ob-
jetivos e subjetivos relevantes ao entendimento das construções 
e representações dos estudantes sobre um determinado conheci-
mento, de forma que seja possível entender as particularidades da 
organização do conhecimento para cada aluno. Jorba e Sanmartí 
(2003), ao citarem o conceito de estruturas de acolhida de Halwashs, 
indicam que o processo de fazer com que o sujeito entenda o que 
já tem como base fomenta o desenvolvimento de uma nova estru-
tura que irá inserir e organizar os novos conhecimentos.

Assim, a Avaliação Preditiva trata de fornecer um norte para 
que se inicie todo e qualquer processo de ensino, fazendo com 
que haja um entendimento dos diversos contrastes e atenuantes 
de um grupo heterogêneo, evidenciando ainda as melhores ações 
de fomento das aprendizagens signiicativas.

A continuidade das avaliações durante o processo educativo 
dá suporte ao trabalho iniciado pela Avaliação Diagnóstica e a 
esse tipo de acompanhamento foi usado o termo Avaliação For-
mativa, intitulada desta maneira por Michael Scriven3 ao deinir 
os ajustes feitos pelos professores mediante os avanços e recuos 
nas aprendizagens dos estudantes.

Podemos pontuar que a este “modelo” avaliativo a ênfase é 
dada aos processos e à análise de seus resultados de forma contí-
nua, já que o resultado inal seria parte integrante de outro tipo 
de avaliação. É a partir desse olhar que passa a ser difundida uma 
concepção de ensino-aprendizagem contínua, dando destaque a 
elementos até então subjugados, como, por exemplo, o erro.

A Avaliação Formativa ao se propor evidenciar os insucessos 
e a reestruturação do ensino com base nestes se propõe também 
a desempenhar a função ajustadora do ensino, evidenciando os 
êxitos como parte do reforço das aprendizagens adquiridas. Logo, 
o trabalho com o erro promove a reestruturação do ensino, levan-
do ao estudante oportunidades de alcançar os êxitos desejados.

Pode-se dizer, pois, que a avaliação formativa destaca a re-
gulação das atuações pedagógicas e, portanto, interessa-se mais 
fundamentalmente pelos procedimentos das tarefas do que pelos 
resultados. Em resumo, a avaliação formativa persegue os seguin-
tes objetivos: a regulação pedagógica, a gestão dos erros e a con-
solidação dos êxitos (JORBA; SANMARTí, 2003, p. 30).

[3].Na obra A Methodology of Evaluation, Scriven (1967) usa pela primeira vez os termos Avaliação Formativa e 

Avaliação Somativa, que viriam a influenciar os estudos na área da avaliação nos anos seguintes.
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Assim, a Avaliação Formativa estaria intrinsecamente ligada 
à constituição de estruturas cognitivas positivas, se materiali-
zando a partir da análise do processo de ensino-aprendizagem 
na perspectiva de detectar os pontos frágeis e ajustá-los. Nesse 
sentido, a avaliação utiliza o erro e os insucessos como busca pelo 
entendimento das estratégias que levaram o educando até ali, 
evidenciando os mecanismos utilizados para responder aos es-
tímulos de forma contrária ao que se havia proposto. É então, na 
gestão do erro, que há a possibilidade de encontrar os caminhos 
favoráveis ao acerto e oportunizar aos estudantes novas possibi-
lidades diante das construções desejadas.

A avaliação enquanto parte inal do processo avaliativo recebe 
o nome de Avaliação Somativa. É esta etapa que tem por objetivo 
principal fornecer dados coniáveis à classiicação dos sujeitos 
nos níveis de ensino; como assinalado antes, é tida ao inal do 
processo possibilitando um julgamento do percurso. Pode ainda 
ter a inalidade de apontar caminhos alternativos caso haja a ne-
cessidade de repetição do processo.

É relevante ainda pontuar a função formativa e função social 
da Avaliação Somativa, já que se diferem e são essenciais ao en-
tendimento dela. Logo, sua função formativa reside em apontar 
dados que evidenciem a aquisição dos conhecimentos necessários 
para os níveis seguintes, enquanto sua função social informa se 
as exigências previstas foram atendidas, igurando como índice 
classiicatório de atendimento aos programas de ensino-apren-
dizagem previstos.

Assim, esta avaliação somativa ou integradora é entendida 
como um informe global do processo que, a partir do conheci-
mento inicial (avaliação inicial), manifesta a trajetória seguida 
pelo aluno, as medidas especíicas que foram tomadas, o resulta-
do inal de todo o processo e, especialmente, a partir deste conhe-

cimento, as previsões sobre o que é necessário continuar fazendo 
ou o que é necessário fazer de novo (ZABALA, 1998, p. 200-201).

Apesar de ser considerada um tipo de avaliação classiica-
tória e de cunho puramente quantitativo, a Avaliação Somativa 
desempenha a função de integrar os dados colhidos com as de-
mais avaliações e produzir um instrumento capaz de analisar a 
inalização de uma etapa do processo, a im de rever ou consolidar 
as aprendizagens propostas. Nesse sentido, o autor destaca ainda 
a necessidade de serem utilizadas as demais avaliações para que 
seja realizada a Avaliação Somativa indicando que deve haver um 
percurso avaliativo coerente e contínuo.

Por im, apontaremos a Avaliação Formativa-reguladora, 
formulada por Silva (2004) e apresentada na obra “Avaliação na 
perspectiva formativa-reguladora”, evidenciando seus nortes, 
princípios e pressupostos. Poderíamos destacar que a Avaliação 
Formativa-reguladora também se preocupa com o processo e com 
o acompanhamento das aprendizagens. Mas, neste tipo de ava-
liação, apontamos ao menos três eixos inovadores que ampliam a 
função da Avaliação da Aprendizagem na perspectiva de romper 
com a mensuração e a classiicação: a autorregulação, o trato com 
a subjetividade e o contexto social.

Nesse sentido, para se aproximar de uma deinição da Ava-
liação Formativa-reguladora faz-se necessário compreender 
ainda alguns fatores peculiares à sua estruturação, tais como: 
pressupostos e princípios norteadores. Assim, avaliar segundo 
pressupostos formativo-reguladores signiica evidenciar a avalia-
ção como parte integrante do processo educativo, como intencio-
nalidade legítima de integrar as ações empreendidas na relação 
ensino-aprendizagem. Dessa forma,

Avaliação Formativa-reguladora é um mecanismo integrativo 
e regulador da prática docente e das aprendizagens, ocupando 
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um lugar mediador na ação educativa, sendo fonte de informa-
ções descritivas e interpretativas dos percursos e dos conteúdos 
de aprendizagens dos aprendentes e das situações didáticas e da 
relação entre ambos (SILVA, 2004, p. 58).

É pertinente destacar, dentre outros fatores, a regulação da 
ação docente enquanto parte da avaliação e o diálogo entre as 
esferas de sujeito, conteúdo, ensino-aprendizagem e avaliação. 
Essa relação é necessária para que se clariiquem os pressupostos 
da Avaliação Formativa-reguladora, pois estes passam a levar em 
conta a dinamicidade e a interação destas esferas.

O primeiro pressuposto aponta a preocupação em compreen-
der os percursos de aprendizagens construídos pelos estudantes, 
a im de tirar o foco do produto da avaliação direcionando-o para 
o processo das aprendizagens. Nesse sentido, entender como 
pensam e agem os sujeitos mediante o ensino faz com que se 
possa atender às necessidades especíicas de cada um, promo-
vendo regulações da prática educativa de forma coerente com a 
necessidade individual e coletiva dos estudantes.

O segundo pressuposto evidencia a inalidade principal da 
avaliação no sentido de obter informações concretas sobre fatores 
que divergem no processo das aprendizagens, porém, não são 
levados em conta apenas os conteúdos escolares: passam a ser 
constituintes deste processo elementos como a cultura, a afetivi-
dade e o contexto social destes sujeitos.

O último pressuposto lança um olhar para a padronização 
das práticas avaliativas negando sua eicácia, pois avaliações des-
sa natureza não conseguem dar conta de fatores subsistentes à 
realidade educativa. Dessa forma, a Avaliação Formativa-regula-
dora pressupõe que haja flexibilidade nas avaliações, já que elas 
são regidas pelas necessidades que emergem do contexto socioe-
ducativo, dos conteúdos e objetivos curriculares, e das necessida-
des de aprendizagem dos estudantes.

Este pressuposto nos direciona à caracterização explicitada 
por Gimeno-Sacristán (1998), ao deinir que a avaliação pode ser 
informal e contínua, visando proporcionar um clima de comunica-
ção fluente no processo de ensino-aprendizagem. O autor eviden-
cia ainda que “o fato de que o peso concedido aos procedimentos 
formais sobre os informais aumente à medida que se suba o nível 
educativo, nos sugere a imposição progressiva da pressão seletiva 
do sistema.” (GIMENO-SACRISTÁN, 1998, p. 346).

Essa relação de disputa entre a avaliação formal e a avaliação 
informal se dá permeada e monitorada pelo que o autor denomina 
de pressão seletiva e que também adjetivamos como reguladora. Essa 
pressão se manifesta no crescente monitoramento da ação edu-
cativa através de inúmeras Avaliações de Sistema, como já men-
cionamos ao longo deste capítulo. Propor estratégias de avaliação 
informal e contínua corrobora com a criação de práticas avaliativas 
de fato formativas e comprometidas com uma regulação dinâmica.

Diante disso, se erguem os pilares para que ocorra uma ava-
liação realmente coerente e justa com o sujeito aprendente, des-
viando o foco da mensuração e da certiicação, tornando a ação 
educativa um momento de formação integral do sujeito no senti-
do de revelar suas potencialidades humanas. Assim, se clariicam 
alguns aspectos fundamentais em direção a uma avaliação que 
rompe com a hierarquização, classiicação, exclusão de sujeitos 
e conhecimentos.

Logo, numa perspectiva simplista de avaliação os sujeitos se-
riam os estudantes e o objeto seriam as aprendizagens. Todavia, 
essa concepção revela um direcionamento impositivo e excluden-
te, já que ao longo dos anos a certiicação através da avaliação 
selecionou os que alcançariam os graus mais altos de “instrução”. 
Este modelo de avaliação, como nos diz Zabala (1998), qualiica e 
seleciona aqueles que, desde pequenos, chegariam às universi-
dades.
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Daí a necessidade de direcionar o objeto da avaliação para o 
processo educativo em que o ensino se adequa às singularidades 
de cada aprendente, investindo nas potencialidades de cada estu-
dante. Dessa forma, os sujeitos passam a ser alunos e professores, 
bem como os demais envolvidos nas inter-relações empreendidas 
no espaço escolar. Assim, é possível empreender relações huma-
nizantes e construtivas numa perspectiva de crescimento integral 
dos estudantes.

2 TIPOlOgIA dE CONTEúdOS E SuAS mANIFESTAÇõES NAS 
dImENSõES dO PlANEJAmENTO E dA PRÁTICA AvAlIATIvA

Ao evidenciar sujeitos e objetos da avaliação, é pertinente 
pontuar que, segundo Zabala (1998) e Silva (2004), não se mudam 
somente os instrumentos avaliativos, muda-se, principalmente, o 
que se pretende avaliar, uma vez que não mais se avalia somente 
o conteúdo que leva à admissão em universidades, mas priorita-
riamente os procedimentos, as atitudes e os conceitos que levem 
à consciência maior e à formação do sujeito crítico.

Este aspecto nos é caro diante da necessidade de compreen-
der como os conteúdos são validados pelas avaliações, nos direcio-
nando para delimitar qual compreensão de conteúdo estamos aqui 
evidenciando e analisando. Para Gimeno-Sacristán (1998), a com-
preensão do que é conteúdo é bastante difusa, ora por primar pela 
exacerbação da disciplinarização, ou ainda pelo controle excessivo 
do processo educacional. Nessa direção, o autor sinaliza que

O termo conteúdo nos é apresentado carregado de 
uma signiicação antes intelectualista e culturalis-
ta, própria da tradição dominante das instituições 
escolares nas quais foi forjado e utilizado. Ao men-
cioná-lo, pensamos em elementos de disciplinas, 

matérias, informações diversas e coisas assim. Por 
conteúdo se entenderam os resumos de cultura 
acadêmica que compunham os programas escola-
res parcelados em matérias e disciplinas diversas. 
(GIMENO-SACRISTÁN, 1998, p. 150).

Essa compreensão bastante recorrente do que é conteúdo, 
logo, do que é válido para ser ensinado na escola, carrega con-
sigo as marcas da nossa herança colonial que gesta os processos 
educacionais formais sob a égide da colonialidade do saber. É nes-
sa compreensão de conteúdo que vêm se assentando os projetos 
e processos reformistas contemporâneos, cuja compreensão de 
conteúdo se limita à ideia estática de seleção/resumo/depósito 
do conteúdo propedêutico no processo de ensino-aprendizagem, 
sendo este controlado pela avaliação.

Em outra direção, Gimeno-Sacristán (1998, p. 150) sugere 
uma compreensão ampliada de conteúdo, abrangendo um leque 
mais diverso de aprendizagens, cuja referência não se reduz à 
reprodução de informações, mas que, sobretudo, considera “os 
efeitos que derivam de determinadas atividades, que é preciso 
praticar para obter aprendizagens variadas”, logo, conteúdo como 
um constructo complexo que engloba todas as inalidades que a 
escolaridade possui frente às diversas aprendizagens que os es-
tudantes exprimem nesse processo de escolarização.

Para Zabala (1998), essa última conceituação indica que o en-
sino, as aprendizagens e a avaliação se manifestam acerca de uma 
pluralidade de conteúdos, sugerindo uma tipologia para que pos-
samos compreender quais os alcances pretendidos ao selecionar 
um tipo especíico de conteúdo. Nessa direção, a tipologia ado-
tada pelo autor aponta para quatro tipos de conteúdo: a) factuais 
(promovem o conhecimento de fatos, fenômenos, situações); b) 
conceituais (descrevem e caracterizam o signiicado de fatos, ob-
jetos, símbolos); c) procedimentais (indicam ordenações e regras 
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indicativas de ações); e d) atitudinais (atendem à compreensão de 
atitudes, valores, normas).

Para Souza, J. (2009), os conteúdos pedagógicos são baliza-
dores da educação, seja ela escolar ou não. Esses conteúdos são de 
três naturezas distintas, porém complementares. São elas: educa-
tiva, instrumental e operativa.

Assim, os conteúdos educacionais tratam das dinâmicas confli-
tivas e constitutivas de nossos contextos históricos, “portanto, de 
nós próprios, dos outros, das instituições econômicas, políticas, 
governamentais e não governamentais, bem como das nossas re-
lações com a natureza e entre nós” (SOUZA, J., 2009, p. 86).

No que diz respeito aos conteúdos instrumentais, Souza, J. 
(2009, p. 86) os delineia enquanto conteúdos “compostos pela 
aprendizagem do uso oicial das linguagens verbais (escritas e 
orais) e das matemáticas, assim como pelo desenvolvimento das 
linguagens artísticas em suas diferentes manifestações”. Esses 
conteúdos possuem referentes balizadores que apontam na dire-
ção da compreensão de uma determinada área ou campo disci-
plinar, ou ainda, de uma organização estrutural hierárquica. São 
instrumentais não no sentido técnico da ideia de instrumento, 
mas em direção à ideia de profundidade, particularidade e sin-
gularidade de um conhecimento ou saber que produz seus signi-
icados na relação com sujeitos e contextos reais.

Outras nomenclaturas são atribuídas aos conteúdos dessa 
natureza, sendo também denominados de conteúdos de aprendiza-
gem ou conteúdos disciplinares (ZABALA, 1998), ou ainda, conteúdos 
de ensino (GIMENO-SACRISTÁN, 1998), uma vez que se referem ao 
conjunto de elaborações teórico-práticas, socialmente ordena-
das e classiicadas como componentes de uma compreensão mais 
complexa de conhecimentos e saberes.

Aproximamo-nos da compreensão apresentada por Souza, J. 
(2009), por construir a ideia de conteúdo para além do conjunto 

de conceitos inerentes a campos disciplinares, entrelaçando esses 
conteúdos de função marcadamente instrumental aos processos 
intrínsecos de sua materialização e de suas assimilações por di-
ferentes sujeitos.

Dessa forma, ao tomarmos como fontes os textos referentes 
à política nacional de avaliação, temos em mãos fontes que ma-
nifestam os conteúdos operativos, logo

são constituídos pelo desenvolvimento da capaci-
dade de projetar intervenções sociais em diferen-
tes âmbitos, do pessoal ao internacional, portanto 
pela aprendizagem da elaboração de planos, pro-
gramas e projetos para encaminhar a solução dos 
problemas dos estudados nos conteúdos educati-
vos e documentados pelos conteúdos instrumen-
tais. (SOUZA, J., 2009, p. 86-87).

É nessa direção que os documentos e textos legais são com-
postos por conteúdos direcionados ao atendimento de deman-
das político-sociais resultantes de contingências, sendo ainda 
indicativos de interlocução entre os demais conteúdos. Assim, 
compreendemos os conteúdos operativos como produtos das ten-
sões entre o contexto social e as políticas de conhecimento que se 
pretendem ser minimamente homogêneas.

No entrelaçamento desses conteúdos residem as relações de 
disputas inerentes ao currículo. É nesse território que a avaliação 
ganha força de regulação e de validação, se materializando como 
arena fértil aos entrelaçamentos dos conteúdos educativos, instru-
mentais e operacionais.

Assim, a Avaliação da Aprendizagem para que atenda às ne-
cessidades de ensino-aprendizagem, entre outros fatores, estaria 
intrinsecamente relacionada a um projeto arrojado de transfor-
mação conceitual, procedimental e atitudinal, para educandos 
e educadores. Não para que se forme um conceito unívoco, mas 
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para que, sobretudo, se estabeleçam práticas coerentes à forma-
ção de sujeitos emancipados e críticos. Nessa direção, é perti-
nente compreender ainda como se estruturam e se materializam 
as avaliações de sistema. A seção a seguir tratará dessa temática.

3 AvAlIAÇõES dE SISTEmA E vAlIdAÇÃO dE 
CONTEúdOS NO COTIdIANO ESCOlAR

São inúmeras as deinições dadas à Avaliação e muito tem 
se discutido sobre suas inalidades e formas de execução. Essa 
polifonia nos exige uma delimitação quase sempre precisa do 
que estamos compreendendo como Avaliação e de que tipo de 
Avaliação estamos tratando. Essa exigência, além de localizar as 
discussões que pretendemos empreender, aponta também os li-
mites que as análises de objetos imersos no campo da avaliação 
podem apresentar.

Assim, torna-se imprescindível compreender como as ava-
liações externas foram/são pensadas como processos que, deli-
beradamente ou não, influenciam diretamente a forma como os 
conhecimentos são validados no cotidiano escolar. Nessa direção, 
destacamos que no Brasil a utilização da avaliação em larga escala, 
ou como optamos chamar, avaliação externa, ganha espaço no i-
nal da década de 1980, seguindo um fluxo de políticas educacionais 
voltadas para a reestruturação do capitalismo global. Segundo 
Pinto (2011), a fome insaciável de acumulação do capital teceu as

condições objetivas necessárias para a suplantação 
de um modelo econômico baseado na regulação da 
economia pelo Estado e sua consequente substi-
tuição por outro modelo econômico pautado pela 
transnacionalização da economia e da produção, 
pela revolução tecnológica, pelo fortalecimento e 
internacionalização dos sistemas inanceiros e da 

subordinação do Estado aos interesses do capital 
inanceiro transnacional. (PINTO, 2011, p. 25).

Uma das saídas para reinvenção do capitalismo pós-crise ga-
nha corpo no neoliberalismo enquanto força regulatória capaz de 
suprimir direitos sociais em virtude da acumulação do capital, 
sobretudo, a partir da redução da interferência do Estado na eco-
nomia, gerando assim desdobramentos bastante profundos nas 
políticas sociais, dentre elas as políticas educacionais.

Segundo Silva (1999), o domínio do processo educativo tem 
ao menos duas funções caras ao modelo neoliberal, ao qual era 
urgente a reestruturação das relações sociais. Primeiramente por 
ser capaz de preparar a mão de obra adequada ao mercado de 
trabalho, sobretudo às novas relações de trabalho. E, em segundo 
lugar, por seu potencial em disseminar as ideias do livre mercado 
e da livre iniciativa.

A educação, dentre outras áreas fundamentais para a ma-
nutenção da verticalização do poder, passa então a ser utilizada 
como mecanismo de regulação e controle de investimento em po-
líticas públicas, principalmente como balizadora da distribuição 
de recursos segundo o modelo neoliberal de Estado Mínimo, leia-
se, aproveitamento máximo com investimento mínimo. Nessa 
direção, Pinto (2011) acrescenta que

A avaliação em larga escala utilizada como meca-
nismo de gestão das políticas educacionais e dos 
sistemas de ensino é constituída basicamente por 
dois modelos: o modelo de responsabilização ba-
seado na lógica do mercado e o modelo baseado no 
controle administrativo-burocrático. O primeiro 
divulga publicamente os resultados obtidos pela 
escola. O segundo cobra dos gestores a prestação 
de contas diretamente aos níveis hierárquicos do 
topo da administração do sistema de ensino. (PIN-
TO, 2011, p. 35).
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As relações que a avaliação externa passa a sustentar invia-
bilizam o trato às questões pedagógicas e se desviam ainda mais 
da função ética da avaliação, de forma que os dados quantitativos 
obtidos através dela se tornam moeda de troca na prestação de 
contas à sociedade e à administração escolar. O controle neces-
sário ao atendimento da lógica mercantil faz com que a avaliação 
privilegie aspectos bastante restritos em relação aos processos 
que ela se propõe avaliar, gerando também uma forte pressão en-
tre o que se ensina e o que efetivamente se avalia. Nessa direção, 
reside a necessidade de propor, controlar e monitorar o currículo, 
sendo a avaliação a pressão seletiva e reguladora (GIMENO-SACRIS-
TÁN, 1998) adotada para tal tarefa.

Para Bonamino e Sousa (2012), a adoção de perspectivas uni-
versalistas de avaliação tensionaram os currículos escolares de tal 
forma que

na maioria dos países, e independentemente do 
grau de descentralização ou centralização das for-
mas de regulação dos currículos escolares, o que 
se constata é uma tendência à utilização de avalia-
ções centralizadas para mensurar o desempenho 
escolar dos alunos, sob os mesmos parâmetros 
curriculares aos quais se considera que todos os 
estudantes deveriam ter acesso. (BONAMINO; SOU-
SA, 2012, p. 375).

O currículo ora condiciona a avaliação, ora é por ela condi-
cionado e essa relação estreita comporta disputas de poder que 
desconsideram as nuances nas quais o processo de escolarização 
está imerso. O sentido dado ao currículo pela avaliação é reducio-
nista à medida que restringe as aprendizagens ao atendimento de 
padrões de desempenho prescritos e delimitados sem considerar 
o contexto e o cotidiano escolar. Da mesma forma, o currículo 
exerce na avaliação a descaracterização de sua função holística 

e ética que se manifesta na geração de múltiplos sentidos e os 
relega ao lugar da quantiicação de erros ou acertos com base nas 
prescrições curriculares.

É coerente apontar ainda que Bonamino e Sousa (2012) indi-
cam a existência de ao menos três gerações de avaliações externas 
adotadas em nosso país. A primeira geração abarca as avaliações 
de cunho mais diagnóstico e sem repercussões diretas nas escolas 
e no currículo. A segunda geração realiza a divulgação dos resul-
tados da avaliação tendo como público-alvo os sujeitos escolares, 
pais e responsáveis. Esse segundo modelo é conhecido como pro-
cesso de responsabilização leve, uma vez que se sustenta na ideia de 
que a divulgação dos resultados aos sujeitos interessados poderá 
gerar ajustes por parte deles no sentido de melhorar os resulta-
dos. Já o terceiro modelo, também conhecido como processo de 
responsabilização forte, envolve mecanismos de recompensa ligados 
ao alcance de metas preestabelecidas.

Para Souza, L. (2009), esse último cenário se conigura devido 
ao uso exacerbado da avaliação como regulação punitiva com a 
inalidade de mantenimento e fortalecimento do controle e da is-
calização estatal sob a prática pedagógica, bem como sob a prática 
docente. Em contrapartida, os discursos oiciais dos documentos 
que regulam essas avaliações se colocam como “um instrumento 
que permite perceber onde há deiciências e soluções para corri-
gi-las” (SOUZA, L., 2009, p. 21). Contudo, a autora alerta que “se 
o objetivo é a aprendizagem do aluno, a melhor modalidade de 
avaliação é a pública e participativa. Se o objetivo é aumentar o 
controle do estado sobre o que se faz na escola, a avaliação externa 
cumpre-o bem” (SOUZA, L., 2009, p. 21).

A utilização desses três processos é atual e coexiste em diver-
sos momentos da trajetória ainda em curso da avaliação externa 
em nosso país. A entrada no Brasil, bem como de outros países 
localizados nas periferias capitalistas, nessa agenda mundial de 
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monitoramento do rendimento escolar se dá efetivamente no i-
nal da década de 1980, mais precisamente em 1988, quando é cria-
do o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público de 1º Grau 
(SAEP), que viria a criar as bases para as políticas das propostas 
de Avaliação de Sistemas que temos atualmente. A partir de 1991, 
o Ministério da Educação cria o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) e, posteriormente, em 2005 começa a 
aplicar a Prova Brasil. Na esteira desse processo, temos no ano de 
2011 a existência de sistemas de avaliação em 15 estados brasilei-
ros (BROOKE; CUNHA; FALEIROS, 2011).

Nessa direção reside a mescla entre as três gerações de ava-
liação apontadas por Bonamino e Sousa (2012), uma vez que a 
adoção da avaliação externa como processo de monitoramento 
se instalou na cultura escolar no Brasil, sendo atualmente parte 
integrante da agenda educacional, seja pelas avaliações de caráter 
nacional4, seja pelas avaliações aplicadas por sistemas próprios de 
monitoramento.

Diversas são as críticas que consideram as avaliações de res-
ponsabilização forte como processos que tendem a acirrar o contro-
le dos processos educacionais, fazendo com que cada vez mais a 
avaliação se esvazie de seu sentido dialógico e se aproxime de um 
mecanismo de puro monitoramento. É pertinente então frisar que

essa combinação especíica de regulação do Estado 
e de elementos de mercado no domínio público, 
que explica os governos da nova direita, levou a um 
aumento considerável do controle sobre as escolas, 
pela introdução de currículos e exames nacionais, 
e, simultaneamente, promoveram a criação de me-
canismos como a publicação dos resultados esco-

[4]. Como é o caso, por exemplo, da Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA; Avaliação Nacional da Educação 

Básica – Aneb; Avaliação Nacional do Rendimento Escolar – ANRESC, popularmente conhecida como Prova 

Brasil; Exame Nacional do Ensino Médio – Enem; Exame Nacional de Desempenho do Estudante–Enade.

lares, abrindo espaço para a realização de pres-
sões competitivas no sistema educativo (SOUZA, 
L., 2009, p. 20-21).

A pretensa organicidade que emana da adoção de processos 
de avaliação como estes pode estar a serviço da manutenção da 
hegemonia das relações de poder presentes na sociedade. E, em 
uma sociedade como a nossa, construída com base em relações 
marcadamente desiguais, processos de escolarização pautados 
pela lógica neoliberal reeditam a crueldade da segregação pratica-
da sob diversas bandeiras, a exemplo: raça, gênero, território etc., 
agora sob a (in)validade dos conhecimentos deixados à margem 
do currículo e da avaliação.

Ao desconsiderar a dinamicidade e pluralidade dos contextos 
e cotidianos em que os sujeitos avaliados exercem suas práticas de 
vida, acabamos por fazer com que a avaliação externa se distancie 
cada vez mais do currículo que toma como cerne “construções 
coletivas e o respeito às singularidades locais e regionais. Isto 
quer dizer respeito às culturas dos sujeitos, consequentemente, 
à identidade curricular de cada contexto” (PEREIRA, 2006, p. 20).

Diante desse cenário, é urgente pensar a relação entre currí-
culo e avaliação como processos que extrapolam as ações de or-
ganização e gerenciamento do desempenho de estudantes e de 
instituições. As nuances dadas ao currículo e à avaliação refletem 
a ideologia e os valores orientadores da sociedade (DIAS SOBRI-
NHO, 1996), bem como os caminhos que ela pretende percorrer.

No que diz respeito às reformas em curso e ao forte inves-
timento no convencimento de sua necessidade, frisamos que a 
avaliação, assim como o currículo, não pode ser vista como neu-
tra, pois “ao contrário do que se percebe à primeira vista, não está 
restrita ao terreno pedagógico. Ela reflete orientações políticas 
dos governos e, muitas vezes, perde seu caráter de diagnóstico 
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de situações a serem aperfeiçoadas, para tornar-se instrumento 
de controle do Estado.” (SOUZA, L., 2009, p. 20).

Apesar de se tratar de análise feita há alguns anos, Souza, L. 
(2009) traz um alerta bastante atual, que nos ajuda a compreender 
como o desejo pela implantação de um currículo e uma avaliação 
nacional se adequam aos processos de realinhamento da socieda-
de brasileira em direção à manutenção das elites econômicas e au-
mento do poder de controle sobre as hierarquias sociais, tornando 
mais latentes os rearranjos neoliberais e neoconservadores.

Ao se debruçar sobre a busca frenética por resultados, a ava-
liação abandona seu objeto primordial: as aprendizagens, ou 
ainda como acresce Pereira (2006), perde-se espaço na luta pela 
formação cidadã, por uma vida digna e por justiça social.

CONSIdERAÇõES PROvISóRIAS

Os caminhos percorridos ao longo deste texto se inscrevem 
num esforço de educadores e educadoras que vêm se dedicando a 
aprofundar os discursos tecidos sobre a avaliação educacional em 
nosso país. Reflete também a necessidade de aprofundamento do 
debate sobre o currículo de formação de docente no Brasil, sobre-
tudo, devido ao acirramento das disputas no campo das políticas 
educacionais.

Seja pelo controle da formação docente, seja pelo controle do 
currículo da educação básica e superior, a disputa se acirra no ce-
nário dos debates e da formulação de nossas políticas sociais e, 
mais especiicamente, das políticas educacionais no campo do cur-
rículo e da avaliação. Nesse sentido, a crescente cristalização dos 
processos de avaliação, sobretudo, com as eminentes reformas no 
cenário educacional, a tendência ao acirramento dos mecanismos 

de controle através da avaliação tende a desconsiderar as experiên-
cias acumuladas e refletir mais nitidamente a segregação de co-
nhecimentos-sujeitos-territórios não considerados hegemônicos.

O controle de áreas como a educação se funda no imperativo 
eminente de atender às necessidades mercantis, bem como de 
produzir um câmbio signiicativo na ideia de sujeitos políticos 
e de cidadãos, agora vistos pelo neoliberalismo como potenciais 
sujeitos econômicos e consumidores.

Outro aspecto a ser questionado é a centralidade nos con-
teúdos e na avaliação puramente quantitativa, que não é tida 
como algo em desuso, pois as práticas desse tipo são comuns a 
várias instituições de ensino apoiadas pela ação docente e pela 
fragmentação do currículo. O conhecimento compartimentado 
em disciplinas não acompanha a dinamicidade contextual, não 
se dispõe à reflexão, tampouco leva em conta as individualidades 
dos sujeitos, pois a reprodução de saberes sem nexo ou sem sig-
niicação real culmina em práticas de certiicação.

Por im, advogamos a partir deste texto, que professores e 
professoras, desde às suas salas de aula, até seus fóruns de debate 
e formulação de políticas, possam discutir e aprofundar críticas 
acerca dos desdobramentos da avaliação. Que conheçam, criti-
quem, debatam e reformulem fundamentos e práticas avaliativas 
descoladas de uma perspectiva de avaliação e de educação for-
mativa-reguladora-emancipadora. É urgente compreender como 
as avaliações externas foram/são pensadas como processos que, 
deliberadamente ou não, influenciam diretamente a forma como 
os conhecimentos são validados no cotidiano escolar.

É urgente compreender como esta validação está a serviço da 
exclusão do direito à educação, da fragmentação do currículo, da 
negação de direitos, do silenciamento das diferenças, da precari-
zação do trabalho docente e, em síntese, da opressão.
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responsabilização na educação básica. Compõem esta região os 
municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão 
Velha, Caririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri4. O 
trabalho apresenta resultados de pesquisa5 de mestrado, vincula-
da ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 
Federal de Campina Grande/PB, que investigou a instituição de 
políticas de accountability nas redes públicas de ensino dos muni-
cípios que compõem a Região Metropolitana do Cariri Cearense, 
no período de 2007 a 2018. A accountability no campo educacio-
nal, segundo Afonso (2009), compreende iniciativas de avaliação 
externa, de responsabilização e de prestação de contas. Nessa 
política, os resultados nos exames padronizados têm sido utili-
zados como parâmetro para responsabilizar e premiar as escolas 
e seus proissionais. A noção de accountability tem sido utilizada, 
sobretudo, na literatura americana e tem se difundido em outros 
países. Schneider e Nardi (2019) airmam que as bases sobre as 
quais se assentam as propostas de accountability em educação na 
América Latina têm por referência pressupostos defendidos por 
organismos multilaterais, como é caso do Programa de Promoção 
da Reforma da América Latina e Caribe (PREAL). O discurso de 
responsabilização dos sujeitos pelos resultados está associado às 
medidas de controle presentes na instituição de mecanismos de 
accountability, entre elas o pagamento de gratiicação temporária 
com base nos resultados de avaliações.

O presente texto visa contribuir com as discussões sobre as 
políticas de avaliação externa e responsabilização destinadas aos 

[4]. A região metropolitana do Cariri cearense foi criada por meio da Lei Complementar Estadual de nº 78, 

de 28 de junho de 2009, e está localizada ao sul do estado do Ceará.

[5]. O texto apresenta resultados da dissertação de mestrado intitulada “Políticas de accountability nas redes 

municipais de ensino do Cariri cearense: avaliação externa, prestação de contas e responsabilização de docentes 
(2007-2019)”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Campina 

Grande/PB, sob a orientação da Professora Doutora Andréia Ferreira da Silva.

proissionais do magistério. Está organizado em três partes. Na 
primeira, discute as políticas de avaliação externa instituídas no 
âmbito federal. A segunda analisa os desdobramentos dessas 
políticas nas redes subnacionais de ensino, com destaque para 
o estado do Ceará. A terceira examina as deinições dos PME dos 
municípios situados nessa região, referentes às políticas de ava-
liação estandardizadas e as medidas de responsabilização das 
redes municipais analisadas. Por im, as considerações inais.

1 REFERENCIAl TEóRICO

Temos como referência a análise histórico-dialética da reali-
dade que se fundamenta nas categorias da totalidade, historici-
dade e contradição. “A historicidade é uma categoria do ser e está 
presente no conhecimento, na medida em que este é concebido 
como uma relação reflexiva entre o sujeito e o objeto” (ARAÚJO, 
2002, p. 3). A totalidade, segundo Araújo (2002), representa uma 
unidade de complexos que estão presentes no mundo, e que o 
próprio ser é uma totalidade em desenvolvimento e a história é o 
movimento do ser. “Portanto, para o sujeito conhecer a realidade 
na sua totalidade, necessita desvendar os complexos que a com-
põem” (ARAÚJO, 2002, p. 3). Com relação à contradição, a autora 
deixa claro que para conhecermos o real da totalidade é necessário 
conhecer a sua historicidade e perceber as contradições presentes 
nela. “A contradição é o princípio básico do movimento. Trata-se 
de uma categoria, não inventada, mas deinida por Marx, pois a 
contradição é própria da realidade, como dimensão concreta da 
sua totalidade” (ARAÚJO, 2002, p. 4).

Nosella e Buffa (2005) concordam que o método dialético é 
fundamental em pesquisas sobre educação, pois através dele é 
possível relacionar o particular com a totalidade social. Neste 
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trabalho, nossa análise histórico-dialética sobre as políticas de 
avaliação externa têm como principais aportes teóricos as contri-
buições de Afonso (2007, 2009), Silva (2016), Freitas (2007), entre 
outros. No que se refere aos conceitos de regulação, avaliação ex-
terna e políticas de accountability, são nossas referências Afonso 
(2007, 2009) e Freitas (2007). Buscando compreender as organiza-
ções e deinições presentes no Plano Nacional de Educação (PNE), 
fazemos menção a Hypólito (2015) e Loureiro (2016).

2 PROCEdImENTOS mETOdOlógICOS

O texto produzido tem por base a revisão bibliográica e a 
análise documental. A revisão bibliográica contemplou trabalhos 
que tratam sobre políticas de accountability no Brasil e no estado 
do Ceará a partir dos anos 1990. Nesse sentido, concordamos com 
Gamboa (2007) quando ele aponta que os fenômenos educacio-
nais devem ser abordados considerando sua historicidade. “No 
caso da educação, suas transformações estão relacionadas com 
as transformações culturais e sociais. Sua dinâmica depende das 
mudanças sociais” (GAMBOA, 2007, p. 74).

Com base em Evangelista (2012), que considera que as fontes 
primárias trazem as marcas de sua produção original, de sua his-
tória, a análise documental seguiu os seguintes passos: localiza-
ção, seleção e a sistematização dos documentos. Dessa forma, foi 
possível compreender quando, como, por quem e por que foram 
produzidos os documentos utilizados nesse trabalho, o que con-
tribuiu com o estudo mais aprofundado do material utilizado na 
pesquisa. Contemplou-se, prioritariamente, o que estava à dis-
posição em suporte eletrônico on-line. Para este trabalho, inicial-
mente foi feita a busca em sites do governo federal, das prefeituras 
e câmaras municipais dos documentos a serem utilizados. Neles 

nossa ênfase foi a localização e seleção das leis6 que instituíram 
os planos de educação dos municípios da Região Metropolitana 
do cariri cearense. Em seguida, foram analisados os PME do pe-
ríodo de 2015 a 2025, dos nove municípios que formam a região, 
aprovados a partir de 2015. A análise dos planos teve como foco a 
identiicação de metas e estratégias relacionadas à avaliação ex-
terna e a responsabilização.

3 RESulTAdOS

3.1 POLíTICAS DE AVALIAçãO EXTERNA NO PAíS: UM BREVE 
HISTóRICO

O processo de reformas do Estado, baseado na ideologia 
neoliberal, começou a ser implantado no Brasil no início de 1990, 
durante o governo de Fernando Collor de Melo (1990-1992) e de 
Itamar Franco (1992-1994), por meio da instituição de políticas de 
liberalização da economia e privatização. Freitas (2007) destaca 
que nesse período foi implantado o Programa Brasileiro de Qua-
lidade e Produtividade (PBQP), visando à adoção de parâmetros 
para mensurar a qualidade, eicácia e efetividade dos serviços 
públicos, a modernização administrativa e a transformação do 
serviço público (FREITAS, 2007). Entretanto, para Silva (2013), só a 
partir de 1995, no governo do presidente Fernando Henrique Car-
doso, iliado ao Partido da Social Democracia (PSDB), as propostas 
que advinham desde o governo do presidente Fernando Collor 
foram consolidadas, provocando ajustes em todos os setores da 
administração pública e no padrão de sociabilidade vigente e, 

[6]. Prevista no PNE (2014-2024), que estabelece que os planos municipais devem ser elaborados em conso-

nância com as diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE.
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posteriormente, mantidas e aprofundadas no Governo Luís Inácio 
da Silva (2003-2010) (SILVA, 2013). A partir do governo do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), a implementação 
dessas reformas favoreceu ainda mais a lógica do capital, prevista 
no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995). De 
acordo com o Plano Diretor, o Estado deve redeinir sua atua-
ção, deixando de ser o responsável direto pelo desenvolvimento 
econômico e social pela via da produção de bens e serviços, para 
fortalecer-se na função de promotor e regulador desse desenvol-
vimento (BRASIL, 1995).

Na educação básica, as iniciativas de avaliação externa come-
çaram a se fortalecer ligadas à criação de mecanismos de respon-
sabilização das escolas e docentes pelos resultados nas avaliações 
externas dos alunos. Para Freitas (2007), a regulação avaliativa 
tem como princípio político-administrativo e pedagógico a mo-
dernização da gestão que se fundamenta em quatro princípios: 
orientação para resultados e objetivos mensuráveis, flexibilidade 
administrativa, autonomia gerencial e controle hierárquico ge-
rencial. Nessa lógica, o princípio educativo que orienta a regula-
ção avaliativa estatal consiste em formar proissionais para serem 
capazes de agir em conformidade com a cultura e as técnicas ge-
renciais modernas. Freitas (2007) constatou que neste contexto 
há uma regulação educacional emergente no Brasil, e que revelou 
um Estado-educador empenhado na difusão de determinados 
conhecimentos condicionados a uma agenda globalmente estru-
turada para a educação.

Na educação, ocorre o estabelecimento de um sistema na-
cional de avaliação com a instituição do Sistema de Avaliação da 
Educação Primária (Saep), no inal dos anos 1980, pelo Ministério 
de Educação (MEC) que, posteriormente, com sua reestruturação 
nos anos 1990, passou a se chamar Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb).

Desde a sua criação, o Saeb passou por várias mudanças. Em 
2005, passou a ser composto por duas avaliações: a Avaliação Na-
cional da Educação Básica (Aneb), realizada de forma amostral; e 
a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), de forma 
censitária, conhecida como Prova Brasil, destinada aos alunos 
do 5º e 9º ano. Em 2013, no primeiro mandato do governo Dilma 
Rousseff, foi incorporada ao Saeb a Avaliação Nacional da Alfabe-
tização (ANA), com o objetivo de aferir os níveis de alfabetização e 
letramento em língua portuguesa (leitura e escrita) e matemática 
dos alunos do 3º ano do ensino fundamental.

Em 2007, no início do segundo mandato do governo Lula 
da Silva, foi lançado, pelo governo federal, o Plano de Desenvol-
vimento da Educação (PDE), no contexto da criação do Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC), constituído por um conjunto 
de iniciativas, entre elas, o Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação que, por meio do Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 
2007, estabeleceu, em suas diretrizes, que estados e municípios 
deveriam instituir mecanismos de controle e de divulgação dos 
resultados e de avaliação do mérito dos proissionais da educação. 
Como parte do PDE, foram criados, também, o Plano de Ações Ar-
ticuladas (PAR) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(Ideb). Tais medidas foram importantes condutoras da implanta-
ção de sistemas de avaliação externa da educação no país, com a 
deinição de mecanismos de responsabilização.

O Ideb, de responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), é calculado a par-
tir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, 
e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Saeb, de 
forma mais especíica da Prova Brasil, para as unidades da fede-
ração e para o país. Com essa iniciativa, o MEC criou mecanismos 
para a formulação, reformulação e monitoramento das políticas 
públicas (INEP, 2019).
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Em 2014, com o término da vigência do primeiro PNE 
(2001/2010), um novo plano foi sancionado no governo de Dilma 
Rousseff (2011-2016), com vigência até 2024. As determinações le-
gais para a elaboração do PNE estão estabelecidas na Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 214, que prevê que este deve ser “de 
duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do po-
der público” (...) (BRASIL, 1988, art. 214). A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 
1996, em seu artigo 9º, estabelece que a União deverá incumbir-
se de elaborar o plano nacional de educação em colaboração com 
Estados, Distrito Federal e Municípios.

O Plano estabelece 20 metas voltadas a todos os níveis e mo-
dalidades de ensino. Como forma de contribuição para a elabo-
ração do texto do PNE (2014/2024), foram realizadas duas Confe-
rências Nacionais de Educação (CONAES), que, segundo Hypolito 
(2015), envolveram inúmeros atores sociais, tais como educadores, 
sindicalistas, pais, estudantes, representantes de comunidades, 
dentre outros setores sociais. Contudo, o texto inal sofreu várias 
mudanças, algumas foram mantidas e melhoradas, mas isso só 
aconteceu porque, segundo o auto, houve “intervenção irme e 
decidida de associações acadêmicas, sindicatos e movimentos 
sociais, outras foram introduzidas, de forma sub-reptícia, para 
atender interesses que nunca haviam se manifestado nas confe-
rências” (HYPOLITO, 2015, p. 521). Porém, mesmo com essas inter-
venções, Hypolito (2015) ressalta que o PNE é paradoxal em alguns 
temas, ambíguo em outros, incompleto e deiciente em muitas 
temáticas.

Entre as metas previstas no PNE está a Meta 7, que trata da 
qualidade da educação, com destaque para deinições relativas 
à avaliação externa e ao Ideb. A Meta traça estratégias a im de 
favorecer a melhoria do índice, inclusive cita “estabelecer polí-

ticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no 
Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção 
e da comunidade escolar” (BRASIL, 2014, s.p.). O PNE deine o Ideb 
como referência de qualidade e vincula o conceito de desempe-
nho, discente e docente aos resultados nas avaliações externas. 
A partir do PNE, em 2015, estados e municípios também apro-
varam seus planos e criaram suas estratégias voltadas para o al-
cance de metas, a partir dos resultados nas avaliações, sejam elas 
em âmbito nacional, estadual ou até municipal. Em 2018, foram 
implantadas mudanças na estrutura do Saeb, com proposta de 
aprimoramento a partir do ano de 2019. Inicialmente, ocorreu o 
abandono das siglas anteriormente utilizadas para caracterizar 
as avaliações em séries do ensino fundamental, a uniicação da 
aplicação das provas nos anos ímpares (2019 e 2021) e a sua divul-
gação nos anos pares (2020 e 2022). Essa reformulação abrangeu 
da educação infantil ao ensino médio e, na série do nono ano do 
ensino fundamental, além das provas de português e matemática, 
foi proposta a inserção da avaliação nas áreas de ciências da na-
tureza e humanas. A educação infantil, de acordo o Inep, deverá 
ser avaliada de forma diferente das outras fases. Para a obtenção 
de seus resultados, é preciso considerar suas condições de acesso 
e funcionamento.

3.2 POLíTICAS DE AVALIAçãO EXTERNA E RESPONSABILIZAçãO DA 
EDUCAçãO BÁSICA EM âMBITO SUBNACIONAL E NO ESTADO DO 
CEARÁ A PARTIR DOS ANOS 2000

Os estados também passaram a criar seus próprios sistemas 
de avaliação externa. Em pesquisa realizada por Bertagna (2018), 
em que trata sobre os sistemas de avaliação estaduais instituídos 
no período de 2005 e 2015, identiicou que dos 26 estados bra-
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sileiros e o Distrito Federal (DF), 19 estados mais o DF possuem 
sistemas de avaliação próprios, totalizando 20, sendo o período de 
maior implantação após o início do Ideb. Além do exposto, Silva 
(2016) revela que muitos estados criaram e passaram a utilizar 
sistemas próprios de avaliação da educação contemplando, até 
mesmo, mecanismos de responsabilização com ampla divulgação 
dos resultados e incentivos simbólicos e inanceiros para esco-
las, gestores, professores e, inclusive, para alunos. As políticas 
de avaliação acabaram se constituindo como ação prioritária das 
políticas educacionais desse novo panorama de escola brasileira.

Silva (2016) revela que além de muitos estados criarem seus 
sistemas próprios de avaliação da educação, também contem-
plam mecanismos de responsabilização com ampla divulgação 
dos resultados e incentivos simbólicos e inanceiros para escolas, 
gestores, professores e, inclusive, para alunos. Assim, os profes-
sores passaram a ser responsabilizados pelos resultados escolares 
de modo que a avaliação do desempenho do docente é defendida 
como alternativa para a melhoria do ensino e da aprendizagem 
dos alunos.

No estado do Ceará, segundo Ramos, Lira e Soares (2012), a 
reforma gerencial a partir dos anos de 1990 adotou a gestão da 
qualidade total como parâmetro passível de classiicar, mensurar 
e comparar as unidades escolares, materializando, portanto, a 
reforma do Estado proposta nacionalmente. O governo do estado 
do Ceará tem adotado como um modelo de administração gover-
namental a Gestão por Resultados (GpR), que objetiva a melhoria 
dos resultados da gestão estadual. Dentro de uma perspectiva ge-
rencialista, uns dos instrumentos que têm sido utilizados, neste 
modelo, são o planejamento e a avaliação.

Na educação, o estado do Ceará foi um dos primeiros do país 
a criar seu próprio sistema de avaliação da educação básica. Com 
seu início em 1992, o Sistema Permanente de Avaliação da Educa-

ção Básica do Ceará (Spaece) passou por várias mudanças ao longo 
do tempo. Nas avaliações, que compõem o sistema, são utilizados 
testes de desempenho dos estudantes, envolvendo as disciplinas 
de Língua Portuguesa e Matemática e questionários contextuais 
para coleta de dados. Abrange as escolas públicas das redes esta-
dual e municipais, avaliando os alunos da Educação Básica, desde 
as etapas de alfabetização até o ensino médio (CAED, 2020).

Em 2007, primeiro ano do mandato de Cid Gomes, os resul-
tados do Spaece passam a ser utilizados como parâmetro para 
premiação de escolas e municípios. De acordo com pesquisa rea-
lizada por Valdevino (2018), é a partir desse período que ocorre 
a instituição de políticas de accountability no Ceará, quando os 
resultados do desempenho dos alunos nas avaliações externas 
passam a ser utilizados como mecanismos para consolidar o 
modelo de gestão baseado por resultados, a GpR, que vem sendo 
empreendida nos municípios cearenses.

A dimensão da responsabilização também se consolida quan-
do no mesmo ano, 2007, ocorreram mudanças na distribuição 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) para os municípios. O 
repasse do imposto, aos municípios, passou a ser vinculado aos 
resultados obtidos nas áreas de Educação, Saúde e Meio Ambien-
te. Dos 25%, da cota parte dos municípios do ICMS, 18% estão vin-
culados também aos resultados de rendimento e desempenho dos 
estudantes da educação básica.

Outro mecanismo de indução à melhoria dos resultados nas 
avaliações externas por parte das redes municipais, criado pelo 
governo cearense, por meio da Secretaria Estadual de Educação 
(Seduc), foi o Prêmio Escola Nota 10. Instituído pela Lei nº 14.371, 
de 19 de junho de 2009, se propõe a incentivar as escolas e seus 
proissionais a elevarem as notas nas avaliações externas por meio 
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da concessão de boniicação. Nesse contexto, as redes municipais 
passam a ser cada vez mais cobradas por resultados, e o Prêmio 
Escola Nota Dez torna-se uma política estadual que distribui re-
cursos diretos para as escolas públicas municipais. O objetivo é 
favorecer a competitividade entre as escolas para que alcancem 
os melhores resultados e os seus municípios ascendam na escala 
do ranqueamento.

De acordo com pesquisa realizada por Freire (2020), há um 
ciclo de políticas que estão interligadas e voltadas às redes públi-
cas municipais e que articulam as três dimensões da accountability 
nas políticas educacionais que são instituídas pelo governo esta-
dual. A GpR, que é o modelo de administração pública adotado 
pelo governo cearense, favorece a disseminação dessas políticas, 
implantadas no âmbito estadual desde 2007. Na educação, elas se 
consolidam por meio não somente do Spaece, do Prêmio Escola 
Nota Dez e dos repasses referentes à cota parte do ICMS, mas tam-
bém através do Programa de Alfabetização na Idade Certa (Paic), 
cujo objetivo é alfabetizar todos os alunos das redes públicas de 
ensino até os 7 anos de idade. O Paic consiste em uma política de 
cooperação entre estado e municípios, está organizado em cinco 
eixos e funciona de forma sistêmica.

A avaliação externa, que é um dos eixos do Paic, é concebida 
como um instrumento para a intervenção pedagógica. Os resul-
tados externos eram e ainda são o principal foco do programa, 
que tem o Spaece como sua fonte de comparabilidade (CAMARãO; 
RAMOS; ALBURQUERQUE, 2015).

Essas iniciativas têm a avaliação externa como um instru-
mento central de regulação. Para o seu fortalecimento, foi funda-
mental a atuação do governo do estado do Ceará junto aos muni-
cípios por meio do estabelecimento de convênios, acordos e pela 
adesão às políticas estaduais.

3.3 POLíTICAS DE AVALIAçãO EXTERNA E RESPONSABILIZAçãO 
NOS PLANOS DE EDUCAçãO DOS MUNICíPIOS DA REGIãO 
METROPOLITANA DO CARIRI CEARENSE (PME 2015-2025)

Em cumprimento ao estabelecido pelo PNE (2014/2024), Lei 
nº 13.005, no ano de 2015 os municípios aprovaram seus Planos 
Municipais de Educação (PME). De acordo com o artigo 8º do PNE, 
os municípios deveriam elaborar seus correspondentes planos 
de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em con-
sonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação da lei (BRASIL, 
2014). Em consonância com ele, foram realizadas conferências e 
fóruns municipais de educação de modo a discutir e elaborar com 
representantes de diversos segmentos seus planos municipais e, 
em seguida, serem sancionados por meio de lei municipal. É im-
portante salientar que o PNE foi elaborado por força de determi-
nação constitucional e que, assim como ele, os planos estaduais 
e municipais deinem metas e estratégias que atendem à política 
educacional atual. Sobre isso, Loureiro (2016) assevera que,

Além do desaio de efetivar a participação dos se-
tores organizados da sociedade na elaboração do 
plano, os municípios e estados precisam garantir 
sua elaboração guardando consonância com o PNE, e 
ao mesmo tempo, preservando sua identidade e au-
tonomia além de traduzir os anseios especíicos do 
município e do estado. Estado e Municípios não têm 
como elaborar seus planos de forma desarticulada, 
por que o foco central deve ser a construção de metas 
alinhadas ao plano nacional. (LOUREIRO, 2016, p. 21).

Na Região Metropolitana do Cariri, os planos seguem, no 
geral, a estrutura do PNE (2014-2024). Em todos os PME há es-
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tratégias e metas que estão em consonância com as diretrizes do 
plano nacional, entre elas, as relativas à melhoria da qualidade da 
educação. Os PME de Crato, Juazeiro do Norte, Jardim, Caririaçu 
e Missão Velha possuem 20 metas. Os de Santana do Cariri, Nova 
Olinda, Barbalha e Farias Brito têm um número inferior, mas seu 
texto contempla todas as diretrizes gerais estabelecidas no PNE 
(2014-2024). Na região, dos nove municípios que a constituem, 
oito aprovaram seus planos no período previsto pelo PNE. Apenas 
no município de Barbalha, mesmo com o plano aprovado, a lei 
referente ao mesmo só foi sancionada no ano de 20177.

A seguir é apresentada a análise dos nove PME dos municípios 
que compõem a Região Metropolitana do Cariri cearense referen-
te às deinições relacionadas à avaliação externa e responsabili-
zação. A Meta 7 do PNE tem como principal objetivo a melhoria 
dos resultados do Ideb e estabelece o fomento da qualidade da 
educação básica em todas as etapas e modalidades, com a me-
lhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as 
médias previstas do índice para as redes de ensino. À semelhança 
do previsto no PNE (2014-2024), em todos os PME da Região Metro-
politana do Cariri há um grande número de metas e estratégias 
voltadas para a elevação do Ideb. Como exposto na Tabela 1 abaixo:

TAbElA 1: PLANOS MUNICIPAIS DE EDUCAçãO (2015-2025) DA REGIãO 
METROPOLITANA DO CARIRI CEARENSE

MuNICíPIO LEI Nº Nº TOTAl 
dE mETAS

Nº dA mETA QuE 
TRATA dO IdEb

Nº dE ESTRATÉgIAS 
RElATIvAS AO IdEb

1. BARBALHA 2.272/2017 12 3 10
2. CARIRIAçU 617/2015 20 7 10
3. CRATO 3.108/2015 20 7 30
4. FARIAS BRITO 1.407/2015 16 8 18

[7]. A lei que cria o PME de Barbalha foi aprovada pela Câmara Municipal no ano de 2015, mas somente foi 

sancionada, pelo prefeito, e publicada no Diário Oicial em 22 de junho de 2017.

(CONTINUA...)

(CONTINUAçãO)

MuNICíPIO LEI Nº Nº TOTAl 
dE mETAS

Nº dA mETA QuE 
TRATA dO IdEb

Nº dE ESTRATÉgIAS 
RElATIvAS AO IdEb

5. JARDIM 172/2015 20 7 7
6. JUAZEIRO DO NORTE 4.486/2015 20 7 37
7. MISSãO VELHA 298/2015 20 7 6
8. NOVA OLINDA 741/2015 13 7 18
9. SANTANA DO CARIRI 770/2015 16 7 7

Fonte: Elaboração das autoras, a partir dos Planos Municipais de Educação (2015-2025).

Os planos de todos os municípios estabelecem o Ideb como 
parâmetro de qualidade da educação da rede municipal e traçam 
suas estratégias voltadas a diminuir a diferença entre os resul-
tados das escolas com os menores índices e a média municipal, 
como forma de garantir a equidade da aprendizagem. Em todos 
os municípios, as estratégias da meta que trata do Ideb estão 
voltadas ao apoio técnico, inanceiro e pedagógico, à gestão das 
escolas, prevendo, também, assegurar parcerias com instituições 
públicas e privadas, de modo a melhorar a infraestrutura das es-
colas. Em sete municípios–Crato, Juazeiro do Norte, Nova Olin-
da, Missão Velha, Jardim, Santana do Cariri e Caririaçu–a Meta 
7 trata do Ideb, prevendo o fomento da qualidade da educação 
básica, por meio da melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, 
de modo a atingir as médias nacionais do Ideb. Nesta meta, no 
município de Crato, as estratégias propõem como um dos seus 
objetivos, formalizar e executar os planos de ações articuladas, 
dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública. A preocupação dos municípios na dei-
nição de estratégias relacionadas ao cumprimento da meta que 
trata da qualidade da educação associada ao Ideb, vincula-se à 
preocupação com a elevação da posição dos municípios no ran-
queamento nacional.

Além do exposto, melhorar o desempenho dos alunos nas ava-
liações externas contribui para a elevação das médias do Spaece. 
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Ainda se tratando da meta relacionada ao Ideb, o PME do muni-
cípio de Nova Olinda possui uma estratégia que objetiva garantir 
a participação de todas as escolas e alunos na avaliação estadual, 
enquanto no de Farias Brito há, como umas das estratégias, a pro-
moção da discussão dos resultados obtidos nas avaliações exter-
nas. Santana do Cariri e Jardim, que têm sete estratégias, e Mis-
são Velha, seis, da meta que trata do Ideb, estabelecem medidas 
semelhantes às de outros municípios no que se refere à prestação 
de apoio às escolas para o alcance das metas do Ideb. O municí-
pio de Barbalha, diferente dos demais, possui um maior número 
de estratégias voltadas à aplicação de testes padronizados, sendo 
que, das dez estratégias, da Meta 3, cinco estão relacionadas à 
avaliação externa de âmbito nacional ou municipal.

O PNE (2014-2024) além de prever estratégias referentes à 
avaliação externa, também estabelece a criação de políticas de 
estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de 
modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da co-
munidade escolar e a divulgação dos resultados do Ideb (BRASIL, 
2014). Essas estratégias estão relacionadas às dimensões da ac-
countability e, nos planos municipais, o estabelecimento de tais 
iniciativas também ocorre. A seguir, na tabela 2, são expostas as 
deinições relativas à avaliação externa e à responsabilização di-
recionadas aos docentes.

TAbElA 2–AVALIAçãO EXTERNA E RESPONSABILIZAçãO NOS PME (2015-2025) 

DA REGIãO METROPOLITANA DO CARIRI CEARENSE

MuNICíPIOS
IdEb COmO 

REFERÊNCIA 
dE QuAlIdAdE

ATINgIR 
mETAS 

dO IdEb
REFERÊNCIA 

AO PISA

CRIAÇÃO dE 
SISTEmA PRó-

PRIO AvAlIAÇÃO 
ExTERNA

CRIAÇÃO dE POlíTICA 
dE INCENTIvOS A dO-
CENTES, CONFORmE 
IdEb E/Ou SPAECE

1. BARBALHA X X X
2. CARIRIAçU X X X X
3. CRATO X X X
4. FARIAS BRITO X X
5. JARDIM X X

(CONTINUA...)

MuNICíPIOS
IdEb COmO 

REFERÊNCIA 
dE QuAlIdAdE

ATINgIR 
mETAS 

dO IdEb
REFERÊNCIA 

AO PISA

CRIAÇÃO dE 
SISTEmA PRó-

PRIO AvAlIAÇÃO 
ExTERNA

CRIAÇÃO dE POlíTICA 
dE INCENTIvOS A dO-
CENTES, CONFORmE 
IdEb E/Ou SPAECE

6. JUAZEIRO DO 
NORTE X X X X

7. MISSãO VELHA X X X
8. NOVA OLINDA X X X X
9. SANTANA DO 
CARIRI X X X

Fonte: Elaboração das autoras, a partir dos Planos Municipais de Educação (2015-2025).

A análise demonstra que o Ideb consta nos PME como ins-
trumento central de medição da qualidade da educação e como 
referência para várias ações a serem adotadas. A ênfase no Ideb, 
observada nos planos, está em consonância com a Meta 7 do PNE 
(2014-2024). Em alguns planos, como os dos municípios de Crato 
e Juazeiro do Norte, constam estratégias com texto igual ao do 
PNE. O plano municipal de Crato prevê “estabelecer políticas de 
incentivo através de boniicação às escolas que atingirem o de-
sempenho projetado no Ideb, de modo a valorizar o mérito de 
todos os seus proissionais” (CRATO, 2015). Esta estratégia também 
está presente nos PME dos municípios de Santana do Cariri, Jua-
zeiro do Norte, Caririaçu e Nova Olinda, que propõem a institui-
ção de mecanismos de premiação dos docentes pelos resultados, 
o que revela a adoção de medidas de accountability e valorização 
desta lógica.

O PME do município de Farias Brito, na estratégia dez da 
Meta 3, tem como objetivo “ofertar premiações aos alunos com 
melhor desempenho nas avaliações externas, como forma de in-
centivo à aprendizagem em alfabetização matemática e letramen-
to” (FARIAS BRITO, 2015). Enquanto o PME de Missão Velha, em sua 
Estratégia 5, da Meta 19, propõe a criação do Prêmio Gestor Nota 
10 a partir de critérios estabelecidos a partir do terceiro ano de 
vigência do plano.

(CONTINUAçãO)
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Em Juazeiro do Norte, sua Meta 7 deine a execução do Plano 
de Ações Articuladas (PAR) como uma de suas estratégias. Na Meta 
10, estratégia 10.10, está prevista a regulamentação de uma avalia-
ção externa especíica para a EJA, que deve considerar as realida-
des, habilidades e saberes diferenciados desses alunos (JUAZEIRO, 
2015). Além disso, o PME de Juazeiro do Norte, assim como o de 
Nova Olinda e Caririaçu, tem como uma das estratégias melhorar 
o desempenho dos alunos da educação básica no Programa Inter-
nacional de Avaliação de Estudantes8 (PISA)9.

O plano do município de Barbalha, na Meta 2, trata da univer-
salização do ensino fundamental, deine a criação de um sistema 
e avaliação em larga escala, de âmbito municipal, que engloba o 
ensino de português, matemática e ciências nos exames aplicados 
nos anos inais do ensino fundamental. A Estratégia 1, da Meta 
3, estabelece a implantação do Projeto Aprova Barbalha, a im de 
melhorar a proiciência das escolas municipais na Prova Brasil. 
Já a quarta estratégia desta meta determina a realização de simu-
lados avaliativos do rendimento escolar da rede municipal com a 
totalidade dos alunos de 2º, 3º, 5° e 9° anos do ensino fundamental 
(BARBALHA, 2017). A Estratégia 9 estabelece o direcionamento das 
iniciativas de formação dos professores de Português e Matemá-
tica às avaliações externas, ou seja, aos descritores deinidos.

O PME de Missão Velha, na Estratégia 5 da Meta 7, propõe 
a criação do sistema municipal de avaliação com o objetivo de 
diminuir as diferenças do Ideb entre as escolas (MISSãO VELHA, 
2015). Nesta mesma perspectiva, o município de Farias Brito em 

[8]. Programme for International Student Assessment.

[9]. De acordo com Sassaki et al. (2018, p. 5), “O PISA é uma avaliação educacional realizada em nível inter-

nacional a cada três anos a uma amostra de alunos com entre 15 anos e 2 meses e 16 anos e 3 meses de idade, 

matriculados em alguma instituição educacional” [...] “O exame consiste em responder questões de ciências, 

literatura e matemática, além da resolução colaborativa de problemas, durante duas horas”.

suas metas 3 e 4 cita a intensiicação de ações e estratégias para o 
estudo das habilidades e competências que apresentaram maior 
índice de erros em avaliações externas nacionais e estaduais, me-
diante atividades diversiicadas (FARIAS BRITO, 2015).

Os PME de Juazeiro do Norte, Crato, Jardim, Missão Velha, 
Santana do Cariri, Nova Olinda deinem, nas Metas 7, Farias Bri-
to, na Meta 8 e Barbalha, na Meta 3, a estratégia de diminuir a 
diferença entre os resultados das avaliações externas das escolas 
do município com menores e maiores índices, de forma a garan-
tir a equidade entre elas. No município de Jardim, uma das es-
tratégias da Meta 5 deine a necessidade de “fortalecer as ações 
de acompanhamento, intervenção e monitoramento, a partir da 
Provinha Brasil, para os alunos do 2º ano, e a Avaliação Nacional 
da Alfabetização (ANA), para os alunos do 3º ano.” (JARDIM, 2015).

O principal objetivo dos municípios, ao instituir políticas 
de avaliação externa e responsabilização no âmbito municipal, 
é melhorar o desempenho dos alunos em avaliações externas, vi-
sando atingir as metas do Ideb, bem como do Spaece. Ressalta-se, 
como citado anteriormente, que a distribuição da cota parte dos 
ICMS dos municípios, no estado do Ceará, está associada ao al-
cance de metas educacionais. Tal medida vem contribuindo para 
a ampliação das políticas municipais relacionadas ao alcance de 
indicadores deinidos pela Seduc, voltados ao Spaece, e do MEC, 
referentes ao Ideb (FREIRE, 2020).

É importante citar que a avaliação da qualidade, consideran-
do os critérios utilizados para cálculo do Ideb, não leva em consi-
deração a estrutura das escolas, bem como tantos outros aspec-
tos necessários para se obter um diagnóstico mais abrangente da 
educação básica. Concordamos com Loureiro (2016) quando res-
salta que para alcançar a qualidade da educação é necessário um 
conjunto de ações, “tais como: melhoria das condições físicas da 



|  233232  |

escola, das condições de trabalho dos proissionais da educação, 
do material pedagógico, da gestão da escola e das secretarias tor-
nando-as mais democráticas e eicientes” (LOUREIRO, 2016, p. 32).

CONSIdERAÇõES FINAIS

A análise aponta que as estratégias voltadas à criação de me-
canismos de responsabilização estão vinculadas aos resultados 
nas avaliações externas, o que ocorre por meio de estratégias que 
preveem a criação de políticas de incentivos inanceiros a docen-
tes. O estudo revela que cinco dos nove municípios estabeleceram 
tais estratégias. Esse sistema de recompensa provoca o que Afon-
so (2009) chamou de introdução de mecanismos de mercado nas 
políticas educacionais.

Na lógica gerencial, o principal objetivo da concessão de pre-
miação/boniicação consiste na mobilização dos proissionais 
da educação para a elevação das médias das escolas municipais 
nos resultados das avaliações externas. Segundo Afonso (2007), 
o Estado favorece a expansão do mercado, mas, também, adota 
políticas que aumentaram o seu controle sobre as escolas, o que 
ocorre por meio da criação de currículos, parâmetros curricula-
res, deinição de competências essenciais e implementação de 
novas formas de avaliação externa.

Em todos os PMEs, o Ideb é considerado como referência de 
qualidade da educação e parâmetro para o ranqueamento das ins-
tituições de ensino, conforme estabelecido no PNE (2014-2024). 
Além disso, os municípios de Barbalha e Missão Velha propuse-
ram estratégias voltadas à criação de sistemas próprios de ava-
liação externa. A pesquisa de Freire (2020) também revela que 
os municípios de Juazeiro do Norte, Nova Olinda, Crato, Barba-
lha, Jardim, Farias Brito e Caririaçu também deiniram em seus 

planos a publicação dos resultados do Ideb como uma forma de 
prestação de contas à comunidade escolar. É precisamente nes-
se cenário que se intensiica a função reguladora das políticas e, 
como airma Freitas (2013), as recompensas para quem atingir tais 
objetivos são elementos de um sistema de accountability.

A avaliação é parte integrante do currículo e dos processos 
de seu desenvolvimento, contudo, vários estudos demonstram 
a necessidade de melhorar as suas práticas. Com a instituciona-
lização das avaliações externas, vivemos também em conflitua-
lidade no que se refere à eicácia ou não dos seus resultados. É 
necessário conhecer os desdobramentos das ações educacionais. 
Nesse sentido, o trabalho aponta para necessidade de se avaliar e 
aprofundar os estudos acerca das políticas de avaliação externa, 
responsabilização e prestação de contas destinadas aos prois-
sionais do magistério nas redes municipais de ensino e refletir 
acerca dos principais desaios que envolvem a instituição de tais 
políticas na educação brasileira e, mais especiicamente, nos mu-
nicípios cearenses.
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INTROduÇÃO

O texto traz alguns dos resultados de uma pesquisa mais 
ampla que analisou desdobramentos do Sistema de Ava-
liação Municipal da Aprendizagem (SAMA) no trabalho 

de docentes que atuavam no 5º ano do ensino fundamental, em 
escolas da rede municipal de ensino de Campina Grande/PB no 
período de 2015 a 2019, período inicial de implantação desse sis-
tema próprio de avaliação, com base na análise de documentos 
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A pesquisa partiu dos seguintes questionamentos: Quais fo-
ram os efeitos das avaliações externas e em larga escala da edu-
cação básica instituídas pelo Governo Federal na política educa-
cional campinense? De que forma o Sama vem se desenvolvendo 
na rede municipal de ensino de Campina Grande/PB? Como esse 
instrumento de avaliação tem sido utilizado e quais são os seus 
desdobramentos no trabalho das professoras da rede?

As reformas do Estado vêm reconigurando suas atribuições e 
sua atuação no campo econômico e social, desde os anos inais do 
século XX. Pautadas na ideologia neoliberal, tais reformas defen-
dem a atuação estatal mínima no setor econômico e nas políticas 
sociais, propondo a implantação de um Estado avaliador e regu-
lador (COSTA; SILVA, 2016). No Brasil, no contexto educacional, as 
iniciativas de avaliação externa passaram a ser utilizadas como 
mecanismo privilegiado para a aferição e a promoção da quali-
dade da educação (SOUSA, 2013).

Pautados por esse ideal, modos de regulação, controle e res-
ponsabilização foram instaurados no setor educacional no Brasil, 
muitos dos quais têm sido adotados e legitimados na rede mu-
nicipal de ensino de Campina Grande/PB. Nessa perspectiva, o 
município tem adotado políticas educacionais que fortalecem o 
modelo de avaliação da educação do âmbito nacional, o qual se 
apoia nas orientações de organismos internacionais, tais como o 
Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).

O Sama se caracteriza como uma avaliação externa por ser 
um instrumento elaborado fora do âmbito escolar com o intuito 
manifesto de aferir o conhecimento adquirido pelos estudantes 
da rede pública, de forma padronizada e desconsiderando as dis-
tintas realidades e desigualdades existentes no âmbito do próprio 
município.

Outro dado relevante é que a rede municipal de ensino de 
Campina Grande vive um intenso processo de fortalecimento de 
tais políticas, devido aos programas e parcerias com o setor pri-
vado, de modo que o Sama conigura-se como “[...] mais uma 
estratégia de controle sobre o trabalho docente, bem como mais 
um mecanismo a serviço do apelo aos resultados numéricos sem, 
contudo, apresentar ações efetivas na melhoria da qualidade da 
educação da rede municipal campinense” (OLIVEIRA, 2018, p. 104).

O texto está estruturado da seguinte forma: analisa, primei-
ramente, a produção acadêmica que examina a reforma do Es-
tado e da educação no Brasil e as políticas de avaliação externa, 
instituídas a partir da segunda metade dos anos 1990, buscando 
compreender as relações com as políticas educacionais instituídas 
no município em estudo; em seguida, discute acerca da política 
de avaliação externa da educação básica na política educacional 
de Campina Grande, que possibilitou uma visão geral de como a 
avaliação externa da educação básica está influenciando a política 
educacional na rede municipal campinense; e, por im, discute 
como o Sama vem se desenvolvendo na rede municipal de en-
sino com base no que vem sendo apresentado em documentos 
oiciais e em informações disponíveis na mídia local, em especial 
por meio do Jornal Paraíba Online.

É importante frisar a atualidade e relevância do tema para a 
educação brasileira, pois problematiza os desdobramentos das 
avaliações externas nos sistemas de ensino e suas consequências 
no trabalho dos proissionais que atuam nas escolas públicas. 
Com a divulgação de parte dos resultados dessa pesquisa, pre-
tende-se contribuir para o avanço das reflexões acerca da rede 
municipal de ensino de Campina Grande/PB, fornecendo elemen-
tos que permitam que os/as proissionais da educação possam 
refletir de forma mais profunda acerca dessas políticas.



|  243242  |

1 A POlíTICA dE AvAlIAÇÃO ExTERNA dA EduCAÇÃO bÁSICA 
NO bRASIl A PARTIR dOS ANOS dE 1990: bREvE hISTóRICO

As políticas de avaliação externa têm origem nos Estados 
Unidos que, em 1980, implantou políticas de avaliação e de remu-
neração por desempenho no âmbito educacional. Ravitch (2011) 
analisa como as reformas educacionais pautadas na ideologia 
neoliberal izeram as políticas educacionais tomarem rumos que 
levaram ao fracasso do sistema escolar e instalaram uma respon-
sabilização mais profunda nos sistemas de ensino americanos. 
Através das reformas, foram instituídas políticas educacionais 
com as iniciativas dos empresários. Dentre elas, a Lei No Child Left 
Behind (NCLB), o Nenhuma Criança Fica para Trás, aplicava princí-
pios de negócios do sistema corporativo, sem considerar a perti-
nência dos sistemas de ensino.

As avaliações foram instituídas em um período de crise eco-
nômica e social do país e, dessa forma, a educação escolar passou 
a ser regulada pelo governo americano, com o objetivo de redu-
zir os gastos com os sistemas de ensino (COSTA; SILVA, 2016). De 
acordo com Lira (2013), este país se constitui como o pioneiro a 
implantar a cultura do desempenho na educação escolar, visto que 
a avaliação externa é compreendida como mecanismo adequado 
para a melhoria da qualidade da educação pública. Nessa perspec-
tiva, as políticas implantadas no contexto internacional acabaram 
influenciando outros países, inclusive o Brasil.

No Brasil, as iniciativas de avaliações externas em larga es-
cala começaram a ser implantadas no inal dos anos de 1980 e 
intensiicadas em 1990, como parte do processo de reforma do 
Estado pautado na orientação neoliberal. A partir dos anos 1990, 
as políticas públicas federais para o setor educacional passaram 
a privilegiar a aplicação nacional de testes estandardizados apre-
sentados como mecanismo eicaz para se conhecer e propiciar 

uma educação de qualidade. De acordo com Sousa (2008), essa 
política implanta uma lógica de gestão escolar pautada no contro-
le dos produtos e resultados educacionais medidos pelo desem-
penho dos alunos em testes padronizados. Os resultados obtidos 
vêm sendo interpretados como um “indicador da eiciência da 
unidade escolar, em particular, e do sistema educacional, como 
um todo” (SOUSA, 2008, p. 266). Nesse contexto, os mecanismos 
de avaliação passaram a constituir-se como um instrumento de 
gestão dos sistemas e das escolas.

De acordo com Werle (2011), é no ano de 1988 que são en-
saiadas as experiências de avaliação em larga escala na Educação 
Básica que, com reformulações importantes, ainda hoje estão em 
vigor. Segundo a autora, o MEC realizou uma aplicação piloto do 
Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público (Saep) de 1º grau, 
nos estados do Paraná e Rio Grande do Norte. Entre os anos de 
1990 a 1993, durante o desenvolvimento do Saep, tivemos a parti-
cipação ativa de professores e de especialistas das secretarias de 
educação tanto no tratamento como na análise dos dados, con-
forme princípio de descentralização operacional e organizativa 
(BONAMINO, 2002).

No ano de 1993, desenvolve-se o 2º ciclo Saep, mantendo a 
perspectiva da fase anterior. Nesta fase, o Inep convoca especialis-
tas em gestão escolar, currículo e docência de Universidades para 
analisar o sistema de avaliação, buscando, assim, legitimidade 
acadêmica e reconhecimento social (BONAMINO, 2002).

Segundo Werle (2011), é no ano de 1995, entretanto, que o sis-
tema de avaliação assume um novo peril reforçado por emprésti-
mos com o Banco Mundial (BM), e pela terceirização de operações 
técnicas, passando a chamar-se Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb).

Desde a instituição do Saeb, ao longo dos mais de 25 anos de 
sua existência, ele passou por diversos aprimoramentos, adap-
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tações e alterações metodológicas (BRASIL, 2018). De acordo com 
o MEC, o Saeb é composto por um conjunto de avaliações exter-
nas em larga escala que permite ao Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) realizar um 
diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que 
possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um 
indicativo sobre a qualidade do ensino ofertado (BRASIL, 2018).

No ano de 1999, o Saeb incluiu, além de Leitura e Matemática, 
a avaliação em dois outros componentes curriculares, História e 
Geograia, o que não foi sustentado ao longo dos anos. Além de 
instrumentos cognitivos, como provas, a avaliação envolve instru-
mentos contextuais, como questionários, cujo conteúdo inclui a 
escola e a infraestrutura, equipamentos e materiais, o peril do 
diretor e os mecanismos de gestão, os professores, seu peril e 
suas práticas e, quanto aos alunos, suas características sociocul-
turais e suas habilidades de estudo (WERLE, 2011).

Para a autora, nos anos 1990, portanto, os processos de ava-
liação em larga escala se difundem e passam a operar em sistemas 
educativos de vários países. Se, no inal dos anos oitenta e início 
dos noventa, os procedimentos de avaliação eram incipientes e o 
MEC neles envolvia agentes dos sistemas de ensino e docentes do 
ensino superior, após 1995 a avaliação é reforçada, terceirizada 
e consolidada como ação do poder público federal separando os 
diferentes níveis em que a avaliação da Educação Básica se pro-
cessa. Apesar da centralização do sistema de avaliação no Inep, 
os estados criam suas próprias modalidades de avaliação, assim 
como alguns municípios.

No governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2005, 
o Saeb sofreu uma reformulação e passou a ser constituído por 
dois instrumentos de avaliação: Avaliação Nacional da Educação 
Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (AN-

RESC), conhecida como Prova Brasil3. Com o objetivo de medir 
a qualidade da educação por um índice, foi criado o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que consiste em um 
indicador objetivo de qualidade, calculado com o desempenho dos 
alunos na Prova Brasil, com dados de aprovação, repetência, eva-
são e rendimento. Outro instrumento de avaliação criado pelo Go-
verno Federal foi a Provinha Brasil, que consiste em uma avaliação 
diagnóstica do nível de alfabetização das crianças matriculadas 
no segundo ano de escolarização das escolas públicas brasileiras.

Em 2011, no governo da ex-presidenta Dilma Vana Rousseff 
(2011-2016) do PT, foi criada a Prova Nacional de Concurso para o 
Ingresso na Carreira Docente, porém não foi implementada. No 
ano de 2013, foi instituída a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA), que integrava o Saeb e tinha o objetivo de avaliar a qualida-
de, equidade e eiciência do ciclo de alfabetização das redes públi-
cas (BRASIL, 2022). Mesmo tendo seguido, em grande medida, o 
receituário neoliberal, o neodesenvolvimentismo promovido pelo 
PT não agradou aos setores rentistas, privatistas e neoconserva-
dores, os quais, aproveitando-se dos reflexos da crise de 2008 no 
Brasil, se aliaram para aprofundar o clima de instabilidade e pro-
mover um golpe jurídico, parlamentar e midiático, que permitiu a 
ascensão de um governo ultraliberal e neoconservador ao poder. 
Muitas foram as rupturas em termos de prioridades políticas, no 
entanto, as políticas de avaliação externa e de currículo permane-
ceram com destaque na agenda educacional, com poucos ajustes.

Desde o início do governo Bolsonaro, o Saeb tem passado por 
algumas modiicações para se adequar à Base Nacional Comum 

[3]. A Prova Brasil, criada em 2005, é um instrumento censitário que objetiva avaliar habilidades de leitura 

(português) e de resolução de problemas (matemática) em abrangência universal a todos os alunos de 4ª e 

8ª séries do Ensino Fundamental de escolas públicas situadas em zonas urbanas, contanto que pertençam a 

turmas de 20 alunos ou mais (WERLE, 2011).
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Curricular (BNCC). A BNCC tornou-se a referência na formulação 
dos itens do 2º ano (língua portuguesa e matemática) e do 9º ano 
do Ensino Fundamental, no caso dos testes de ciências da nature-
za e ciências humanas, aplicados de forma amostral (INEP, 2020).

As siglas ANA, Aneb e Anresc deixaram de existir e todas as 
avaliações passaram a ser identiicadas pelo nome Saeb, acompa-
nhado das etapas, áreas de conhecimento e tipos de instrumentos 
envolvidos. A última edição do sistema de avaliação trouxe algu-
mas modiicações, dentre elas, a participação amostral de turmas 
de escolas de Educação Infantil, que forneceram informações por 
meio de questionários eletrônicos. A participação de uma amos-
tra de turmas do 2º ano do Ensino Fundamental na avaliação tam-
bém foi inédita, assim como a aplicação amostral de provas de 
Ciências Humanas e Ciências da Natureza para turmas de 9º ano 
do ensino fundamental. Outra novidade foram os questionários 
eletrônicos para Diretores, Secretários Estaduais e Municipais de 
Educação e Professores ou Auxiliares de Sala da Educação Infantil 
(INEP, 2018).

Os resultados das avaliações em larga escala são compreendi-
dos pelos defensores dessa política como sinônimo de “qualidade” 
da educação, ou seja, seriam um reflexo iel do trabalho realizado 
pelas escolas e seus proissionais. Os governos federal, estaduais 
e municipais costumam propagar discursos e insistir na ideia de 
que esses instrumentos seriam capazes de melhorar a qualidade 
da educação. No entanto, vários estudos (RAVICH, 2011; HYPOLITO; 
IVO, 2013; FREITAS, 2014, dentre outros) vêm apontando os limites 
e impactos negativos dessas políticas de avaliação, tais como: o 
estreitamento do currículo, a preocupação de professores e ges-
tores em treinar os alunos para os testes, a competição entre as 
escolas, a segregação e o afastamento dos professores em relação 
aos alunos com diiculdades de aprendizagem, o aumento na de-
sigualdade entre as escolas, a pressão sobre os docentes, a exis-

tência de fraudes e até a autointensiicação do trabalho docente 
(HYPOLITO; VIEIRA; PIZZI, 2009).

Um levantamento realizado em 2011, por Brooke e Cunha 
(2011), apontou a existência de iniciativas de avaliação em lar-
ga escala em 19 estados brasileiros. Os autores destacaram que, 
naquele momento, os resultados eram utilizados para avaliar e 
orientar a política educacional, informar às escolas e ao público 
sobre a aprendizagem dos alunos e subsidiar a formação con-
tinuada e as decisões sobre alocação de recursos. Os resultados 
também serviam para propor políticas de incentivos salariais e de 
certiicação de alunos e escolas (BROOKE; CUNHA, 2011).

No Brasil, alguns municípios aderiram à criação de sistemas 
avaliativos próprios. Bauer et al. (2017), em levantamento sobre 
as iniciativas de avaliação em larga escala nos municípios bra-
sileiros, identiicaram que 1.573 municípios possuem avaliações 
próprias e 905 declararam pretender criar alguma avaliação. Os 
autores observaram que as iniciativas de avaliação em larga es-
cala parecem cada vez mais legitimadas no âmbito das gestões 
municipais.

Os estudos apontam que as escolas se esforçam para aten-
der as exigências das avaliações, treinando e mobilizando seus 
estudantes para tirarem bons resultados nos testes, consequen-
temente, melhorando os índices de aprendizagem.

Entende-se, nesse caso, a avaliação como uma estratégia de 
ação política do Estado na tentativa de moldar a ordem formativa 
e ideológica existente na sociedade. Nesse sentido, o Estado atua 
no sentido de formar um determinado tipo de sujeito e socieda-
de e força uma realidade pautada na meritocracia e na exclusão, 
aprofundando as desigualdades. Isso acontece porque são trata-
dos de forma igual aqueles que são socialmente diferentes, algo 
que ocorre com a avaliação externa em larga escala, que padroniza 
os processos de formação.
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2 A POlíTICA dE AvAlIAÇÃO ExTERNA NA REdE 
muNICIPAl dE ENSINO dE CAmPINA gRANdE/Pb

Ao longo dos últimos anos e em consonância com os ajus-
tes neoliberais, a Secretaria Municipal de Educação (SEDUC) de 
Campina Grande/PB tem adotado medidas na rede municipal de 
ensino, as quais têm alterado, sobretudo, as relações entre os pro-
issionais e as escolas. Esse processo de ajuste começou nos anos 
2000, porém a intensiicação das políticas tem se tornado mais 
perceptível a partir de 2013.

Dentre os marcos normativos estabelecidos no município, a 
Lei n° 072, de 10 de abril de 2013, criou o 14° salário para os pro-
issionais da educação da rede pública municipal que atuam no 
ensino fundamental e a Lei n° 5.372, de 03 de dezembro de 2013, 
tornou obrigatória a divulgação do Ideb pelas escolas do municí-
pio. Além disso, houve a criação do Sama no ano de 2015.

A lei nº 072, de 10 de abril de 2013, composta por quatro arti-
gos, estabeleceu que os proissionais e os trabalhadores da edu-
cação, lotados e em exercício nas escolas públicas municipais, que 
tiverem elevado, no ano escolar, o Ideb em pelo menos vinte por 
cento, receberiam, no inal do mês de dezembro, o décimo quarto 
salário, após a publicação do resultado da avaliação do desempe-
nho. (CAMPINA GRANDE, 2013, art. 1°).

De acordo com Silva e Lira (2015), ao implantar o pagamento 
do décimo quarto salário, tendo como referência a elevação dos 
resultados do Ideb, o município de Campina Grande/PB adotou 
um mecanismo de responsabilização com consequências fortes, 
ao vincular o pagamento de um bônus aos resultados obtidos nas 
avaliações estandardizadas e institui uma diferenciação de ren-
dimentos entre trabalhadores da educação de sua rede (SILVA; 
LIRA, 2015).

Tal modelo se fundamenta nos princípios do gerencialismo 
de que a boniicação faz com que os proissionais se sintam mo-
tivados e se comprometam com o desempenho dos alunos nos 
testes. No entanto, a educação pública não pode ser administrada 
como uma empresa, sob o risco de negar os princípios democrá-
ticos de uma escola pública universal e não excludente. Além do 
exposto, os resultados de desempenho não contemplam todas as 
dimensões constitutivas de uma educação de qualidade.

A Lei n° 5.372, de 03 de dezembro de 2013, tornou obrigató-
ria a divulgação do Ideb pelas escolas do município. A referida 
lei estabeleceu que cada escola municipal é obrigada a expor no 
âmbito escolar, em local visível e acessível a todos, a nota do Ideb 
da escola. Esta divulgação deve ser feita através de uma placa pa-
dronizada e ser aixada na entrada da escola, de forma que i-
que visível aos transeuntes em via pública. A placa deve conter as 
seguintes informações: esclarecimento, em síntese, sobre o que 
representa o Ideb; o valor expresso obtido pela respectiva escola, 
utilizando uma escala de 0 a 10; a meta estabelecida pelo MEC e o 
valor da média do Ideb apurado nas escolas da rede de ensino do 
município (CAMPINA GRANDE, 2013). A lei não deine quem con-
feccionará a placa, a escola ou a Secretaria de Educação, e a fonte 
dos recursos a ser utilizada para tal (COSTA; SILVA, 2016).

Ao analisar a Lei n° 5.372/2013, Lira e Silva (2015) airmam que 
as informações que devem constar na placa incentivam a com-
paração entre o índice alcançado pela escola, a meta prevista e 
a média das escolas da rede municipal de ensino, possibilitando 
a identiicação de sua situação. Para as autoras, a exposição dos 
resultados do Ideb, deinida na lei, certamente objetiva, ao tor-
nar público o desempenho das instituições de ensino, mobilizar 
a comunidade local e a sociedade mais ampla para o acompanha-
mento e a cobrança dos proissionais da escola para assegurar 
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a elevação dos índices obtidos. A divulgação dos resultados por 
meio de placas nas instituições, apresentando somente os dados 
quantitativos, fortalece a competição entre as escolas e a respon-
sabilização dos docentes e gestores pelos baixos resultados.

É importante destacar que as duas leis mencionadas acima 
têm sido questionadas por seu caráter contraditório e inválido. 
Ao mesmo tempo em que se estabelece que o pagamento do 14º 
salário aos proissionais das escolas deve ser feito com base no 
Ideb, com acréscimo nas notas uma creche foi contemplada com 
a boniicação. Esta instituição não poderia estar incluída, já que 
não atende às etapas de ensino avaliadas e que têm o índice. Além 
disso, a lei só foi cumprida nos anos de 2013 e 2014, o que gerou um 
conflito com a prescrição legal dos proissionais das escolas que 
cumpriram com a elevação das notas no índice. De acordo com a 
SEDUC/CG, o descumprimento da lei está sob alegação de que a 
PMCG está em crise na arrecadação do município e que por isso 
não pode pagar o salário extra. A Lei que estabeleceu a divulgação 
do Ideb deve ser problematizada, pois além de estimular a compe-
tição entre as escolas e os proissionais, não vem sendo cumprida 
em sua integralidade nas escolas da rede municipal de ensino.

A competição advém de uma cultura empresarial que tem 
sido o mecanismo central da reforma política e da reengenha-
ria cultural do setor público nos países norte-americanos. Essa 
lógica tem sido o principal meio pelo qual a estrutura e a cultura 
dos serviços públicos são reformadas, buscando introduzir novas 
orientações (BALL, 2005). “É nesse sentido que o gerencialismo de-
sempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-pro-
issionais que prevaleciam nas escolas, provocando sua substitui-
ção por sistemas empresariais competitivos” (BALL, 2005, p. 544).

A lógica gerencial ainda busca incutir a performatividade na 
alma do trabalhador. A performatividade se refere a uma tecno-

logia, uma cultura e um método de regulamentação que emprega 
julgamentos, comparações e demonstrações como meios de con-
trole, atrito e mudança. Os desempenhos de sujeitos individuais 
ou de organizações servem de parâmetros de produtividade ou de 
resultado, ou servem ainda como demonstrações de “qualidade” 
ou “momentos” de promoção ou inspeção (BALL, 2005).

Por meio do estudo, é possível compreendermos que o Sama 
também vem favorecendo a lógica empresarial/gerencial já exis-
tente no município, ampliando a atuação do setor privado na edu-
cação pública e abrindo um mercado importante e que tem sido 
aproveitado especialmente pela Fundação Lemann.

3 SISTEmA dE AvAlIAÇÃO muNICIPAl dA APRENdIzAgEm (SAmA)

O Sistema de Avaliação Municipal da Aprendizagem é um 
instrumento de avaliação de âmbito municipal que tem como base 
legal o Plano Municipal de Educação, Lei nº 6.050/2015), que esta-
belece em sua meta 5: “Alfabetizar todas as crianças, no máximo, 
até o inal do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental” (CAMPINA 
GRANDE, 2015, s.p.). E, em suas estratégias, 5.3: “Criar e instituir 
no âmbito municipal instrumentos de avaliação e monitoramen-
to nas escolas públicas [...], que trabalham com alfabetização de 
crianças, usando os resultados para aferir e implementar práti-
cas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o 
inal do terceiro ano do Ensino Fundamental” (CAMPINA GRANDE, 
2015, s.p.). Já no 5.4.: “Contribuir com as escolas para que possam 
promover avaliações internas utilizando parâmetros da Provinha 
Brasil e da Avaliação Nacional de Alfabetização–ANA no inal do 
Ciclo de Alfabetização, bem como, colaborar com a União na rea-
lização dessas avaliações” (CAMPINA GRANDE, 2015, s.p.).
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A Matriz de Referência elaborada em 2018, por uma comissão 
constituída no âmbito da SEDUC/CG4, discrimina conhecimentos 
e competências a serem avaliados, norteados pelo foco na língua 
portuguesa, escrita e matemática na resolução de problemas. 
Sua inalidade é orientar a elaboração de estratégias ou questões 
de avaliação. Desse modo, ao se elaborar uma estratégia ou uma 
questão, sabe-se de maneira controlada e sistemática, as habili-
dades que serão avaliadas e, assim, seus objetivos.

Com base no documento, podemos compreender que o Sama 
é um instrumento que busca subsidiar os professores e levá-los 
a refletir sobre sua prática no processo de ensino- aprendizagem 
dos alunos e, tendo em vista a avaliação dessa prática, fazer com 
que os professores busquem “melhorar seu trabalho”, principal-
mente nas turmas que necessitam de “melhor apoio e acompa-
nhamento”.

De acordo com a citada matriz de referência, o sistema de 
avaliação busca

elaborar instrumentos de avaliação e monitora-
mento nas escolas municipais; aplicar, tabular e 
analisar os dados das avaliações externas; analisar 
os resultados do desempenho dos alunos do 1º ao 
9º Ano do Ensino Fundamental, para o acompa-
nhamento pedagógico nas Unidades Educacionais 
e na Formação Continuada e trabalhar com os da-
dos das avaliações diagnósticas externas (CAMPINA 
GRANDE, 2018, p. 2).

De acordo com a SEDUC/CG, o Sama, em fase de construção, 
passou por constantes mudanças e os critérios para elencar e ava-
liar turmas e escolas têm sido pensados no âmbito da secretaria, 
levando em consideração as necessidades das escolas. A ideia é ter 

[4]. Constituída pela gerente de avaliação, formadoras e técnicos da rede.

um panorama geral de como se encontram os alunos matricula-
dos em determinadas séries, em relação a seus níveis de apren-
dizagem, especialmente os alunos que estão no ano de realização 
da Prova Brasil.

De acordo com a análise dos documentos que regulamentam 
a política e as publicações ao longo do tempo, identiicamos a po-
lítica flexível e maleável segundo os interesses do poder político 
local. Não se instituem regras e normas claras e que permitam que 
os proissionais tenham a possibilidade de interferir na política.

De acordo com a matriz, o instrumento de avaliação está or-
ganizado da seguinte forma: a presença do texto; os descritores, 
reunidos em seis tópicos, que apresentam as habilidades de leitura 
a serem avaliadas; e as estratégias de perguntas que compõem o 
denominado item de leitura. Um item de Língua Portuguesa de 4º 
ano/5º ano é composto por um texto, por um enunciado e quatro 
alternativas, uma das quais é o gabarito, ou resposta correta, e 
as demais são chamadas de distratores (respostas semelhantes à 
resposta correta), ou respostas erradas. Os descritores5 indicam as 
habilidades de Língua Portuguesa e Matemática a serem avaliadas.

De acordo com a matriz de referência do Sama, identiicam-
se as semelhanças de tal instrumento com a avaliação externa em 
larga escala instituída pelo Ministério da Educação (MEC), seja 
priorizando as disciplinas de português e matemática, seja apli-
cando “especialmente” nas turmas que realizariam a Prova Saeb.

O instrumento vem sendo aperfeiçoado pela equipe técnica 
da rede, que compõe a comissão, no âmbito da SEDUC/CG, respon-
sável pelas ações de formação de professores (quando sua parti-
cipação for necessária), e pela elaboração das provas do Sama.

[5]. “O descritor é uma associação entre conteúdos curriculares e operações mentais desenvolvidas pelo aluno, 

que traduzem certas competências e habilidades. Os descritores indicam habilidades gerais que se esperam 

dos alunos e constituem a referência para seleção dos itens que devem compor uma prova de avaliação.” 

(CAMPINA GRANDE, 2018, p. 14).
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Os resultados dessa avaliação resultam em planilhas chama-
das de “devolutiva pedagógica”, que são entregues aos professores 
para que eles observem os alunos “mais de perto” e também para 
que a SEDUC/CG possa acompanhar o desempenho dos estudan-
tes. A planilha compreende os resultados dos estudantes que res-
ponderam questões de português, matemática e escrita. As pro-
vas de português e matemática comportam 10 questões cada uma 
e a de escrita consiste na elaboração de uma produção textual. Ao 
receberem a devolutiva pedagógica, espera-se que os professores 
alinhem os planejamentos e foquem no que o aluno não conseguiu 
desenvolver, no que diz respeito ao exigido na série/ano em que 
se encontra matriculado.

Na devolutiva pedagógica a que tivemos acesso na investi-
gação, veriicamos que nela é identiicado o nome da escola, pro-
fessora, número de questões com código dos descritores, o nome 
dos alunos, o percentual de “erros” e “acertos” de cada aluno e a 
infrequência dos alunos no dia da realização da prova. Com base 
nesses resultados, cabe ao gestor cobrar o professor para que ali-
nhe seu planejamento com os resultados da devolutiva, a im de 
que o aluno consiga avançar e desenvolver as habilidades indica-
das na Prova Brasil.

Esse acompanhamento ratiica o que os estudos apontam: 
as escolas se esforçam para atender às exigências das avaliações 
estandardizadas, treinando e mobilizando seus estudantes para 
tirarem bons resultados nos testes e, consequentemente, melho-
rarem os índices obtidos nessas avaliações.

Pelo que foi informado pela secretaria, a SEDUC/CG tem se 
preocupado em avaliar os anos iniciais e inais do ensino funda-
mental, alunos do 4º e 8º anos, no caso de 2018 e do 5º e 9º ano, 
em 2019, o que nos demonstra um acompanhamento dos alunos 
submetidos à Prova Brasil no ano de 2019.

Dessa forma, os dados apontam que os anos considerados 
prioritários são os submetidos à Prova Brasil, no corrente ano ou 
no ano posterior, ou seja, o foco sempre está nos anos em que os 
alunos participam dessa avaliação externa de âmbito nacional. 
Podemos nos questionar acerca do interesse que há por trás do 
fato de avaliar apenas os alunos de tais anos e nas disciplinas de 
português e matemática. Seria uma forma de treinar os alunos?

No que diz respeito à aplicação das provas do Sama, elas são 
delegadas à equipe de técnicos das escolas e, nos casos especíicos 
em que o técnico não esteja naquela escola no dia da aplicação, 
outro técnico da SEDUC/CG é designado para realizar a aplicação. 
Dessa forma, os docentes não têm envolvimento direto no pro-
cesso de elaboração e aplicação do exame, visto que o material é 
produzido pela SEDUC/CG.

Para Oliveira (2018, p. 68), tem-se o monitoramento da 
aprendizagem dos alunos, que está estritamente relacionado ao 
exercício da docência, uma vez que a aprendizagem dos alunos 
é o resultado inal do trabalho do professor, assim como a possi-
bilidade de o professor reorientar a prática pedagógica, que faz 
parte do seu próprio trabalho.

Em entrevista com a gerente de avaliação da SEDUC/CG, ela 
informou que o processo de criação e implementação do Sama 
na rede contou com a participação dos professores, porém isso 
não vem sendo considerado. De acordo com a gerente, existe uma 
boa aceitação dos técnicos e dos gestores quanto à realização do 
Sama nas escolas. Para ela, isso é constatado por meio das for-
mações que a Secretaria realiza, nas quais os técnicos e gestores 
têm a oportunidade de discutir sobre o assunto e levantar dúvi-
das. Embora airme desconhecer a opinião dos docentes acerca 
do instrumento, acredita que haveria uma boa aceitação entre 
os mesmos.
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Após a devolutiva pedagógica ser entregue às escolas por 
meio dos técnicos, é indicado que se discuta sobre os resulta-
dos da avaliação ao longo das reuniões, utilizando, para isso, as 
horas departamentais que os professores precisam cumprir na 
escola. Assim, um dos pontos recorrentes na pauta das reuniões 
pedagógicas é a discussão sobre a avaliação do Sama e sobre as 
ações necessárias para a melhoria dos resultados alcançados, o 
que demonstra a sua importância e sua interferência direta na 
organização do trabalho pedagógico da escola.

4 INFORmAÇõES SObRE O SAmA dISPONívEIS NA mídIA lOCAl

Ao longo da pesquisa, analisamos também informações dis-
poníveis em jornais locais e publicações nas redes sociais sobre 
o Sama, algumas delas divulgando que o então prefeito (Romero 
Rodrigues, PSDB) premiou escolas com base nos resultados desse 
instrumento avaliativo.

Uma das modiicações ocorridas na rede municipal de ensino 
para atender à proposta da avaliação foi, por exemplo, a mudança 
que acabou com o sistema de ciclos e instituiu de volta o sistema 
seriado. Segundo a publicação no sítio da Prefeitura Municipal 
de Campina Grande, no mês de 2016, intitulada “Prefeitura su-
pera metas e consolida políticas públicas na área da educação”, 
a mudança permite uma apreciação interna para acompanhar o 
desempenho dos alunos.

Essa informação ainda foi enfatizada no Plano de Governo da 
Coligação Por amor a Campina (PSDB, PP, PSD, PSC, PTB, PRB, PMB, 
PMN, PTC, PPL, PHS e PSDC), lançado no processo eleitoral do ano 
de 2017, no qual é airmado que houve um aumento gradativo da 
participação do município no inanciamento da Educação Básica, 
somado às transferências de fundos especíicos (2013-2016) e, com 

isso, foi possível efetivar as políticas educacionais e expandir a 
Rede Municipal, com a mudança do sistema de ensino em ciclos 
para o sistema seriado no Ensino Fundamental, buscando maior 
desempenho de aprendizagem dos alunos e alunas e a implanta-
ção do Sama.

O Sama ainda tem sido usado como instrumento de referên-
cia para premiar escolas da rede. De acordo com uma publicação 
no site do Jornal Paraíba Online, no mês de junho de 2017, inti-
tulada “Escolas da Rede Municipal de Campina Grande recebem 
novos tablets”, as escolas que obtiveram melhores resultados na 
primeira fase da avaliação e que não haviam sido contempladas 
com tablets nos anos anteriores receberam o novo equipamento.

O Edital nº 01/2018 dispõe acerca do processo seletivo simpli-
icado para assistente de alfabetização voluntário para atuar no 
Programa Mais Alfabetização no município de Campina Gran-
de–PB. Segundo esse edital, cabe ao assistente de alfabetização 
voluntário o papel de acompanhar o desempenho escolar dos 
alunos – resultados do Ideb, Prova Brasil, ANA e Sama. Tendo em 
vista a atribuição dessa função ao assistente de alfabetização, cuja 
vinculação não implica reconhecimento inanceiro, podemos ve-
riicar uma forte tendência à precarização do trabalho docente.

Em notícia ainda publicada pela Prefeitura Municipal de 
Campina Grande no ano de 2018, intitulada “Prefeitura de Campi-
na Grande consegue elevar notas do Ideb e mais uma vez cumpre 
metas deinidas pelo MEC”, destaca-se que os resultados do Ideb 
vêm sendo positivos desde o início da gestão do prefeito Romero 
Rodrigues, uma vez que o Sistema Municipal de Ensino não só 
conseguiu elevar suas notas em relação à avaliação de 2015, como 
também atingiu as metas estabelecidas pelo MEC.

De acordo com a notícia, o trabalho que está sendo executado 
conta com ações determinantes que estão sendo realizadas pela 
SEDUC/CG para obter resultados positivos. Dentre as iniciativas, 
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destaca a mudança do sistema de ciclos para o seriado, com anos 
iniciais e inais no Ensino Fundamental; a criação do Grupo de 
Acompanhamento Pedagógico, que monitora a aprendizagem de 
todos os alunos do 1º ao 9º ano; e a criação do Sistema de Avaliação 
Municipal da Aprendizagem, o Sama, que realiza duas avaliações 
por ano com todas as turmas do Ensino Fundamental (CAMPINA 
GRANDE, 2018).

Outra matéria jornalística, intitulada “Crescimento no Ideb 
e mais Escolas Bilíngues marcam o ano de 2018 na educação mu-
nicipal de Campina Grande”, airma ter sido implantado o ensino 
bilíngue em mais quatro escolas municipais, em tempo parcial. 
As unidades que receberam o ensino em dois idiomas foram es-
colhidas com base no resultado do Sama.

Por meio das informações veiculadas e também das observa-
ções e entrevista, identiicamos outras consequências que o Sama 
tem trazido para a rede municipal de ensino, tais como o incen-
tivo à lógica da premiação e abrindo maior espaço para a atuação 
do setor privado, nesse caso, a Fundação Lemann na rede, o que 
mostra a centralidade desse sistema de avaliação na rede muni-
cipal de Campina Grande.

CONSIdERAÇõES FINAIS

O estudo realizado permite airmarmos que a reforma do Es-
tado e a reforma educacional pautadas na lógica neoliberal, que 
atingiram o Brasil especialmente a partir dos anos 1990 e que se 
apoiaram, dentre outras coisas, em políticas de avaliação externa 
e em larga escala, causaram forte repercussão na agenda e nas 
prioridades educacionais da rede municipal de ensino de Cam-
pina Grande/PB.

A pesquisa apontou que o Sama exerce influência no trabalho 
de docentes e na organização do trabalho pedagógico das escolas 
da rede municipal de ensino de Campina Grande/PB e que, a par-
tir da criação desse instrumento, tem-se intensiicado a adoção 
de políticas de monitoramento, premiação e responsabilização 
das escolas e de seus proissionais pelos resultados alcançados, 
além da ampliação do escopo de atuação do setor privado, espe-
cialmente a Fundação Lemann, na educação pública municipal.

As análises dos dados permitem airmar que o Sama é um 
mecanismo de regulação do trabalho do professor, na medida em 
que avalia o aluno e induz o professor a trabalhar o que foi identi-
icado como “defasagem” no início do ano, ou seja, faz com que o 
professor trabalhe com os descritores e habilidades elencadas pela 
secretaria, ditas como as únicas importantes a serem trabalhadas 
e desenvolvidas pelos alunos.

Podemos airmar que a BNCC, a Matriz de Referência do Sama 
e a avaliação do Saeb formam um “casamento perfeito” visando 
ao maior controle ideológico das escolas e de seus proissionais, 
tentando restringir a autonomia dos mesmos, bem como as pos-
sibilidades de construir uma escola pública mais democrática e 
inclusiva.

Tal realidade desvaloriza e restringe os processos de ensino-
-aprendizagem, ao induzir a padronização das formas de ensinar 
e daquilo que é entendido enquanto conhecimento válido. A ló-
gica instaurada pode fazer com que as professoras se isolem, se 
individualizem e vivam em clima de competição, prejudicando 
sua autonomia e a essência do fazer educativo, que se constrói 
com base no trabalho coletivo.

É necessário problematizar essa realidade, principalmente 
quando se trata da função social da escola e que cidadãos que-
remos formar para transformar a nossa sociedade. É preciso um 
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olhar atento para o professor/a que segue, ou é obrigado a seguir, 
tais imposições. Esse professor é um proissional que possui uma 
formação e um saber adquirido, que possui experiências e vivên-
cias a serem compartilhadas com os alunos, muitos dos quais não 
são considerados/ contabilizados na prova.

Por im, entendemos que é necessário repensarmos as polí-
ticas de avaliação externa em vigor e buscarmos alternativas efe-
tivas, que respeitem a autonomia das escolas e das professoras, 
já que é evidente que estas políticas não têm contribuído efetiva-
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